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Prefácio

Universidade, sociedade e transformação:  
caminhos da extensão

Na caminhada pela democratização do conhecimento, o for-
talecimento da extensão como um dos eixos estruturantes da 
vida acadêmica aparece como uma política de crucial impor-
tância. Nesse sentido, a Universidade Federal de Pernambuco, 
por meio do Edital nº 8/2024 de Incentivo à Publicação de 
Livros Digitais com Temáticas de Extensão, da Pró-Reitoria 
de Extensão, apoiou a produção de obras que resultam de 
experiências que extrapolam a sala de aula e se consolidam 
na interação direta com a sociedade, evidenciando o papel 
transformador da universidade pública brasileira.

Ao articular ensino e pesquisa às demandas concretas da 
população, a extensão possibilita a construção de conheci-
mentos socialmente referenciados, comprometidos com a 
redução das desigualdades e a promoção da cidadania. Esse 
processo se fortalece quando se apoia na observação siste-
mática da realidade, na análise de dados e na reflexão crítica 
sobre fenômenos sociais, econômicos e culturais, ampliando 
as possibilidades de compreensão e intervenção no mundo.

Os livros produzidos no âmbito deste edital representam 
não apenas resultados acadêmicos, mas também registros 
de práticas que impactam territórios, comunidades e sujei-
tos diversos. Muitas dessas experiências se desenvolvem em 
contextos marcados por vulnerabilidades sociais, nos quais a 
atuação extensionista se configura também como exercício 
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de escuta, cuidado e compromisso ético-político com a dig-
nidade humana. Ao promover espaços de participação e 
processos formativos baseados na construção coletiva do 
conhecimento e no debate público, essas ações contribuem 
para a formação de sujeitos críticos e para o fortalecimento 
da autonomia intelectual e cidadã.

Em um país marcado por profundas desigualdades sociais, 
econômicas e regionais, iniciativas que ampliam a circulação 
de saberes e o acesso à informação assumem papel estraté-
gico. A publicação de livros digitais, especialmente aqueles 
vinculados à extensão, amplia o alcance do conhecimento 
produzido nas universidades públicas, permitindo que ele 
chegue a públicos diversos por meio de múltiplas plataformas. 
Esse movimento dialoga com as transformações contempo-
râneas da comunicação científica e reforça o compromisso 
com uma ciência mais aberta e acessível.

A produção editorial decorrente dessas experiências tam-
bém evidencia o protagonismo de estudantes, docentes e 
técnicos na construção coletiva do conhecimento. Ao parti-
ciparem dessas ações, seus integrantes vivenciam processos 
formativos que vão além da dimensão técnica, incorporando 
valores como responsabilidade social, ética e compromisso 
com o bem comum. A articulação entre estudo, reflexão e 
socialização do conhecimento – em diferentes formatos e 
voltada a públicos variados – reforça o caráter formativo, 
democrático e inclusivo dessas iniciativas, além de contri-
buir para a redução de barreiras geográficas e econômicas 
no acesso ao saber.

Ao incentivar a publicação de obras resultantes dessas 
ações, a Universidade Federal de Pernambuco reafirma sua 
missão pública e sua responsabilidade social, consolidan-
do-se como espaço de produção de conhecimento crítico, 
inclusivo e transformador, em permanente articulação com 
a sociedade.



14

Que estas obras possam inspirar novas iniciativas, fo-
mentar o diálogo entre diferentes saberes e contribuir para 
a construção de uma sociedade mais justa e democrática.

Maria da Conceição dos Reis
Pró-Reitora de Extensão
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Foi com muita honra e alegria que recebi o convite das que-
ridas organizadoras para fazer a apresentação deste livro in-
titulado Observatório de Economia do Agreste Pernambucano: 
múltiplos olhares sobre a educação, a indústria, o meio am-
biente e outros temas. Apresentar, de algum modo, os estu-
dos do Grupo de Pesquisa em Economia Aplicada e Gestão 
Sustentável (GPEADS), é, resumidamente, contar a história 
exitosa das políticas públicas de interiorização dos campi 
universitários e do protagonismo feminino científico.

Afirmo que a interiorização é uma política pública bem-
-sucedida, pois este livro é fruto das pesquisas oriundas de 
um campus cuja localização se insere em Caruaru, região 
agrestina e interiorana de Pernambuco. Da mesma forma, 
ressalto a importância de esta ser uma obra organizada por 
mulheres, visto que ainda há uma falta de visibilidade no 
fazer científico feminino; de algum modo, a interiorização 
também contribuiu para diminuir essa desigualdade de gê-
nero na Ciência.

As pesquisas aqui realizadas trazem um olhar do desen-
volvimento econômico não apenas voltado para o município 
de Caruaru, mas também para outras cidades, estados e para 
o ambiente internacional. Isso pode ser notado no decor-
rer dos capítulos que compõem a obra, os quais discutem 
temas que contribuem para o entendimento das transfor-
mações e dos impactos que ocorrem em nossa sociedade, 
disseminando-o para além das fronteiras acadêmicas a  

Apresentação
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partir de uma troca de conhecimentos entre a universida-
de e a comunidade.

Fruto de um projeto extensionista, neste livro o(a) lei-
tor(a) terá a oportunidade de conhecer os estudos realizados 
pelo Observatório de Economia do Agreste Pernambucano 
empreendidos por meio das pesquisas realizadas por 
quatro professoras, 14 estudantes da graduação e uma es-
tudante de mestrado do Programa de Pós-graduação em 
Economia (PPGEcon) do Centro Acadêmico do Agreste da 
Universidade Federal de Pernambuco (CAA-UFPE), percebendo, 
assim, como a pesquisa, o ensino e a extensão representam 
um tripé indissociável. Com o intuito de integrar o curso 
de Economia à sociedade por meio da discussão de tex-
tos e da elaboração de podcasts, esta obra surge como um 
registro dessas ações, ampliando o acesso às pesquisas rea-
lizadas pelo GPEADS, estimulando a integração discente e 
docente com a sociedade e colaborando para a transmissão  
de conhecimentos.

O livro está dividido em três partes cujos temas são 
Educação; Tecnologia e produção; e Outros desafios contem-
porâneos. A primeira parte — Educação — contempla três 
capítulos: 1) “Entre o acesso e a qualidade: desafios da equi-
dade no sistema educacional brasileiro”; 2) “Economia dos 
Cuidados: uma discussão a partir da pandemia da Covid-19 
e da rotina de estudos dos candidatos ao ENEM 2022”; e 3) “O 
que motiva a escolha pelo curso de Economia? uma análise 
dos dados do Enade 2022”.

Na segunda parte — Tecnologia e produção —, o(a) leitor 
terá contato com mais quatro capítulos: 4) “Crescimento 
econômico do Brasil a partir da visão do setor industrial”; 
5) “Os polos têxtil e de confecções dos estados do Ceará e 
Pernambuco e suas inserções no mercado internacional”; 6) 
“Dificuldades de criação de uma cultura exportadora no se-
tor têxtil e de confecções do estado de Pernambuco”; e 7) ”O 
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desenvolvimento do Vale do Submédio São Francisco sob a 
ótica da produção de vinhos e do enoturismo”.

Por fim, a terceira parte — Outros desafios contemporâ-
neos — é composta pelos três últimos capítulos da obra: 8) 
“É possível uma economia regenerativa? Um olhar sobre a si-
tuação do tratamento dos resíduos no Brasil”; 9) “A evolução 
do emprego de 2011 a 2022: uma breve análise dos impactos 
da pandemia da Covid-19”; e 10) “Até que ponto corrupção 
e democracia afetam o crescimento e desenvolvimento eco-
nômico dos países?”

Diante do exposto, percebe-se a valorosa contribuição 
que o GPEADS, por meio do Observatório de Economia do 
Agreste Pernambucano, oferece à sociedade. Desejo, assim, 
que o(a) leitor(a) aproveite o conteúdo deste livro e que mais 
obras como esta possam surgir no futuro.

Profa. Dra. Myrna Lorêto
Coordenadora do Grupo Vivências do Centro Acadêmico do 

Agreste da Universidade Federal de Pernambuco (CAA-UFPE).
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Introdução

Um observatório é um espaço dedicado à observação, coleta e 
análise de dados sobre um determinado tema. O Observatório 
de Economia do Agreste Pernambucano surge como um pro-
jeto de extensão do GPEADS, do Centro Acadêmico do Agreste 
da Universidade Federal de Pernambuco (CAA-UFPE), no qual 
discentes e docentes, a partir das lentes da Economia, lançam 
múltiplos olhares sobre as relações sociais e econômicas da 
contemporaneidade no Brasil e no mundo.

O projeto é dividido em ciclos, com quatro meses de 
duração cada. Ao início de cada ciclo, em reuniões de pla-
nejamento, as docentes do GPEADS disponibilizam temas a 
serem abordados a cada mês, deixando os discentes escolhe-
rem, por via democrática, sobre qual tema irão se aprofundar. 
A partir dos estudos e reflexões, surge um texto para discus-
são. Para amplificar a difusão dos conteúdos produzidos, os 
discentes do GPEADS também produzem um podcast, que sin-
tetiza o conteúdo do texto discutido e convida o ouvinte a 
aprofundá-lo. Desde o início do projeto (setembro de 2023) 
até o momento em que este livro foi escrito, 16 discentes1 de 
graduação e uma discente de pós-graduação passaram pelo 
Observatório. Os podcasts são disponibilizados no canal do 
GPEADS na plataforma de áudio Spotify2.

1	 Dos quais 14 são coautores dos capítulos desta obra.

2	 O canal do GPEADS no Spotify pode ser consultado por meio do seguinte link 
de acesso: https://open.spotify.com/show/4KhQkPIRJuCx3PiA99xY0N?si=qX
3uucABR2KrIhjaSOo2Jg.

https://open.spotify.com/show/4KhQkPIRJuCx3PiA99xY0N?si=qX3uucABR2KrIhjaSOo2Jg
https://open.spotify.com/show/4KhQkPIRJuCx3PiA99xY0N?si=qX3uucABR2KrIhjaSOo2Jg
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A partir disso, este material se coloca como uma pos-
sibilidade para que leitores dos mais diversos âmbitos da 
sociedade possam olhar para os temas escolhidos a partir das 
lentes da Economia, e, por meio dessas leituras, tenham a 
oportunidade de enriquecer seus conhecimentos. Dessa for-
ma, tomadores de decisão das esferas pública e privada, assim 
como membros da sociedade civil como um todo, poderão 
entender melhor alguns fenômenos, e, a partir do aprendi-
zado adquirido, poderão tomar decisões de forma assertiva. 
Deste modo, o Observatório se coloca como um espaço de 
integração do curso de Economia com a sociedade e sua con-
sequente disseminação de conhecimento.

Esta obra reúne os dez primeiros textos para discus-
são produzidos pelo Observatório de Economia do Agreste 
Pernambucano. Devido à grande heterogeneidade apresen-
tada nos capítulos, é possível encontrar discussões teóricas 
e empíricas, análises regionais, nacionais e internacionais, 
temas de grande tradição na teoria acadêmica e temas surgi-
dos na contemporaneidade. Os trabalhos estão organizados 
em três partes, as quais serão apresentadas a seguir.

A primeira delas é dedicada à Educação, um elemento 
de fundamental importância para o desenvolvimento da 
sociedade. A busca por equidade passa pelo sistema edu-
cacional e pela compreensão sobre como esse sistema se 
organiza para que a educação chegue a todos, sendo esse 
o objeto de análise do capítulo 1. Para aprofundar ainda 
mais essa discussão, o capítulo 2 se concentra na pauta a 
Economia dos Cuidados e seu reflexo sobre os estudantes 
do Ensino Médio. Trata-se de um tema que tem ganhado 
cada vez mais relevância e discute como as atividades de 
cuidado, essenciais ao desenvolvimento das demais ativi-
dades econômicas, se apresentam de diferentes maneiras 
em mulheres e homens, pessoas de grupos étnico-raciais 
distintos e pessoas com diferentes níveis de renda. Já o 
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capítulo 3, o último da primeira parte, discute o que mo-
tivou os estudantes a escolherem o curso de Economia. 
Em um momento em que muitos jovens se deslumbram 
pelo sucesso meteórico obtido por alguns influenciadores 
sociais e perdem o interesse pelo Ensino Superior, a com-
preensão dos fatores que têm atraído os estudantes para 
essa e outras carreiras é de grande relevância para que se 
possa ter uma universidade cada vez mais alinhada às de-
mandas da sociedade.

A parte 2 desta obra é dedicada aos desafios da tecno-
logia e produção através do setor industrial. No capítulo 4, 
objetiva-se captar e demonstrar a importância e a potência 
agregadora da indústria para o crescimento econômico do 
país. Em seguida, a discussão se concentra em algumas in-
dústrias específicas, investigando a trajetória de crescimento 
econômico nos aspectos inter-regional e intrarregional. No 
capítulo 5, destaca-se a relação comercial com o mercado 
internacional no setor têxtil e de confecções, dando ênfase 
para os polos dos estados do Ceará e de Pernambuco. Já o 
capítulo 6 discute as dificuldades de criação de uma cultu-
ra exportadora no setor têxtil de Pernambuco, que é alçado 
como um dos obstáculos na promoção do dinamismo eco-
nômico do estado. Finalizando a parte 2, o capítulo 7 busca 
transitar em uma das atividades econômicas contemporâneas 
mais exploradas no mercado de bebidas: o mercado da vini-
cultura. O texto se concentra no caso do Vale do Submédio 
São Francisco e destaca os impactos do referido mercado, 
que, para além da produção e venda de vinhos, envolve ou-
tras atividades econômicas associadas à bebida, a exemplo 
do enoturismo.

A terceira e última parte da obra se dirige a outros desa-
fios da contemporaneidade, a exemplo da sustentabilidade, do 
desemprego e da corrupção. O capítulo 8 apresenta a econo-
mia regenerativa, uma visão que vai além da sustentabilidade. 
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Diante de todo o dano que foi causado ao meio ambiente 
ao longo dos anos e das consequências que esses danos têm 
trazido à vida humana e de outras espécies através de en-
chentes, secas, severas mudanças de temperatura, poluição 
do ar e outros fenômenos, preservar o meio ambiente torna-
-se insuficiente; é preciso incentivar o desenvolvimento de 
sistemas produtivos que contribuam para regenerar os siste-
mas naturais. Em relação à sustentabilidade na esfera social, 
um outro tema que traz preocupação é a questão do empre-
go. As mudanças tecnológicas afetam fortemente a oferta de 
emprego e as habilidades requeridas pelo mercado de tra-
balho e a pandemia da Covid-19 aceleraram esse processo. 
Sobre esse ponto, o capítulo 9 busca analisar a evolução do 
emprego de 2011 a 2022, período que engloba a pandemia. 
Por fim, o capítulo 10 destaca um tema que pode representar 
uma barreira ao alcance da sustentabilidade socioeconô-
mica: a corrupção, uma vez que esta pode levar a alocações 
ineficientes de recursos. O tema central desse capítulo é a 
relação entre a corrupção e o crescimento e o desenvolvi-
mento econômico.

Essa breve passagem pelos capítulos da obra nos apre-
senta uma forte conexão entre os temas discutidos e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU. 
As discussões aqui apresentadas estão relacionadas com: 
a erradicação da pobreza (ODS 1); educação de qualida-
de (ODS 4); igualdade de gênero (ODS 5); trabalho decen-
te e crescimento econômico (ODS 8); indústria, inovação 
e infraestrutura (ODS 9); redução das desigualdades (ODS 
10); cidades e comunidades sustentáveis (ODS 11); consu-
mo e produção responsáveis (ODS 12); ação contra a mu-
dança global do clima (ODS 13); e paz, justiça e institui-
ções eficazes (ODS 17). Pela relevância dos temas aqui abor-
dados, desejamos que as discussões se expandam mui-
to além dos limites da academia e que os leitores que 
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entrarem em contato com este trabalho tenham sua visão de  
mundo amplificada.

Boa leitura!

Andreza Daniela Pontes Lucas
Lucilena Ferraz Castanheira Corrêa



PARTE 1

Educação
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1
Entre o acesso e a qualidade

Desafios da equidade no sistema 
educacional brasileiro

Ramon William Ferreira de Melo1

Maria Estefany da Silva2

Sonia Rebouças da Silva Melo3

Introdução

Muito se discute sobre a importância da formação educacio-
nal para o desenvolvimento econômico, social e humano, e 
diversos estudos demonstram que a renda tem relação di-
reta com o nível de escolaridade. Nesse sentido, a educação 
influencia a qualidade de vida das pessoas, promovendo 
mudanças positivas no modo de vida das famílias e na or-
ganização das instituições públicas e privadas. Além disso, 
sabe-se que maiores investimentos no setor viabilizam ga-
nhos de produtividade, decorrentes de transformações nos 
processos e nas estruturas produtivas dos diversos setores 
econômicos e, consequentemente, favorecem melhores indi-
cadores sociais e econômicos do país (Pilatti; Schmitz, 2017).

1	 Graduando em Economia no Centro Acadêmico do Agreste da Universidade 
Federal de Pernambuco (CAA-UFPE).

2	 Graduanda em Economia no Centro Acadêmico do Agreste da Universidade 
Federal de Pernambuco (CAA-UFPE).

3	 Doutora em Economia pelo Programa de Pós-graduação em Economia da 
Universidade Federal de Pernambuco (Pimes-UFPE) e docente do Departa-
mento de Economia Aplicada da Universidade Federal do Ceará (DEA-UFC).
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Os benefícios individuais e sociais da educação podem 
ser observados por indicadores e são diversos, tais como: o 
acesso a diversos bens e serviços, a exemplo do acesso à saú-
de; a melhoria no acesso à infraestrutura básica; a redução 
das desigualdades sociais e da pobreza a partir da distribui-
ção equitativa da renda etc. Considerando tais benefícios, o 
debate sobre um acesso mais igualitário à educação tem nor-
teado as discussões acadêmicas e políticas em diversos países.

Rambla, Pereira e Espluga (2013) afirmam que, nas últimas 
décadas, o desenvolvimento educacional equitativo tornou-
-se um dos principais pontos de debate nas agendas políticas 
internacionais. Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM), desenvolvidos pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), e o Programa Educação para Todos, da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco), destacam a multiplicidade de políticas públicas que 
afetam o setor. Assim, as métricas estabelecidas para garantir 
condições mínimas de acesso, previstas em programas glo-
bais — como os ODM e o Programa Educação para Todos —, 
avaliam seus efeitos por meio da análise do acesso, da quali-
dade e do desempenho dos alunos.

López (2005) indica quatro princípios básicos que di-
recionam as ações educacionais e as políticas públicas em 
educação que buscam a equidade: (i) igualdade no acesso; 
(ii) igualdade nas condições ou meios de aprendizagem; (iii) 
igualdades dos êxitos ou resultados; e (iv) igualdade na rea-
lização social dos êxitos. Além disso, o estudo conduzido 
por Bolívar (2005) aponta princípios semelhantes de equi-
dade na educação, que são: (i) igualdade de oportunidades; 
(ii) igualdade de ensino; (iii) igualdade de conhecimento e 
êxito escolar; e (iv) igualdade de resultados.

A partir disso, o objetivo do presente trabalho é fazer uma 
análise exploratória dos fatores que implicam a qualidade, 
igualdade e, consequentemente, a equidade na educação 
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brasileira. Portanto, a investigação avalia a equidade edu-
cacional no país a partir de dados estatísticos e indicadores 
oficiais, considerando aspectos como acesso, permanência, 
infraestrutura, formação docente e resultados de aprendiza-
gem. Aqui, serão analisados, especificamente, os indicadores 
de acesso à educação, os indicadores ligados à qualidade do 
ensino — os quais englobam a qualificação dos professores, 
a adequação dos professores à matéria ensinada e os meios 
de aprendizagem — e os indicadores referentes ao êxito 
escolar. Além disso, neste capítulo, objetiva-se destacar al-
gumas políticas públicas educacionais adotadas no Brasil 
nos últimos anos.

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natu-
reza quantitativa, com abordagem descritiva e exploratória 
classificada como aplicada, uma vez que a investigação aqui 
apresentada busca compreender e propor caminhos para su-
perar desigualdades no sistema educacional brasileiro. Os 
dados utilizados foram obtidos por meio de fontes secun-
dárias oficiais reconhecidas no campo da Educação. Entre 
essas fontes, destacam-se o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), especialmente por meio da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua de 
2023 (IBGE, 2023); o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), por meio do Censo 
Escolar e dos resultados do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb) (Inep, 2024, 2025); o Núcleo de 
Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), com dados 
sobre infraestrutura digital nas escolas (Millan et al., 2024); e 
relatórios técnicos e publicações de organizações nacionais 
e internacionais, a exemplo da Unesco. Além disso, foram 
aplicadas análises comparativas de séries temporais, abran-
gendo o período de 2016 a 2023, com o intuito de identificar 
tendências e mudanças nos indicadores ao longo do tempo.
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Contexto geral da Educação no Brasil

De acordo com os dados da Pnad Contínua de 2023, a 
Educação Básica no Brasil contava com 2.354.194 professo-
res em 2023, dos quais 1.419.918 (60,3%) atuavam no Ensino 
Fundamental. (IBGE, 2024). Entre 2021 e 2023, o número de 
docentes da Educação Infantil cresceu 15%. Em contrapar-
tida, entre 2022 e 2023, observou-se uma redução de 1,3% no 
total de professores do Ensino Médio (BRASIL, 2024).

Já no contexto do analfabetismo, observa-se uma concen-
tração entre as pessoas mais idosas. Analisando os dados da 
Tabela 1, nota-se uma trajetória de queda na taxa de analfa-
betismo no período de 2016 a 2023; porém, ainda é possível 
observar a permanência de alguns aspectos de desigualdades 
estruturais. De modo geral, a queda desse indicador foi sig-
nificativa — em torno de 24,88% —, já que, em 2016, era de 
20,5%, e, em 2023, passou a ser de 15,4%. Apesar da redução, 
o quantitativo de analfabetos é relevante. Em 2023, dos 32,1 
milhões de idosos, cerca de 5,2 milhões (15,4%) não sabia ler 
nem escrever um bilhete simples. Essas pessoas não foram 
alfabetizadas na infância e juventude ou tiveram um apren-
dizado muito precário, o que pode levar a uma situação de 
vulnerabilidade econômica e social na vida adulta (IBGE, 2023).

Tabela 1. Taxa de analfabetismo segundo grupos de idade e cor ou raça 
(%), Brasil, de 2016 a 2023

Faixa Etária Cor ou 
raça 2016 2017 2018 2019 2022 2023

60 anos  
ou mais

Preta ou 
parda

30,7 28,9 27,6 27,2 23,3 22,7

Branca 11,8 10,9 10,4 9,5 9,3 8,6

Total 20,5 19,4 18,8 18,1 16,0 15,4
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Faixa Etária Cor ou 
raça 2016 2017 2018 2019 2022 2023

15 anos  
ou mais

Preta ou 
parda

9,1 8,7 8,4 8,2 7,4 7,1

Branca 3,8 3,8 3,6 3,3 3,4 3,2

Total 6,7 6,5 6,3 6,1 5,6 5,4

Fonte: IBGE (2023).

Os dados na Tabela 1 indicam uma predominância es-
perada da população jovem no grupo com maior acesso à 
educação. No que se refere à redução do analfabetismo no 
período analisado, observa-se que, entre o grupo de 15 anos 
ou mais de idade, ela foi menos acelerada, uma vez que a taxa 
caiu 1,3 ponto percentual, passando de 6,7% em 2016 para 
5,4% em 2023, enquanto entre os indivíduos de 60 anos ou 
mais a redução foi de 5,1 pontos percentuais. 

Em 2023, a taxa de analfabetismo do grupo entre 15 anos 
ou mais foi inferior à taxa dos idosos. Entretanto, essa in-
ferioridade não implica dizer que se trata de um número 
inexpressivo, pois equivale a 9,3 milhões de brasileiros em 
situação de analfabetismo. Em termos de gênero, a taxa de 
analfabetismo verificada entre as mulheres do grupo 15 anos 
ou mais foi de 5,2%, enquanto a dos homens foi de 5,7%, in-
dicando uma pequena diferença no ano de 2023 (IBGE, 2023).

Quando observamos os dados por cor ou raça, nota-se 
que, independentemente da faixa etária, as pessoas de cor 
preta e parda apresentaram uma grande diferença em relação 
às taxas das pessoas brancas. Em 2023, as pessoas pretas ou 
pardas dentro da faixa etária de 15 anos ou mais apresenta-
ram uma taxa maior de analfabetismo (7,1%) que a observada 
entre as pessoas brancas da mesma categoria (3,2%). Esse in-
dicador fica ainda mais expressivo quando a comparação é 
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feita dentro da faixa etária dos idosos: nesse caso, a taxa de 
analfabetismo dos negros (22,7%) é quase três vezes maior 
que a dos brancos (8,6%) (IBGE, 2023).

Os dados de 2023 demonstram que há uma concentra-
ção de analfabetos na região Nordeste do país. A taxa de 
analfabetismo do Nordeste é de 11,2%, o que equivale a 5,1 
milhões de pessoas com 15 anos de idade ou mais que não 
sabem ler nem escrever um bilhete simples. A região Sul, por 
sua vez, tem a menor taxa de analfabetismo (2,8%), segui-
da das regiões Sudeste (2,9%), Centro-Oeste (3,7%) e Norte 
(6,4%) (IBGE, 2023).

Outro indicador importante a ser analisado é o de anal-
fabetismo funcional. Soares (2018 apud Correia et al., 2023) 
define o analfabetismo funcional como a “[...] habilidade in-
suficiente de compreender e utilizar a leitura e a escrita de 
forma adequada em diferentes situações e contextos, limitan-
do a participação plena na sociedade”. Além disso, Oliveira 
e Pereira (2020 apud Correia et al., 2023) afirmam que “[...] 
o analfabetismo funcional está relacionado com a falta de 
habilidades de leitura e escrita que vão além da mera deco-
dificação de palavras”. Correia et al. (2023) indicam alguns 
fatores que podem afetar o indicador: a dificuldade no aces-
so à educação de qualidade; a desigualdade social; e o baixo 
estímulo à leitura.

O Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf)4, índice de-
senvolvido pela organização não governamental (ONG) Ação 
Educativa e pelo Instituto Paulo Montenegro para medir 
os níveis de alfabetismo da população brasileira, considera 
como analfabeta funcional a pessoa que conta com uma al-
fabetização rudimentar, ou seja, a pessoa que consegue ler 
e escrever números usuais e realizar operações matemáticas 
simples, mas que é incapaz de realizar tarefas mais difíceis, 

4	 Ver Inaf (2025).
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como interpretar textos mais extensos e informativos. O 
Inaf calculado para o ano de 2018 revelou que quase um ter-
ço (29%) da população brasileira de 15 a 64 anos de idade era 
considerada analfabeta funcional (INAF, 2025). Esse indica-
dor é bem diferente da taxa de analfabetismo para a faixa 
de 15 anos ou mais, que, no mesmo ano, foi de 6,3% (INAF, 
2025). Sendo assim, o Inaf (2025) demonstra que a realidade 
do analfabetismo no país é bem mais complexa do que pode 
ser observado em algumas taxas.

Correia et al. (2023) indicam algumas das principais cau-
sas do analfabetismo funcional. No que se refere à oferta, 
observa-se certa inadequação da educação de qualidade; 
desigualdade no investimento por área entre as regiões do 
país; necessidade de capacitação de professores; deficiência 
na infraestrutura; e desigualdade social e econômica. Os au-
tores afirmam que “[...] pessoas de baixa renda têm menos 
oportunidades de ter acesso à educação de qualidade, o que 
acaba perpetuando o ciclo de pobreza e analfabetismo fun-
cional” (Correia et al., 2023).

O relatório técnico preliminar do Censo Escolar da 
Educação Básica de 2023, do Inep (2024), aponta uma ele-
vação do percentual de matrículas com distorção idade-série 
em classes não exclusivas de alunos portadores de neces-
sidades especiais. Em 2023, observa-se uma distorção de 
17,0%, iniciando a partir do 2º ano até o 8º ano do Ensino 
Fundamental, e, depois, têm-se uma distorção de 19,5% na 1ª 
série do Ensino Médio (Inep, 2024). O relatório ressalta que, 
em todas as séries do Ensino Básico, a proporção de defasa-
gem de idade dos estudantes do gênero masculino é maior 
do que a apresentada pelas estudantes do gênero feminino 
(Inep, 2024). A maior diferença na distorção idade-série entre 
homens e mulheres se observa na 1ª série do Ensino Médio, 
uma vez que a taxa de distorção idade-série é de 26,4% para 
o gênero masculino e de 18,3% para o feminino. Esse dado 



31

indica que o atraso escolar é maior entre os homens matri-
culados no Ensino Médio (Inep, 2024).

De acordo com o mesmo relatório, a taxa de rendimento 
(aprovação, reprovação e abandono) impacta o atraso esco-
lar medido pela taxa de distorção idade-série (Inep, 2024). 
Considerando as taxas de aprovação no período de 2018 
a 2022, nota-se uma elevação do indicador nos anos ini-
ciais e finais, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. 
No período supracitado, a taxa de aprovação dos estudan-
tes nos anos iniciais do Ensino Fundamental era de 94,2%, 
e, em 2022, aumentou para 96,0%. Já sobre os anos finais 
do Ensino Fundamental, houve uma taxa de aprovação de 
88,1% em 2018, e, em 2022, houve um aumento, passando 
para 92,1%. Em relação ao Ensino Médio, a taxa era de 83,4% 
em 2018 e aumentou para 86,6% no ano de 2022. Nos anos 
de 2021 e 2022, obteve-se uma redução da taxa devido aos 
ajustes realizados pelas escolas no período da pandemia da 
Covid-19 (Inep, 2024).

Além disso, vale salientar que, em 2022 e 2023, houve 
uma queda de 0,2% do total de pessoas matriculadas no país 
e essa redução pode ser interpretada como uma relativa es-
tabilidade no número de matrículas. Acerca disso, o Censo 
Escolar registrou, em 2022, um total de 47.382.074 estudan-
tes matriculados, número este que, em 2023, foi reduzido 
para 47.304.632 estudantes (Inep, 2024).

Segundo os dados da Pnad de 2023, 9 milhões de estu-
dantes não conseguiram terminar o Ensino Médio no Brasil, 
dentre os quais 58,1% são homens e 41,9% são mulheres (IBGE, 
2023). Se considerarmos a questão de cor ou raça, nota-se 
uma discrepância ainda maior, pois 71,6% dos alunos que 
desistiram de estudar são pretos ou pardos e apenas 27,4% 
são brancos. Em termos regionais, o Nordeste apresenta o 
pior indicador, uma vez que apenas 45,6% dos estudantes 
completaram o Ensino Médio no ano de 2023 (IBGE, 2023).
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Outro indicador, o Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (Ideb)5, do Inep, tem o objetivo de mensurar a 
qualidade da Educação Básica, considerando o fluxo escolar 
e as médias de desempenho dos alunos nas avaliações (Inep, 
2025). O Ideb é calculado a partir das bases de dados sobre 
aprovação escolar, obtidas no Censo Escolar, e das médias 
de desempenho no Sistema de Avaliação da Educação Bási-
ca (Saeb), ambas do Inep.

Segundo o Ministério da Educação, o Ideb é uma fer-
ramenta de acompanhamento das metas de qualidade da 
Educação Básica. Como meta para o ano de 2022, foi esta-
belecido “[...] alcançar média 6, valor que corresponde a um 
sistema educacional de qualidade comparável ao dos paí-
ses desenvolvidos” (Inep, 2025). Os banco de dados abertos 
do Ideb estão disponíveis para os anos de 2005, 2007, 2009, 
2011, 2013, 2015, 2019 e 2021. Analisando o desempenho dos 
alunos dos primeiros anos do Ensino Fundamental, perce-
be-se que as regiões Sul e Sudeste atingiram a meta — de 
média 6 no Ideb — desde o ano de 2015. Em 2021, as regiões 
Sul e Sudeste ultrapassaram a meta, alcançando, respec-
tivamente, 6,2 e 6,1. Nesse mesmo ano, o Ideb das regiões 
Centro-Oeste, Nordeste e Norte foram 5,8, 5,3 e 5,0, respec-
tivamente (Inep, 2025).

Em relação aos níveis do Ensino Básico, os últimos anos 
do Ensino Fundamental e do Ensino Médio foram os que 
apresentaram piores desempenhos. O Ideb dos últimos 
anos do Ensino Fundamental da região Sul e Sudeste foi 

5	 O índice varia de 0 a 10. A combinação entre fluxo e aprendizagem tem o 
mérito de equilibrar as duas dimensões: se um sistema de ensino retiver seus 
alunos para obter resultados de melhor qualidade no Saeb, o fator fluxo será 
alterado, indicando a necessidade de melhoria do sistema. Se, ao contrário, 
o sistema apressar a aprovação do aluno sem qualidade, o resultado das ava-
liações indicará, igualmente, a necessidade de melhoria do sistema. O índice 
também é um importante condutor de política pública em prol da qualidade 
da educação (Inep, 2025).



33

de 5,3. A região Centro-Oeste apresentou um Ideb de 5,2 e 
as regiões Nordeste e Norte, por sua vez, apresentaram 4,8 
e 4,6, respectivamente (Inep, 2025). Ao analisar o Ensino 
Médio, percebe-se que o índice é menor do que no Ensino 
Fundamental em todas as regiões do país. As regiões Sul e 
Sudeste apresentaram um índice de 4,4, a Centro-Oeste apre-
sentou 4,1, o Nordeste teve um índice de 3,9 e o Norte teve 
o menor índice, com 3,5. 

De modo geral, a média do Ideb do Brasil foi de 5,8 consi-
derando os alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
5,1 para os anos finais do Ensino Fundamental e 4,2 para os 
alunos do Ensino Médio. Com base nos dados do Ideb, po-
de-se dizer que o Brasil, sobretudo nas regiões Centro-Oeste, 
Nordeste e Norte, precisa alcançar melhores resultados em 
termos de ensino e aprendizagem (Inep, 2025).

Analisando os dados de 2023 sobre a qualificação do cor-
po docente, o percentual de professores da rede pública no 
Brasil com formação superior era de 80,7% (79,5% em grau 
superior de licenciatura e 1,2% de bacharelado) na Educação 
Infantil; 87,3% (85,8% em grau superior de licenciatura e 1,5% 
de bacharelado) no Ensino Fundamental; e 96,0% (91,7% 
em grau superior de licenciatura e 4,3% de bacharelado) no 
Ensino Médio. Em relação ao ano de 2022, o percentual de 
professores com Ensino Superior no Brasil mostrou uma ele-
vação de 1,2 pontos percentuais na Educação Infantil (79,5%) 
e uma redução de 0,1 pontos percentuais no Ensino Médio 
(96,1%) (Inep, 2025).

A disciplina de Língua Estrangeira apresenta a pior ade-
quação na formação docente para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental, pois apenas 36,3% das turmas têm aulas minis-
tradas por professores com formação superior em licenciatura 
(ou equivalente) na mesma área da disciplina. Por outro lado, 
a disciplina de Educação Física apresenta o melhor indica-
dor, já que 84,2% das turmas são atendidas por docentes 
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qualificados na área da disciplina. As disciplinas de Língua 
Portuguesa, Artes, Matemática, Ciências, História, Geografia 
e Ensino Religioso apresentaram, em média, uma adequa-
ção de 75,84% (Inep, 2025).

O mesmo cenário de adequação pode ser visto nos anos 
finais do Ensino Fundamental, sendo que o indicador de 
adequação da formação docente da disciplina de Língua 
Estrangeira é de apenas 45,3% e o da disciplina de Educação 
Física é de 76,6%. As demais disciplinas contam, em média, 
com um indicador de 64,78% (Inep, 2025).

No Ensino Médio, a disciplina de Sociologia tem a pior 
adequação da formação docente, que é de apenas 36,9%, e, no-
vamente, a disciplina de Educação Física apresenta a melhor 
adequação, com 87,4%. As disciplinas de Língua Portuguesa 
(83,7%), História (81,1%), Biologia (80,7%), Matemática (79,0%) 
e Geografia (77,7%) apresentaram adequação superior a 75%. 
A disciplina de Química apresentou um percentual de 70,2% 
e as disciplinas de Artes, Física, Filosofia e Língua Estrangeira 
apresentaram um percentual inferior a 60%, com 56,8%, 
55,8%, 51,2% e 44,3%, respectivamente (Inep, 2025).

Avaliando o percentual de disciplinas ministradas por pro-
fessores com formação adequada nos anos finais do Ensino 
Fundamental (lado esquerdo da Figura 1), nota-se que as 
regiões Norte, Nordeste e parte do Centro-Oeste apresen-
tam um menor percentual. Porém, ao observar o mesmo 
indicador para o Ensino Médio, não é possível apontar um 
padrão claro nas regiões do país (lado direito da Figura 1). 
Os dados do relatório indicam que os cinco maiores per-
centuais de disciplinas ministradas por professores com 
formação adequada para o Ensino Médio são observados 
no Distrito Federal (86,3%), Amapá (84,8%), Espírito Santo 
(84,1%), Paraná (83,3%) e Rio Grande do Norte (79,9%), es-
tados representativos das cinco grandes regiões do país  
(Inep, 2024).
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Figura 1. Percentual de disciplinas ministradas por professores com 
formação adequada por município, Brasil, 2023.

Fonte: Inep (2024).
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Outro fator importante a ser analisado no contexto es-
colar é o uso de tecnologias de informação e comunicação 
(TICs), que têm se tornado essenciais no processo de ensino 
e aprendizagem. Assim, analisando o acesso à internet e às 
plataformas de ensino, Millan et al. (2024) afirmam que, em 
2022, cerca de 56% das escolas (77.197 de um total de 137.651 
escolas) contavam com internet para fomentar a aprendi-
zagem. Esse percentual aumentou para 62% em 2023 — de 
77.197 para 85.039 escolas. Ou seja, em 2023, “[...] de um to-
tal de 5.570 municípios brasileiros, 1.833 possuíam entre 90 
e 100% de suas instituições educacionais com disponibili-
dade de Internet para aprendizagem” (Millan et al., 2024, p. 
15). Porém, das 32.379 escolas com mais de 50 estudantes no 
maior turno, apenas 3.640 (11%) contam com uma velocida-
de adequada de conexão com a internet (Millan et al., 2024).

O estudo de Millan et al. (2024) indica que, apesar do 
avanço da qualidade da internet nas escolas públicas brasi-
leiras nos últimos anos, o uso desse instrumento pedagógico 
em sala de aula ainda é insuficiente. Das 137.208 escolas 
estaduais e municipais monitoradas, apenas 89% delas es-
tão conectadas à rede, 62% afirmam usar a internet para o 
processo de ensino e aprendizagem e 29% dizem ter com-
putadores, notebooks ou tablets para acesso às redes pelos 
alunos (Millan et al., 2024). Entretanto, as escolas que pos-
suem algum equipamento contam, em média, com apenas 
1 dispositivo para cada 10 estudantes no maior turno esco-
lar (Millan et al., 2024).

O trabalho de Millan et al. (2024) também destaca a de-
sigualdade no acesso à internet entre e dentro das regiões do 
país, o que demonstra que existe uma lacuna entre a dispo-
nibilidade de internet e o uso efetivo para fins educacionais. 
As regiões Norte e Nordeste apresentam menor cobertura e 
qualidade de conexão, mas algumas de suas áreas, especial-
mente as capitais ou grandes regiões metropolitanas, têm 
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qualidade comparável àquelas de outras regiões brasileiras 
(Millan et al., 2024). As regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste 
demonstram maior cobertura, abrangendo quase todas as 
escolas conectadas à internet (Millan et al., 2024).

Políticas públicas educacionais no Brasil

Conforme já foi mencionado anteriormente, a busca por uma 
educação equânime e de qualidade não se limita somente ao 
Brasil. Essa pauta é uma das principais preocupações dos ges-
tores de importantes órgãos que buscam incentivar e esta-
belecer metas para que sistemas educacionais de qualidade 
para todos sejam construídos e implementados.

A exemplo disso, em 2007, o Governo Federal elaborou 
um Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) (Brasil, 
2007). O Plano, por meio de avaliações de aprendizagem e 
diagnósticos de leitura, destaca os problemas existentes nos 
primeiros anos do Ensino Fundamental. Mediante tais ava-
liações, o PDE criou diversas ações voltadas para a educação. 
Em relação à criação e manutenção de políticas, destacam-
-se: o Programa para Educação de Jovens e Adultos (EJA); o 
Programa Brasil Alfabetizado (PBA); o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec); o Programa 
Universidade para Todos (ProUni); o Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies); o Sistema de Seleção Unificada (Sisu); e o 
programa Educação em Prisões (Brasil, 2007).

A política de reinserção à educação, aplicada por meio 
do EJA, tem se mostrado significativa no processo de ensino 
desse público, que, por algum motivo, teve a educação for-
mal descontinuada. O PBA, por sua vez, se configura como o 
programa mais eficaz das políticas voltadas para a educação, 
pois, desde 2003, tem reduzido os índices de analfabetis-
mo no país em pessoas com mais de 15 anos. Já o Pronatec 
visa promover uma educação acompanhada de qualificação 
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profissional para aumentar a inserção no mercado de tra-
balho. Em relação à Educação Superior, programas como 
ProUni, Fies e Sisu têm mostrado eficácia para o público que 
deseja ingressar e dar continuidade ao Ensino Superior, seja 
em uma instituição pública ou privada. Por fim, o programa 
Educação em Prisões visa garantir o direito à educação ao 
público privado de liberdade, garantindo o acesso da popu-
lação carcerária a uma educação de qualidade.

Considerações finais

A Constituição Federal de 1988, em seus artigos 205 e 206, 
garante o direito de todos ao acesso à educação de qualidade 
(Brasil 1988). Porém, na realidade, há um contraste entre o 
que está estabelecido por lei e o dia a dia nas escolas do país. 
Apesar dos avanços na universalização do acesso à educação, 
o país ainda enfrenta desafios significativos no que se refere 
à qualidade e equidade nessa área, especialmente quando se 
observa a distribuição dos recursos educacionais, a qualifi-
cação dos profissionais, a infraestrutura escolar e os resul-
tados de aprendizagem. No Brasil, fatores socioeconômicos, 
a exemplo da renda e do local de residência, influenciam no 
nível e na qualidade do ensino, demonstrando que as pes-
soas menos favorecidas economicamente enfrentam diver-
sos desafios no acesso à educação.

Algumas das consequências das dificuldades encontra-
das em relação ao acesso à educação são o analfabetismo, 
o abandono e a evasão escolar. No Brasil, esses indicadores 
do insucesso escolar estão, em geral, concentrados na região 
Nordeste, principalmente entre a população de pretos e par-
dos, acometendo também a população idosa. Tal resultado 
se deve a questões estruturais e históricas de desigualdade 
no acesso à educação no país. A leitura, por exemplo, é um 
dos problemas enfrentados na região, sendo esse impasse 
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consequência da baixa capacidade da escola em proporcio-
nar um ensino eficaz e da ausência, por parte dos gestores, 
de implementação de políticas públicas focadas na educação 
e associadas ao objetivo de promover um ambiente multi-
disciplinar favorável e capaz de desenvolver as habilidades 
necessárias para o aprendizado. Caso essas políticas públi-
cas educacionais fossem implementadas, decerto as chances 
de um aluno passar pelo sistema educacional sem conseguir 
desenvolver suas habilidades de interpretação, análise de tex-
tos e inferência dos conteúdos condizentes a cada nível da 
Educação Básica seriam drasticamente reduzidas.

Outro tema importante para o processo de ensino e 
aprendizagem é a formação dos professores. Nesse ponto, 
é necessário chamar a atenção para a adequação da forma-
ção docente em cada etapa do ensino e disciplina ministrada  
bem como para a necessidade de prover o suporte ao pro-
fessor, o qual tem direito a acessar uma internet adequada e 
dispor de computadores, uma vez que os indicadores de de-
sempenho, como o Ideb, também expõem as desigualdades 
regionais existentes no país em relação à infraestrutura. O 
Nordeste e o Norte do país, vale ressaltar, permanecem apre-
sentando os piores indicadores entre as regiões brasileiras. 
Esses fatores nos levam a crer que a desigualdade persis-
te e que a lógica da igualdade formal não é suficiente para 
enfrentar as desigualdades estruturais da educação brasi-
leira; em outras palavras, deve-se observar as necessidades 
específicas de cada uma das regiões para que haja uma me-
lhora significativa na eficiência e na efetividade das políticas 
públicas educacionais, com o objetivo de alcançar o desen-
volvimento igualitário e equitativo do sistema educacional  
do brasileiro.

Compreender as discussões sobre equidade educacional 
significa estar atento às diferentes necessidades das pes-
soas, principalmente daquelas que possuem menos recursos 
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e estão em situações de maior vulnerabilidade social e eco-
nômica. Essas pessoas são as que mais carecem de atenção, 
e, por isso, não conseguem alcançar um desenvolvimento 
efetivo. Sendo assim, é preciso investir em políticas públicas 
que promovam a equidade como princípio orientador, asse-
gurando que todas as pessoas tenham acesso diferenciado 
a recursos pedagógicos, tecnológicos e humanos que viabi-
lizem sua permanência na escola. Isso inclui ações como a 
valorização e formação continuada dos professores, a am-
pliação da infraestrutura escolar com foco em conectividade 
e tecnologia e o fortalecimento da gestão democrática e ter-
ritorializada da educação.

Para López (2005), a educação igualitária entrou em crise 
a partir do momento em que as sociedades foram se tornan-
do cada vez mais heterogêneas e a distribuição da riqueza 
passou a ocorrer de forma desigual. Ou seja, em um contexto 
de grande desigualdade social, a oferta de uma educação ho-
mogênea gera trajetórias e resultados distintos, uma vez que 
os menos favorecidos social e economicamente e os indiví-
duos que apresentam menor capacidade cognitiva tendem 
a alcançar um desenvolvimento aquém de sua capacidade 
plena em virtude da ausência de políticas públicas que bus-
quem mitigar tais questões.

Popkewetz e Lindblad (2001) asseguram que, apesar dos 
esforços e resultados das políticas educacionais brasileiras, 
alguns pesquisadores apontam falhas na proposição e na 
implementação de políticas, uma vez que essas políticas fo-
cam, de maneira geral, na eficiência, e não necessariamente, 
na universalização ou nas causas da exclusão e da evasão es-
colar. Acerca disso, os autores afirmam que, muitas vezes, 
a busca pela universalização da educação está mais voltada 
para a capacitação da força de trabalho do que propriamente 
para a educação enquanto direito de todos, como garantido 
na constituição (Popkewetz; Lindblad, 2001).
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Assim sendo, é importante destacar que a superação das 
desigualdades educacionais no Brasil exige mais do que igual-
dade de acesso; ela requer o enfrentamento às desigualdades 
de percurso e depende de resultados por meio de ações con-
cretas voltadas à equidade. Diante dessa realidade, Correia 
et al. (2023) dizem que é fundamental a criação de políticas 
públicas integradas e articuladas entre as diferentes áreas 
governamentais. Isso, claro, exige uma visão abrangente e 
estratégica que englobe desde a Educação Básica até a promo-
ção da igualdade social e o acesso da população das diferentes 
regiões a oportunidades. Assim, é necessário que haja a im-
plementação de políticas públicas efetivas e eficazes que 
valorizem a formação dos professores, garantam o acesso à 
educação de qualidade, promovam a inclusão — incluindo a 
inclusão digital — e combatam as desigualdades socioeconô-
micas. Segundo Gomes e Melo (2021), as políticas públicas, 
elaboradas de forma estratégica, podem ser bastante signifi-
cativas para a ampliação da inclusão, a permanência do aluno 
na escola e a qualidade do ensino, e somente através delas 
será possível melhorar os indicadores da educação brasileira.
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Economia dos Cuidados

Uma discussão a partir da pandemia 
da Covid-19 e da rotina de estudos dos 

candidatos ao Enem 2022

José Felipe dos Santos de Andrade1

Estêvão de Moraes Santos2

Ramon William Ferreira de Melo3

Andreza Daniela Pontes Lucas4

Introdução

Imagine uma família que tem uma filha e um filho, gêmeos, 
bastante estudiosos. Imagine também que, no período da 
pandemia da Covid-19, eles se preparavam para ingressar em 
uma faculdade. Nesse cenário, a família dispunha de toda 
infraestrutura necessária para que seus filhos acompanhas-
sem as aulas na modalidade on-line. No caso, o filho ficou 
mais focado, tendo até melhorado suas notas. A jovem, por 
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outro lado, teve uma queda no seu rendimento escolar ao 
precisar dividir sua rotina entre os estudos e os cuidados 
com a avó, uma vez que a família precisou dispensar a cui-
dadora para garantir o isolamento social. Esse é um exemplo 
hipotético, mas, de fato, as atividades que envolvem cuida-
dos parentais são, no geral, divididas de maneira assimé-
trica dentro de muitas famílias, afetando seus membros de  
diferentes formas.

A Economia dos Cuidados é um campo de estudo de-
dicado à avaliação, quantificação e análise do cuidado nas 
interações sociais e econômicas. Nesse sentido, busca ar-
ticular abordagens analíticas e conceituais, colocando os 
setores responsáveis pela provisão de cuidados no centro 
das análises econômicas, ao mesmo tempo em que questio-
na o funcionamento do sistema e as interpretações que lhe 
são atribuídas, com ênfase no ambiente familiar e no papel 
de seus membros. A partir dessa perspectiva, investiga de-
sigualdades e propõe alternativas para seu enfrentamento. 
Além disso, abrange tanto atividades remuneradas quanto 
não remuneradas, ao adotar uma compreensão mais ampla 
das relações de troca entre indivíduos, para além do mains-
tream econômico (Pereira, 2016).

A pandemia da Covid-19 intensificou as atividades de 
cuidado no âmbito doméstico devido à necessidade de cui-
dado com a saúde ter levado as pessoas a se recolherem nos 
seus lares (Saraiva, 2022). Essa realidade fez com que os can-
didatos ao Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) fossem 
prejudicados pelas mudanças nas dinâmicas familiar e esco-
lar (Barbosa; Anjos; Azoni, 2022).

Este capítulo visa discutir a Economia dos Cuidados 
e como a intensificação das atividades que envolvem cui-
dados no âmbito familiar afetou a rotina de estudos dos 
candidatos ao Enem durante a pandemia. Para isso, serão ana-
lisados dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
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Educacionais Anísio Teixeira (Inep) referentes ao Enem de 
2022, ano em que os estudantes foram convidados a preen-
cher um questionário sobre suas condições de estudo durante 
a pandemia.

As próximas seções deste capítulo estão divididas do se-
guinte modo: a primeira traz o referencial teórico; a segunda 
apresenta o método utilizado; a terceira apresenta e discute 
os resultados encontrados; e a última é dedicada às consi-
derações finais.

Referencial teórico

Construir uma definição que englobe todos os aspectos do 
cuidado não é fácil, uma vez que esse conceito faz interces-
sões em vários ramos do conhecimento e traz, consigo, di-
ferentes aspectos, podendo ser visto sob diferentes ângulos. 
Diante disso, não há um consenso na literatura acerca de 
uma definição única de cuidado; trata-se de um conceito 
pluridisciplinar, que percorre e adentra a academia em di-
ferentes áreas. Diante de sua importância e pluralidade, o 
cuidado é um conceito que impõe desafios para ser abor-
dado (Fontoura, 2023). Além disso, a abordagem pode ser 
realizada de diversas formas: pode-se partir da existência de 
uma remuneração ou não, da dependência ou autonomia da 
pessoa que recebe o cuidado, do vínculo entre quem cuida e 
quem recebe o cuidado etc. (Pereira, 2016).

De acordo com Marcondes (2021), os cuidados são práti-
cas sociais que articulam trabalho, emoções e padrões éticos 
e que se materializam na interação direta entre quem cuida 
e quem é cuidado. O objetivo, portanto, é atender a neces-
sidades humanas (objetivas e subjetivas), contribuindo para 
garantir a integridade ou mesmo a vida da pessoa que apre-
senta, temporária ou continuamente, necessidade de apoio. 
Apesar de ser uma definição importante, ela se concentra no 
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aspecto da dependência, e, nessa perspectiva, seu conteúdo 
congrega as práticas e habilidades adequadas a cada neces-
sidade (Duffy, 2005).

Dentro das perspectivas da dependência, Tronto (2009) 
mostra as diferenças entre cuidado necessário e serviços pes-
soais. De acordo com o autor, o primeiro conceito diz respeito 
ao que é feito àqueles que não têm capacidade de cumprir 
suas próprias demandas, como crianças e idosos. Nesses ca-
sos, há a necessidade de outro indivíduo no ambiente para 
sanar suas demandas (Tronto, 2009). O segundo conceito, 
por sua vez, diz respeito ao cuidado com pessoas que po-
dem suprir suas necessidades por si próprias, mas que não 
o fazem, a exemplo das pessoas que não sofrem de nenhu-
ma enfermidade ou necessidade especial e não são crianças 
ou idosas, mas atribuem suas tarefas para outrem (Tronto, 
2009). Nesse contexto, é possível adentrar em pontos muito 
importantes para distinguir “cuidados” e “serviços domésti-
cos”: o primeiro trata de esclarecer, por exemplo, que se os 
homens podem satisfazer suas necessidades e não o fazem, 
deixando suas tarefas domésticas a cargo exclusivamente 
das mulheres, temos, em primeiro lugar, a disparidade em 
relação ao sexo, em que o trabalho doméstico é atribuído às 
mulheres (Aguirre, 2007), sendo inclusive configurado como 
um fator de dupla jornada, depois da inserção de mulheres 
no mercado de trabalho. Já o segundo ponto refere-se ao tra-
balho reprodutivo e ao de bem-estar social como parte de 
outra perspectiva dos cuidados que vai além da questão da 
dependência; em outras palavras, nesse segundo ponto, há 
contato direto ou até vínculos emocionais, prevendo servi-
ços de limpeza e preparo de refeições (Benería, 2006).

Consequentemente, nessa perspectiva, o vínculo rela-
cional, inerente a certas atividades de cuidado, é substituído 
por um trabalho voltado para a manutenção e reprodu-
ção da força de trabalho (Duffy, 2005). Nesse sentido, o 
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trabalho reprodutivo passa a englobar tanto o trabalho 
doméstico quanto as atividades de cuidado remuneradas  
(Duffy, 2005).

Além disso, é possível associar o cuidado destinado aos 
dependentes e ao trabalho reprodutivo, que, em sua maioria, 
é exercido por mulheres. Esse tipo de cuidado está intima-
mente ligado à questão de gênero e às dinâmicas sociais 
relacionadas à divisão sexual do trabalho. Ademais, o cui-
dado torna-se evidente nas atividades desempenhadas pelas 
empregadas domésticas e/ou diaristas, que não beneficiam 
apenas os membros da casa, mas também outras pessoas 
que elas sequer conhecem. Nesse contexto, é importante 
destacar a questão racial, uma vez que mulheres de diferen-
tes origens étnicas podem enfrentar tratamentos desiguais, 
a depender da cor da pele. As mulheres negras, em especial, 
frequentemente se encontram em situações de maior pre-
cariedade, evidenciando as desigualdades estruturais que 
persistem na sociedade (Pereira, 2016).

A partir do exposto, percebe-se que a Economia dos 
Cuidados pode ser analisada sob diferentes óticas, permi-
tindo, assim, sua exploração a partir de diferentes aspectos 
e compreensões, já que a área apresenta certa pluralidade 
e interseccionalidade em vários outros ramos do conheci-
mento. Consequentemente, abre-se espaço para diversas 
possibilidades de exploração, pois, como mencionado ante-
riormente, não é possível trazer uma definição única para o 
cuidado, dada a sua complexidade e abrangência.

A pandemia da Covid-19 fez surgir um trade off entre in-
tervenção para a redução de impactos do vírus nas condições 
de saúde e bem-estar e os efeitos na economia, especialmente 
nos meios de subsistência das famílias. Diante de um cená-
rio de perdas individuais e sociais, o isolamento provocou 
mudanças na dinâmica econômica (Alvarez; Argente; Lippi, 
2020; Bethune; Korinek, 2020; Lee, 2022).
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Um dos impactos mais notáveis concentra-se nas ativi-
dades de cuidado entre familiares, uma vez que tarefas que 
antes eram realizadas por indivíduos fora do núcleo familiar 
passaram a ser exercidas por seus membros. Para além das 
atividades domésticas voltadas para o mantimento do bem-
-estar familiar, têm-se impactos da pandemia da Covid-19 
sobre os estudantes, que, limitados ao contexto doméstico, 
tiveram que contribuir com as atividades do lar e dedicar 
tempo para atividades para além de sua formação acadêmica 
e profissional, já que, devido ao isolamento social, tornou-se 
inviável recorrer a alguma ajuda externa para apoiar deman-
das familiares (Barbosa; Anjos; Azoni, 2022; Grossi; Minoda; 
Fonseca, 2020; Senhoras, 2020; Stefanovic, 2023).

Além disso, pode-se considerar os impactos na saúde psi-
cológica dos estudantes e da interrupção de suas agendas 
pedagógicas, em virtude das incertezas quanto à duração 
do isolamento social, da dupla jornada envolvendo a ajuda 
doméstica e estudo, e, em alguns casos, até de uma tripla jor-
nada, ao envolver, também, o trabalho fora de casa. Assim, 
compreende-se que os impactos da pandemia na educação 
se manifestaram de forma multifacetada, abrangendo ques-
tões acadêmicas, sociais e econômicas (Ferreira et al., 2021). 
Sobre isso, de acordo com Nicácio e Nicácio (2022), destacam-
-se impactos não apenas no campo econômico, mas também 
nos campos estrutural e psicossocial. Outro fator importante 
apontado na literatura é o uso de ferramentas tecnológicas 
para o ensino, o que levou, segundo Rocha e Lima (2021), à 
mudança nos incentivos dentro da lógica educacional, além 
de ter suscitado preocupações quanto à continuidade do mo-
delo de educação adotado no Brasil e sobre os impactos na 
qualidade do ensino.

Outra questão relevante é que, antes da pandemia, mui-
tas famílias contavam com serviços de creches, escolas em 
período integral e cuidadores profissionais para auxiliar no 
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cuidado de crianças e idosos, além de empregados domésti-
cos. No entanto, com o fechamento de escolas e a hesitação 
em permitir a entrada de pessoas externas no domicílio de-
vido ao risco de transmissão do vírus, o ônus dos cuidados 
recaiu mais intensamente sobre os membros da família — 
especialmente sobre as mães e, em alguns casos, os jovens 
estudantes. Eles tiveram que assumir responsabilidades de 
cuidado adicionais, o que, muitas vezes, resultou em uma 
carga de trabalho mais pesada e em menos tempo disponí-
vel para seus estudos e seu desenvolvimento pessoal. Dessa 
forma, existem impactos da carga de cuidados e trabalho não 
somente sobre as mulheres, mas também sobre os jovens 
(Bansak; Grossbard; Wong, 2022; Croda; Grossbard, 2021).

Sendo assim, a intensificação do cuidado familiar tam-
bém apresenta impacto direto sobre o equilíbrio entre o 
trabalho e a vida pessoal dos pais, uma vez que muitos deles 
tiveram que ajustar seus horários de trabalho ou até mesmo 
se afastar do mercado de trabalho para se dedicar aos cuida-
dos, o que trouxe implicações financeiras significativas para 
suas famílias. À medida que as famílias se depararam com 
desafios econômicos decorrentes da pandemia, houve uma 
necessidade crescente de buscar fontes adicionais de renda, 
o que, muitas vezes, levou os jovens estudantes a se envol-
verem no mercado de trabalho, seja para ajudar a sustentar 
suas famílias, seja para custear suas próprias despesas, mes-
mo com forte redução de despesas familiares (Baker et al., 
2020). Dessa forma, entende-se que a busca por renda adi-
cionou certa pressão sobre os estudantes, já que equilibrar 
as demandas acadêmicas com um emprego e/ou com os cui-
dados familiares é bastante desafiador.

Em suma, observa-se que a pandemia da Covid-19 trouxe 
mudanças profundas nas dinâmicas familiares e econômi-
cas, afetando de forma significativa os jovens estudantes e as 
atividades de cuidados. A intensificação do cuidado familiar 
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e a necessidade de buscar renda adicional tiveram impactos 
complexos, o que implica desafios consideráveis em relação 
ao equilíbrio entre estudos, responsabilidades de cuidado e 
questões financeiras.

O Enem foi criado em 1998, com o intuito de avaliar aque-
les que concluíram o Ensino Básico. Com o passar dos anos, 
ele se consolidou como um processo seletivo para o ingres-
so no Ensino Superior de diversas formas. Hoje, as notas 
obtidas no exame representam o principal meio de acesso 
para a graduação. O processo de seleção ocorre por meio de 
três principais programas, tendo eles diferentes funções: (i) 
o Sistema de Seleção Unificada (Sisu), responsável pelo in-
gresso dos participantes em universidades públicas, sendo 
elas federais ou estaduais; (ii) o Programa Universidade para 
Todos (ProUni), que concede bolsas parciais ou integrais em 
universidades particulares também por meio das notas obti-
das; e (iii) o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), que 
pode disponibilizar crédito para estudantes matriculados no 
Ensino Superior privado.

No entanto, a pandemia afetou esses programas de for-
ma significativa e o isolamento social prejudicou a realização 
dos exames, causando uma severa redução nos índices de 
inscrição e presença no exame durante o período pandêmi-
co. Acerca disso, é válido lembrar que o número de inscritos 
no Enem foi de aproximadamente 5 milhões no ano de 2019, 
cerca de 5,8 milhões em 2020, 3,3 milhões em 2021 e 3,4 mi-
lhões em 2022 (Inep, 2023). Vale salientar que, em 2020, 
durante o período de inscrições, esperava-se que a pande-
mia tivesse terminado no período de realização do exame, 
o que não se concretizou. No ano de 2022, inclusive, foi rea-
lizada a pesquisa intitulada Hábitos de estudo na pandemia 
com os candidatos, a qual será abordada nas próximas se-
ções deste capítulo.
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Metodologia

Os candidatos inscritos no Enem 2022 foram convidados a 
responder um questionário para compartilhar informações 
sobre sua rotina de estudos durante a pandemia da Covid-19. 
Dos 3.476.108 candidatos inscritos no exame, 928.547 res-
ponderam a essa parte específica do formulário (Inep, 2023). 
No questionário, foi perguntado se os candidatos tiveram 
seu estudo negativamente afetado pela necessidade de aju-
dar algum familiar no estudo, cuidar de algum familiar com 
Covid-19, cuidar de algum familiar com outra doença, cuidar 
das crianças enquanto os pais trabalham, obter renda ou tra-
balhar em serviço essencial. A partir disso, levando em conta 
diferentes recortes de gênero, raça/cor e renda, será anali-
sado o percentual de estudantes de cada grupo cujos estudos 
foram impactados por cada um destes fatores.

Resultados e discussão

Dos 928.547 candidatos que responderam ao questionário, 
307.898 são do sexo masculino e 620.649 do sexo feminino 
(Inep, 2023). Em relação à raça/cor, 362.755 se autodeclara-
ram brancos, 114.912 pretos, 411.580 pardos, 18.364 amarelos 
e 5.599 indígenas (Inep, 2023). Já em relação à renda fami-
liar, 61.967 declararam não possuir nenhuma renda, 565.657 
declararam ter até dois salários-mínimos, 203.282 mais de 
dois e até cinco salários-mínimos, 63.473 mais de cinco e 
até 10 salários-mínimos e 34.169 mais de 10 salários-míni-
mos (Inep, 2023).

O Gráfico 1 divide os indivíduos a partir do sexo. Nesse 
sentido, percebe-se que as tarefas com relação aos cuidados 
em âmbito familiar ao longo da pandemia foram destinadas 
majoritariamente às mulheres, convergindo com o que foi ex-
posto por Aguirre (2007). Percebe-se que 3,8% das mulheres 
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afirmaram ter o estudo dificultado para ajudar algum fami-
liar nos estudos; 3,4% para cuidar de algum familiar com 
Covid-19; 2,4% para cuidar de familiar com outra doença; e 
3,4% para cuidar das crianças, enquanto os pais trabalham 
(Inep, 2023). Para os homens, esses números foram, respec-
tivamente, 2,7%, 2,3%, 1,6% e 1,8% (Inep, 2023).

As mulheres também foram as que mais tiveram seus estu-
dos prejudicados pela necessidade de contribuir com a renda 
familiar. Segundo os dados, 4,1% das mulheres e 3,9% dos 
homens se enquadram nessa situação (Inep, 2023). Entre as 
variáveis analisadas, a única em que o percentual de homens 
que consideram que seus estudos foram prejudicados é maior 
que o percentual de mulheres é na variável que questiona a 
necessidade de trabalhar em serviços essenciais, sendo 2,6% 
o percentual de homens e 2,4% o de mulheres (Inep, 2023).

O Gráfico 2 traz informações sobre as mesmas variáveis 
do Gráfico 1, porém, desagrega os indivíduos por raça/cor si-
multaneamente. Ao fazer essa separação, percebe-se que o 
grupo que mais afirmou ter seus estudos prejudicados pela 
necessidade de se dedicar às atividades de cuidado no âm-
bito familiar (isto é, ajudar algum familiar no estudo, cuidar 
de alguém doente ou cuidar das crianças) foi o das mulheres 

Gráfico 1. Fatores que dificultaram o estudo por sexo.

Fonte: Os autores (2025), adaptado de Inep (2023).
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brancas. A proporção de mulheres pretas, pardas, amarelas 
e indígenas que se enquadram nessas situações é inferior à 
proporção das mulheres brancas e superior às mesmas pro-
porções para os homens de todos os grupos. Vale destacar 
que, independentemente do grupo de raça/cor do indivíduo, 
a proporção de mulheres que afirmaram ter seus estudos 
prejudicados pela necessidade de se dedicar a atividades de 
cuidado no âmbito familiar durante a pandemia é sempre 
superior à dos homens.

Comparando as mulheres brancas com as mulheres dos 
outros grupos étnico-raciais, percebe-se que elas foram as que 
menos precisaram buscar por renda ou trabalhar em servi-
ços essenciais e esse fator parece estar associado ao fato das 
mulheres brancas terem tido a oportunidade de ficar em casa 
com mais frequência do que as mulheres pertencentes aos 

Gráfico 2. Fatores que dificultaram o estudo por sexo e raça/cor.

Fonte: Os autores (2025), adaptado de Inep (2023).
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outros grupos analisados. Entre os homens, os brancos tam-
bém representaram o grupo que menos precisou obter renda 
ou trabalhar em serviços essenciais durante a pandemia.

O Gráfico 3 apresenta as mesmas variáveis para diferentes 
grupos de sexo e renda familiar. Nele, observa-se que, tanto 
entre homens quanto entre mulheres, os que mais afirmaram 
precisar se dedicar a atividades de cuidado em detrimento 
de estudar foram as pessoas de renda média, ou seja, com 
renda maior que dois e até cinco salários-mínimos. Os ho-
mens com renda familiar acima de 10 salários-mínimos foram 
aqueles que menos afirmaram ter os estudos prejudicados 

Gráfico 3. Fatores que dificultaram o estudo por renda

Fonte: Os autores (2025), adaptado de Inep (2023).
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para se dedicarem às atividades de cuidado. Entre as mulhe-
res, o grupo que menos afirmou ter os estudos prejudicados 
pela necessidade de se dedicar aos cuidados de acordo com 
os dados foi o grupo composto pelas mulheres mais pobres; 
porém, nesse grupo, a proporção de mulheres que precisou 
ir em busca de renda foi superior à proporção de mulheres 
de todos os outros grupos. Os dois grupos de menor renda, 
tanto de homens quanto de mulheres, foram aqueles em que 
uma maior proporção de indivíduos afirmou ter os estudos 
prejudicados pela necessidade de obter renda.

Os dados corroboram a literatura, a qual destaca que as 
atividades de cuidado no âmbito familiar recaem sobretu-
do sobre as mulheres. Além disso, é importante lembrar que 
os dados aqui analisados não refletem toda a população. O 
estudo abrange apenas os inscritos no Enem 2022 que op-
taram por responder ao questionário sobre as condições de 
estudo durante a pandemia. No entanto, é importante des-
tacar que muitos dos grupos mais fortemente atingidos pela 
pandemia não conseguiram sequer se inscrever no exame.

O fato das mulheres brancas terem afirmado que a ne-
cessidade de se dedicar a atividades de cuidado prejudicou 
seus estudos com mais frequência do que as mulheres de 
outros grupos étnico-raciais não contradiz o que a litera-
tura apresenta acerca da carga ser maior sobretudo para 
as mulheres negras. Isso porque os dados não trazem in-
formações sobre as condições em termos de precariedade, 
além do fato das pessoas com melhores condições socioe-
conômicas terem tido a oportunidade de ficar em casa com  
mais frequência.

Considerações finais

As atividades que envolvem cuidado são de grande im-
portância para a economia como um todo. As atividades 
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desenvolvidas dentro dos lares que envolvem cuidados com 
a saúde, nutrição, higiene, entre outros fatores, por exemplo, 
permitem que os membros da família desenvolvam suas ati-
vidades de trabalho e estudo com qualidade.

A pandemia da Covid-19 desestruturou a organização 
cotidiana das famílias, exigindo uma reestruturação das 
atividades domésticas. A partir disso, este capítulo analisou 
como essa reestruturação necessária prejudicou o estudo 
dos candidatos ao Enem 2022. Os dados indicam que o gru-
po que mais relatou prejuízo pela necessidade de colaborar 
com a família, seja auxiliando no estudo de outro membro, 
cuidando de algum enfermo ou cuidando das crianças, foi 
o grupo das mulheres, sobretudo as brancas.

Assim sendo, a análise dos dados apresentados destaca 
que a desigualdade de gênero se faz presente desde o âmbito 
familiar. Desse modo, a Economia dos Cuidados se apresenta 
como um importante elemento na discussão sobre a desigual-
dade de gênero na economia e na sociedade como um todo.
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pelo curso de Economia?
Uma análise dos dados do Enade 2022
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Introdução

As escolhas educacionais feitas pelos indivíduos ao longo de 
suas histórias afetam o seu futuro, o futuro de suas famílias 
e a sociedade como um todo. A partir disso, este capítulo 
objetiva analisar os fatores que motivaram os estudan-
tes de graduação em Ciências Econômicas a escolherem  
esse curso.

No âmbito das Ciências Econômicas, o conjunto de co-
nhecimentos e habilidades que permite às pessoas a geração 
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de novos recursos é denominado capital humano. O capital 
humano impacta a habilidade dos trabalhadores ao longo 
da vida e a tecnologia acumulada pode ser utilizada pelas 
firmas na produção e no processo de difusão tecnológica 
(Nakabashi; Figueiredo, 2008).

Embora seja possível dar início ao curso superior em ou-
tras fases da vida, essa escolha é feita, geralmente, ao término 
do Ensino Médio, momento em que os alunos têm 18 anos de 
idade, geralmente. Nessa fase, muitos jovens se veem pres-
sionados a escolher uma carreira para dar continuidade aos 
estudos, baseando-se em interesses pessoais ou conhecimen-
tos prévios, ainda que, geralmente, se encontrem imersos em 
um contexto de dúvidas e incertezas.

Dentre os fatores que estimulam os candidatos a escolher 
um dado curso, destacam-se os custos associados, o reconhe-
cimento e valorização do diploma no mercado de trabalho 
e as oportunidades de emprego. De acordo com Cardoso et 
al. (2023), a maioria destes fatores são intrínsecos às pessoas 
como possibilidade de carreira, gosto pessoal e aptidão para 
exercer as atividades daquela profissão. Neste estudo, serão 
analisados os principais fatores que influenciaram a escolha 
do curso de Economia pelos estudantes inscritos no Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) de 2022; 
além disso, também será investigada a relação entre essa es-
colha e variáveis como renda, gênero, cor ou raça e nível de 
escolaridade dos pais.

Esta análise é de grande importância para instituições 
de Ensino Superior (públicas e privadas), para o governo e 
para a sociedade. Compreender melhor os fatores que in-
fluenciam os estudantes a escolher um curso superior pode 
auxiliar as instituições a desenvolver estratégias mais efica-
zes para atrair, acolher e reter os estudantes nas instituições, 
contribuindo para a formação de profissionais que possam 
impactar positivamente toda a sociedade.
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Referencial teórico

O número de matrículas no Ensino Superior aumentou 
substancialmente nas últimas décadas. De acordo com da-
dos do Sindicato de Estabelecimentos de Ensino Comercial 
no Estado de São Paulo (SIEEESP), o número de matrículas no 
Ensino Superior brasileiro era inferior a 2 milhões em 1996, 
tendo atingido cerca de 9 milhões em 2021 (Semesp, 2023). 
Diversos são os fatores que influenciaram esse aumento, e, 
acerca disso, Porto e Régnier (2003) sinalizam que isso se deu 
pelo fato da sociedade ter percebido os benefícios dos estu-
dos no desenvolvimento pessoal e profissional.

Martins e Machado (2018) destacam que o crescente in-
teresse pelo Ensino Superior está associado aos salários, os 
quais apresentam uma forte sensibilidade em relação ao nível 
de escolaridade do trabalhador. Os autores afirmam, ainda, 
que essa sensibilidade resulta do alto índice de desigualda-
de educacional presente no país. Segundo dados do Censo 
Demográfico de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), os trabalhadores que possuem Ensino 
Médio ganham, em média, 2,5 vezes mais do que o rendi-
mento médio dos trabalhadores com escolaridade de nível 
médio completo, além de terem uma menor taxa de desem-
prego (IBGE, 2010).

Apesar dos benefícios financeiros e sociais que o Ensino 
Superior pode proporcionar a um indivíduo e do processo 
de expansão da Educação Superior nas últimas décadas, a 
conclusão de um curso superior ainda é realidade de uma 
minoria de brasileiros. Segundo dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad), em 2022, apenas 19,2% 
dos indivíduos do país com 25 anos ou mais possuíam Ensino 
Superior (IBGE, 2022).

A escolha de fazer ou não um curso superior também 
está associada a fatores socioeconômicos. Panucci-Filho 
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et al. (2013) apontam que os filhos de mães que possuem o 
Ensino Superior têm em mente que podem obter uma me-
lhor colocação profissional se também buscarem o Ensino 
Superior. Nesse mesmo âmbito, Nogueira (2012) argumenta 
que a origem social continua a ser um dos principais deter-
minantes do nível educacional alcançado pelos indivíduos 
na sociedade brasileira. Assim, a distribuição dos indivíduos 
entre os diferentes cursos está intimamente relacionada às 
características sociais, ao perfil acadêmico, à etnia, ao gêne-
ro e à idade dos estudantes.

Os estudantes que, após o Ensino Médio, decidem con-
tinuar o estudo através da Educação Superior, se deparam 
com outro processo decisório relativo à escolha do curso. 
Martins e Machado (2018) sinalizam o conturbado momen-
to que muitos jovens enfrentam ao decidirem o seu futuro 
após a conclusão do Ensino Médio. Os jovens precisam não 
apenas decidir entre ingressar imediatamente no mercado 
de trabalho ou escolher algum curso, seja ele superior ou 
técnico, mas também escolher o curso e uma área específi-
ca dentre as diversas que um mesmo curso pode oferecer. 
Essa escolha também é influenciada pelos resultados obti-
dos pelo estudante nos testes de ingresso estabelecidos por 
cada instituição.

Moura e Silveira (2002) destacam que a indecisão a res-
peito desse tipo de escolha não é um desafio específico da 
juventude; ela também surge em situações como a tomada 
de decisões sobre responsabilidades profissionais, por exem-
plo. Esse período de indecisão torna-se particularmente 
evidente na adolescência, uma fase em que, frequentemen-
te, os jovens estão vivenciando o primeiro contato com o 
mercado de trabalho.

Todos os anos, um conjunto de alunos concluintes de um 
grupo de cursos superiores previamente selecionados são ins-
critos no Enade, exame que foi criado com o intuito de avaliar 
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o Ensino Superior. No momento da inscrição, os estudantes 
também respondem a várias questões e uma delas questio-
na o motivo que levou o estudante a escolher aquele curso. 
Entre as alternativas de resposta encontram-se: (i) inserção 
no mercado de trabalho; (ii) influência familiar; (iii) valori-
zação profissional; (iv) prestígio social; (v) vocação; (vi) oferta 
na modalidade à distância; e (vii) concorrência para ingresso.

Diversos autores apontam, dentre esses fatores, que os 
mais relevantes são a remuneração esperada, a influência 
de parentes ou pessoas próximas, o prestígio social e a taxa 
de empregabilidade ou desemprego (Lacerda; Reis; Santos, 
2008; Silva, 2010). Já Souza (2017) afirma, em seu estudo, que 
a influência familiar não foi tão relevante como as pesquisas 
e teorias costumam difundir. Sobrosa et al. (2015) também 
apresenta resultados em concordância com Souza (2017), 
apresentando, em sua investigação, que boa parte dos en-
trevistados acreditam não terem sofrido influência familiar 
na escolha do curso.

Peleias, Nunes e Carvalho (2017) dividem os fatores que 
influenciam a escolha por uma profissão em 2 grupos: os fato-
res internos e externos. Os fatores internos seriam os fatores 
pessoais e de interesse do indivíduo, como satisfação pessoal 
e a vocação. No âmbito dos fatores externos, são considera-
dos a remuneração, a influência dos amigos e dos familiares, 
o prestígio social e o ingresso no mercado de trabalho.

Os motivos que os estudantes consideram ao escolherem 
o curso também podem estar associados a variáveis socioe-
conômicas. Os resultados do estudo realizado por Martins e 
Machado (2018), por exemplo, indicam que os indivíduos de 
classes mais elevadas são mais influenciados pelos rendimen-
tos e pela taxa de desemprego, enquanto os indivíduos de 
classes mais baixas são mais influenciados pela concorrência.

No âmbito do presente estudo, o foco se volta para as 
Ciências Econômicas como escolha de curso superior. A 
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respeito desse curso, Ferreira (2013) traz um destaque para a 
profissão do economista por incorporar diversas outras pro-
fissões e por possuir, em sua grade curricular, conceitos de 
matemáticos, filósofos, psicólogos, antropólogos, geógrafos, 
politólogos, historiadores etc. A autora destaca, também, a 
importância da profissão do economista para explicar, iden-
tificar e apresentar as soluções para os problemas existentes 
nas instituições e na sociedade. Na seção seguinte, serão 
apresentados os procedimentos metodológicos adotados 
neste capítulo.

Procedimentos metodológicos

Para o presente texto de discussão, a metodologia uti-
lizada envolve a análise estatística dos dados provenien-
tes do Enade, um importante instrumento de avaliação da 
Educação Superior no Brasil. Seu objetivo é mensurar o de-
sempenho dos estudantes em relação aos conteúdos progra-
máticos e habilidades esperadas nos cursos de graduação, 
fornecendo indicadores de qualidade e contribuindo para a 
melhoria contínua do Ensino Superior no país (Inep, 2025). 
É importante ressaltar, também, que a nova estrutura dos 
microdados do Enade, adotada para garantir o anonimato 
dos dados e atender às diretrizes da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD) (Brasil, 2018), apresenta limitações 
na possibilidade de realizar cruzamentos de informações a  
nível individual.

Para a análise em questão, considerando apenas os es-
tudantes do Bacharelado em Ciências Econômicas — o que 
totalizou 229 turmas —, foram realizados, neste estudo, agru-
pamentos com base nas respostas. Esses agrupamentos foram 
construídos a partir de cinco variáveis dicotômicas: (i) sexo 
masculino; (ii) preto, pardo e indígena; (iii) renda acima de 
seis salários-mínimos; (iv) pai graduado; e (v) mãe graduada. 
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Essas variáveis assumem valor um, caso o indivíduo apresen-
te a característica e, zero, caso contrário.

Para cada turma, calculou-se a proporção de estudantes 
alinhados às variáveis de interesse, sendo essa proporção 
classificada em baixa, média ou alta, conforme condensa-
do na Tabela 1.

Tabela 1. Classificação das proporções

Proporção Descrição

Baixa Menos de 1/3 da turma possui a característica

Média Entre 1/3 e 2/3 da turma possui a característica

Alta Mais de 2/3 da turma possui a característica

Fonte: os autores (2025).

Sendo assim, mesmo com as turmas possuindo quan-
titativos diferentes de pessoas, torna-se possível analisar a 
média obtida por turma através da proporção.

Resultados e discussão

O Gráfico 1 evidencia que a maioria das turmas apresenta 
uma proporção alta de estudantes do sexo masculino, com 
132 turmas nessa categoria, enquanto apenas 4 turmas têm 
uma proporção baixa. Isso sugere uma disparidade signifi-
cativa na representação de gênero nas turmas analisadas.

Além disso, ao considerar a origem étnica, observa-se 
uma distribuição desigual, com poucas turmas apresentando 
uma proporção alta de estudantes pretos, pardos e indíge-
nas. Apenas 48 turmas estão nessa categoria, enquanto 97 
turmas possuem uma proporção baixa. Esse cenário eviden-
cia uma sub-representação desses grupos étnicos nas turmas 
analisadas, apontando os desafios persistentes em relação à 
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diversidade étnica e à promoção de inclusão dentro do re-
corte utilizado (Inep, 2025).

Em relação às características socioeconômicas, a maioria 
das turmas possui uma proporção baixa de pais graduados, 
com apenas 27 turmas tendo uma proporção alta. Em rela-
ção à mãe graduada, 110 turmas têm uma proporção baixa, 
enquanto apenas 30 turmas têm uma proporção alta. Quanto 
à renda familiar, é preponderante a presença de turmas com 
estudantes com renda familiar menor que seis salários-mí-
nimos, totalizando 144 turmas, enquanto apenas 36 turmas 
possuem uma concentração alta de famílias com renda su-
perior a seis salários-mínimos (Inep, 2025).

Seguindo a análise, o Gráfico 2 evidencia os motivos que 
influenciaram a escolha dos estudantes. Entre os motivos 
mais prevalentes, destacam-se a inserção no mercado de tra-
balho, com uma proporção média de 0,368, e a vocação, com 
0,204. Isso sugere que uma parcela significativa dos estudan-
tes busca a educação como meio de ingresso ou progressão 
no mercado de trabalho, enquanto outros são motivados por 

Gráfico 1. Distribuição das variáveis de interesse.

Fonte: Os autores (2025), adaptado de Inep (2025).
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interesses intrínsecos relacionados à sua vocação ou à pai-
xão por determinadas áreas (Inep, 2025).

Além disso, a valorização profissional e a baixa concorrên-
cia para ingresso também emergem como motivos relevantes, 
com proporções médias de 0,153 e 0,140, respectivamente. 
Isso indica que muitos estudantes valorizam a oportunidade 
de obter reconhecimento e status em suas carreiras futuras, 
assim como a facilidade de acesso aos cursos desejados. Por 
outro lado, fatores como influência familiar e prestígio so-
cial aparecem com proporções médias relativamente baixas, 
sugerindo que, embora possam desempenhar algum papel 
na decisão dos estudantes, esses fatores não se mostram 
determinantes quanto aos outros motivos mencionados 
anteriormente. A seguir, são analisadas as motivações cuja 
proporção média foi superior a 0,10: inserção no mercado 
de trabalho, valorização profissional, vocação e baixa con-
corrência para ingresso (Inep, 2025).

Gráfico 2. Motivo da escolha do curso.

Fonte: Os autores (2025), adaptado de Inep (2025).
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Percebe-se que, em turmas com baixa proporção de ho-
mens, a preocupação com a inserção no mercado de trabalho 
é maior do que em turmas com mais de 2/3 de indivíduos 
do sexo masculino, o que pode indicar que as mulheres pos-
suem maior preocupação quanto a inserção no mercado 
de trabalho. Em relação à valorização profissional e à baixa 
concorrência para ingresso, observa-se o mesmo padrão: as 
mulheres são mais propensas a escolher o curso com base 
nesses motivos do que os homens. Considerando a vocação 
como motivo de escolha, turmas com maior proporção de 
indivíduos do sexo masculino demostram uma maior incli-
nação à escolha pelo curso com base nesse fator (Inep, 2025).

Considerando turmas com maior proporção média de 
pretos, pardos e indígenas, infere-se que esse grupo de in-
divíduos tende a escolher o curso em virtude da inserção 
no mercado de trabalho e da baixa concorrência, sendo esta 
última motivação ainda mais preponderante. A vocação 
também se destaca como motivo relevante, mas apresen-
ta níveis semelhantes entre as diferentes segmentações de 
turmas. Um dos resultados é que a inserção no mercado de 
trabalho acaba sendo o motivo mais marcante para turmas 
com até 1/3 de pretos, pardos e indígenas; em outras pala-
vras, para os estudantes brancos e amarelos, a oportunidade 
de aplicar os conhecimentos adquiridos ao longo da jorna-
da no Ensino Superior também é percebida como um fator 
importante (Inep, 2025).

Uma discussão que pode ser levantada acerca disso é a 
importância da baixa concorrência para ingresso como mo-
tivo de escolha do curso, especialmente nas turmas com alta 
concentração de pretos, pardos e indígenas. Isso pode refle-
tir a busca por oportunidades acadêmicas mais acessíveis, 
considerando as desigualdades estruturais e os desafios en-
frentados por esses grupos no acesso ao Ensino Superior 
brasileiro e aos déficits educacionais acumulados ao longo 
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Gráfico 3. Proporção média das variáveis de interesse por motivação 
da escolha do curso.

Fonte: Os autores (2025), adaptado de Inep (2025).
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dos anos, sobretudo no que se refere aos estudantes menos 
favorecidos economicamente (Inep, 2025).

Ao observarmos estudantes com pai graduado, nota-se 
que as turmas com maior proporção desse fator tendem a 
apresentar a inserção no mercado de trabalho como o fator 
mais relevante para a escolha do curso. Tal característica 
também é a mais forte entre as outras para as duas classifi-
cações: proporção baixa e média. Considerando estudantes 
com mãe graduada, a inserção também é o fator mais recor-
rente, sendo mais expressivo em turmas com alta proporção 
de estudantes com essa característica familiar (Inep, 2025).

Por fim, considerando a característica de renda familiar 
superior a seis salários-mínimos, observa-se que as turmas 
com alta proporção de estudantes com essa faixa de ren-
da apresentam a inserção no mercado de trabalho como 
principal motivo para a escolha do curso, ultrapassando 
os 40%. Passando para a proporção média e baixa, obser-
va-se a continuidade da inserção como motivo de escolha. 
No entanto, na medida em que a renda familiar diminui, a 
baixa concorrência aumenta como possível motivo de es-
colha, chegando a 20%, uma variação de aproximadamente 
15% entre os extremos das proporções baixa e alta analisadas  
(Inep, 2025).

Considerações finais

Os fatores que se mostraram mais relevantes para a escolha 
do curso foram, em primeiro lugar, a inserção no mercado de 
trabalho, seguida pela vocação. A terceira causa mais apon-
tada foi o prestígio social, e, em quarto lugar, a baixa con-
corrência. Na análise das variáveis referentes ao motivo de 
escolha do curso com as características socioeconômicas da 
amostra, observou-se que a inserção no mercado de traba-
lho foi o motivo mais relevante para quase todos os grupos 
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analisados. A única exceção apresentou-se nas turmas com 
alta concentração de alunos da cor preta ou parda, bem como 
indígenas, que destacaram a baixa concorrência como fator 
relevante para a escolha do curso.

Em grande parte dos grupos analisados, a segunda moti-
vação mais apontada foi a vocação, com exceção das turmas 
com alta concentração de mulheres, das turmas com alta 
concentração de pretos, pardos e indígenas, das turmas com 
alta concentração de famílias de baixa renda e das turmas 
com alta concentração de mães sem curso superior. Nessas 
turmas, a baixa concorrência se mostrou mais relevante que 
a vocação. Dentre os quatro fatores considerados, a baixa 
concorrência foi o menos relevante em turmas com predo-
minância de homens, com baixa ou média concentração de 
alunos pretos, pardos e indígenas, e em turmas com concen-
tração média ou alta de pais e mães graduados e com renda 
superior a seis salários-mínimos.

Percebe-se que a escolha motivada pela vocação ou iden-
tificação pessoal com o curso é um fator mais relevante para 
estudantes pertencentes a grupos socioeconômicos com 
maior acesso a privilégios em comparação à escolha motivada 
pela baixa concorrência, que tende a ser mais característica 
de grupos que, historicamente, enfrentam maiores dificul-
dades no acesso às oportunidades educacionais.

Por fim, a inserção no mercado de trabalho se mostrou 
como o fator mais relevante e a adoção de estratégias por par-
te das instituições de ensino para aproximar os discentes do 
mercado de trabalho a partir do estabelecimento de parcerias, 
com empresas privadas e outras organizações, pode aumen-
tar o interesse dos discentes pelas instituições de ensino. No 
que diz respeito às classes menos favorecidas economicamen-
te, destaca-se a importância da implementação de políticas 
públicas que facilitem o acesso e a permanência no Ensino 
Superior, proporcionando a esses jovens a oportunidade de 
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sonhar e de explorar carreiras em que cada estudante pos-
sa desenvolver seu potencial e alcançar realizações pessoais 
e profissionais.
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4
Crescimento econômico do Brasil a partir 

da visão do setor industrial

Francielly de Lima Silva1
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Lucilena Ferraz Castanheira Corrêa3

Introdução

A busca pelo processo de transformação econômica e social 
tende a ser analisada sob a ótica da transição de um modo 
de produção agrícola e artesanal para uma economia impul-
sionada por uma cadeia produtiva voltada para produção 
em grande escala, com a introdução de novas tecnologias 
nos seus meios de produção. Em outras palavras, o pro-
cesso de industrialização está relacionado à ideia de desen-
volvimento econômico, que gera ações inovadoras capazes 
de gerar oscilações e até provocar revoluções na economia 
(Schumpeter, 1983).

De acordo com essa perspectiva, a industrialização é um 
processo impulsionado pelo desenvolvimento de uma cadeia 

1	 Graduanda em Economia no Centro Acadêmico do Agreste da Universidade 
Federal de Pernambuco (CAA-UFPE).

2	 Graduando em Economia no Centro Acadêmico do Agreste da Universidade 
Federal de Pernambuco (CAA-UFPE).

3	 Doutora em Economia pelo Programa de Pós-graduação em Economia da 
Universidade Federal de Pernambuco (Pimes-UFPE) e docente do Núcleo de 
Gestão do Centro Acadêmico do Agreste (NG-CAA) da UFPE.
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de indústrias em um determinado espaço geográfico. Alguns 
desses processos surgem a partir de movimentos mais in-
tensos, enquanto outros ocorrem de forma mais gradual. 
No Brasil, o surgimento e impulso desse processo foi con-
siderado tardio em comparação à Revolução Industrial que 
ocorreu um século antes, na Europa (Tavares, 2019).

Os primeiros núcleos de produção em território nacio-
nal surgiram no século XIX; porém, foi somente a partir do 
Processo de Substituição de Importação (PSI), na década de 
1930, que a indústria ganhou impulso real no seu desen-
volvimento. Nesse período, ela se tornou um dos focos das 
políticas de promoção, sendo impulsionada por uma mudan-
ça no modelo de desenvolvimento, que, por sua vez, passou a 
priorizar a produção interna em detrimento da dependência 
de importações com base na exportação de produtos pri-
mários, como o café, para um modelo de desenvolvimento 
voltado para o mercado interno. Essa mudança levou a in-
dústria ao papel de protagonista na busca pelo crescimento 
e desenvolvimento nacional.

O processo de  industrialização brasileira ocorreu de for-
ma gradual, iniciando-se com a produção de bens de consu-
mo leves, e, duas décadas mais tarde, com os bens de con-
sumo duráveis, impulsionando a aceleração e a moderniza-
ção desse processo. Essa evolução contou com a integração 
de investimentos estatais, a participação do setor privado e 
o aporte de capital internacional (Gremaud; Vasconcellos; 
Toneto, 2007). No entanto, ao longo do tempo, esse pro-
cesso foi marcado por períodos de forte dinamismo, com 
expansão real entre 1930 e 1980 e com momentos de re-
tração significativa devido a fatores estruturais e econômi-
cos que persistem até os dias atuais. Ao analisar o contex-
to da retração, Oreiro e Feijó (2010) concluem que, entre 
1986 e 1998, houve uma evidente descontinuidade nas taxas 
de crescimento da indústria de transformação, indicando 
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perdas progressivas da indústria brasileira tanto na sua con-
tribuição para o crescimento quanto para o desenvolvimento  
econômico nacional.

Neto Monteiro (2021) destaca a importância de manter 
a busca contínua por um processo industrial como instru-
mento crucial para promover a desconcentração regional 
do desenvolvimento do país. Esse movimento pode ser vis-
to como uma “estratégia de mudança estrutural”, a qual visa 
equilibrar o crescimento econômico entre diferentes regiões 
do Brasil, e foi identificado por Saboia (2013) como um mo-
vimento capaz de proporcionar uma visível redução dos 
“desníveis regionais na indústria”. O autor conclui, ainda, 
que o setor industrial desponta como uma potencial fonte 
para promover o desenvolvimento em regiões socioeconô-
micas menos favorecidas, contribuindo para a redução das 
desigualdades regionais e para a criação de novas oportuni-
dades comerciais (Saboia, 2013).

A partir do exposto, este estudo aplicará a metologia de 
pesquisa bibliográfica, tomando como fonte textos publi-
cados em anais de congressos, revistas e outros meios que 
tratem do tema, e apresentará exposições analíticas através 
de gráficos elaborados com base em dados extraídos do site 
da Confederação Nacional da Indústria (CNI), da Pesquisa 
Industrial Anual (PIA) — realizada por meio do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) — e do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).

Referencial teórico

O processo de industrialização é visto como um movimento 
necessário para qualquer economia alavancar seu cresci-
mento e desenvolvimento, uma vez que o setor industrial 
agrega uma cadeia produtiva diversificada e integrada que re-
sulta na ampliação da atividade econômica e tende a provocar 
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um efeito multiplicador altamente significante para o de-
senvolvimento da economia. Na busca por impulsionar o 
setor industrial nacional e adotando a “economia verde”4 
como estratégia, o Governo Federal introduziu uma nova 
direção para a chamada “neoindustrialização” no país, lan-
çando o programa Nova Indústria Nacional (NIB), em 2024, 
com aportes na ordem de R$ 300 bilhões sob com o slo-
gan Nova indústria Brasil: forte, transformadora e sustentável 
(Vasconcelos, 2024).

Essa nova política industrial tem como objetivo aliar ino-
vação, sustentabilidade e competitividade para fortalecer 
o papel da indústria no desenvolvimento econômico e so-
cial do Brasil, além de direcionar o setor no que se refere às 
metas e aos programas até o ano de 2033. Nesse contexto, é 
importante apresentar os dados da CNI, os quais evidenciam 
o efeito multiplicador gerado pela indústria. De acordo com 
a CNI (2024), um aumento de R$ 1,00 na produção industrial 
resulta em um impacto significativo nas atividades econômi-
cas, sendo a indústria o setor que exerce maior influência no 
crescimento e no dinamismo da economia como um todo.

A CNI (2024) ressalta, ainda, que a indústria de transfor-
mação é responsável por 62,4% do investimento empresarial 
em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), o que reforça seu papel 
crucial na inovação e no avanço tecnológico. Ao analisar um 
dos setores da indústria, Gewehr e Lélis (2022) identificaram 
a existência de um efeito de transbordamento a partir do se-
tor de manufaturas, demonstrando as inovações e melhorias 
tecnológicas geradas nesse setor e seus impactos positivos 
sobre o crescimento econômico em diversas áreas, amplifi-
cando os benefícios da atividade industrial para a economia 
como um todo.

4	 Prega a baixa emissão de carbono e de demais gases do efeito estufa, a redu-
ção dos efeitos dos impactos climáticos e a eficiência na utilização de recur-
sos naturais.



82

Gráfico 1. Impacto das atividades econômicas na economia brasileira, 
2021.

Fonte: Os autores (2025), adaptado de CNI (2024).

Feijó e Carvalho (2002) enfatizam que a indústria é um se-
tor que tem, na sua essência, a capacidade de promover uma 
mudança tecnológica de forma dinâmica, e, por conseguinte, 
impulsionar o crescimento econômico devido ao aumento da 
produtividade do trabalho gerado por esse processo. Diante 
dessa perspectiva, Lamonica e Feijó (2011) concluem que o 
crescimento econômico apresenta uma forte correlação com 
o desenvolvimento das economias a partir de investimen-
tos no setor industrial.

No entanto, Botega et al. (2006, p. 84) defendem que:

A busca pelo desenvolvimento, via industrialização, não 

pode ofuscar a visão dos planejadores locais, pois a trans-

formação do impulso de crescimento em qualidade de 

vida depende, dentre outros fatores, de planejamento 

e de ações contínuas no sentido de evitar os efeitos ne-

gativos do processo de industrialização (Botega et al., 

2006, p. 84).

Nesse contexto, Campos e Trintin (2022) reforçam a pre-
sença de forças que buscam atuar para a construção de uma 
unidade, com o objetivo de promover uma desconcentra-
ção produtiva no país. Esse movimento, segundo os autores, 
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acabou por resultar em formas específicas de integração re-
gional tanto no mercado interno como no externo (Campos; 
Trintin, 2022).

Neto Monteiro e Silva (2019), ao analisarem indicadores 
sobre a desconcentração da indústria no território nacional 
entre 1996 e 2015, identificam um deslocamento contínuo 
nesse processo. No entanto, os autores alertam para uma 
discussão mais ampla, destacando que essa desconcentração 
ocorreu “[...] de modo mais significativo em ramos intensi-
vos em recursos naturais e em trabalho, setores tradicionais 
com baixa capacidade de produção e difusão de progresso 
técnico” (Neto Monteiro; Silva, 2019, p. 129). Acerca disso, 
Nogueira e Pontes (2006) já alertavam que esse movimento 
poderia resultar no aumento das desigualdades tecnológi-
cas, e, consequentemente, na elevação das desigualdades de 
produtividade, o que contribui para o agravamento das de-
sigualdades regionais.

Veríssimo e Saiani (2019, p. 906), por sua vez, afirmam 
ser necessária uma reflexão crítica sobre os impactos da 
desconcentração industrial e suas implicações para o de-
senvolvimento regional e a equidade econômica no Brasil. 
Segundo os autores:

Gráfico 2. Os 10 principais setores da indústria em 2021(%).

Fonte: Os autores (2025), adaptado de CNI (2024).
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[...] um efeito adverso é que economias com baixo grau 

de desenvolvimento (com menores níveis de renda per 

capita) podem migrar da atividade industrial sem que 

esta tenha atingido patamares de especialização tecnoló-

gica e de geração de valor agregado mais elevados, para 

a oferta de serviços mais elementares, caracterizados 

pelo baixo grau de qualificação da mão de obra, conhe-

cimento e tecnologia, o que teoricamente gera efeitos 

multiplicadores menores sobre produção, emprego e 

renda (Veríssimo; Saiani, 2019, p. 906).

Sob outra perspectiva, pode-se citar o estudo elabora-
do por Moraes e Steinberger (2019), para o ciclo de 2000 a 
2015, o qual indica uma elevada desconcentração produtiva 
no período, ressaltando que, nessa fase, ocorreram alguns 
fatores endógenos positivos. Além disso, o cenário interna-
cional era altamente favorável. Gewehr e Lélis (2022), por 
sua vez, citam Nicholas Kaldor, ressaltando que a obra deste 
autor sugere, de forma prematura, uma possível correlação 
empírica entre o desenvolvimento do setor manufatureiro e 
o crescimento econômico, destacando a importância da in-
dústria para o progresso econômico geral.

Sendo assim, através de uma breve revisão de literatura 
sobre a importância do setor industrial para o crescimen-
to econômico, fica evidenciado que uma política industrial 
eficiente e eficaz se configura como um instrumento funda-
mental para a contribuição do crescimento econômico para 
o desenvolvimento do país.

Panorama da indústria no cenário interno

Um dos cenários da indústria nacional pode ser analisado por 
meio dos dados gerais das empresas industriais com 30 ou 
mais pessoas ocupadas formalmente, conforme apresentado 
no Gráfico 3. O referido gráfico fornece uma visão detalhada 
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sobre a importância do setor industrial e destaca que essa 
atividade é uma das que mais agregam valor aos seus produ-
tos. Como resultado, ela demanda capital humano altamente 
qualificado e isso gera um efeito multiplicador na economia 
interna, pois tende a oferecer melhores remunerações sa-
lariais. Como consequência, os trabalhadores dessa classe 
tendem a gerar um aumento na demanda por bens e servi-
ços em outros setores da economia, aquecendo o mercado 
e estimulando o crescimento econômico em diversas áreas.

De acordo com os dados supracitados, foi possível consta-
tar uma variação positiva na proporção de pessoas ocupadas 
no setor industrial no Brasil em torno de 6,81% entre os anos 
de 2018 e 2021. Além disso, é possível observar que a região 
Norte teve a maior participação (12,78%), seguida das re-
giões Sul (10,76%) e Centro-Oeste (9,68%). Já a região Sudeste 
apresentou participação de 4,73% e a Nordeste, 4,14%, confi-
gurando as regiões que apresentaram as menores variações 
comparadas às outras no período analisado (IBGE, 2023).

Outra análise que merece destaque diz respeito à parti-
cipação do setor na composição da riqueza gerada no país 
— o Produto Interno Bruto (PIB) —, conforme exposto no 
Gráfico 4.

Ao analisar o Gráfico 4, fica evidenciada uma retração em 
todas as atividades econômicas do país no ano de 2016, que 
resultou num PIB de -3,28%. No ano anterior (2015), embora 
o PIB também tenha registrado uma redução de aproxima-
damente -3,55%, foi possível identificar que apenas o setor 
de agropecuária5 apresentou uma trajetória ascendente, ou 
seja, uma contribuição de, aproximadamente, 11,36%. Ao 
analisar o período de 2010 a 2022, a média de contribuição 
de cada setor para o crescimento econômico interno foi de 
11,40% para a agropecuária, 9,63% para a indústria e 1,26% 

5	 Agropecuária: compreende a união dos setores da Agricultura e da Pecuária.
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para serviços/comércio, enquanto a média do PIB do país 
nesse período foi de 1,46% (Ipeadata, 2024).

De acordo com a exploração dos dados do PIB industrial a 
partir do Gráfico 5, ressalta-se a importância do setor indus-
trial para o crescimento interno do país. No referido gráfico, 
é possível identificar que a região Sudeste é mais concentra-
dora, sendo responsável por mais de 50% de toda a riqueza 
produzida no país, representada pelo PIB nacional.

Ao desagregar os dados por estado, verifica-se que, em 
relação à participação no PIB industrial no ano de 2021, os 
maiores percentuais foram registrados em São Paulo (26%), 

Gráfico 3. Participação do pessoal ocupado na indústria, 2018-2021

Fonte: Os autores (2025), adaptado de IBGE (2023).

Gráfico 4. Participação dos setores econômicos no PIB, 2010-2022

Fonte: Os autores (2025), adaptado de Ipeadata (2024).
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Minas Gerais (13%) e Rio de Janeiro (12,1%), ou seja, estados 
situados na região Sudeste, seguidos por Paraná (6,5%) e 
Rio Grande do Sul (6,1%), situados na região Sul. Por outro 
lado, os estados do Amapá (0,1%) e Roraima (0,15), situados 
na região Norte, são localidades em que o setor industrial 
apresentam menor peso econômico (CNI, 2024).

É importante ressaltar que, conforme a CNI (2024), foi 
registrado um efeito de desconcentração no polo industrial 
nacional nos biênios 2007-2008 e 2017-2018, ou seja, uma 
migração desse processo, saindo principalmente dos maio-
res centros industriais, como São Paulo e Rio de Janeiro, para 
outros estados da federação. Isso tende a impactar, de forma 
positiva, a redistribuição de renda do país, caso esse movi-
mento seja continuado ao longo do tempo.

Considerações finais

Este capítulo apresentou, como cerne, a busca por um debate 
sobre o papel do setor industrial como uma bússola a ser se-
guida, a qual aponta tanto para o crescimento quanto para o 
desenvolvimento econômico e social do país. Inicialmente, 
realizou-se uma revisão de literatura, com o objetivo de 

Gráfico 5. PIB industrial por região do Brasil, 2021.

Fonte: Os autores (2025), adaptado de CNI (2024).
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defender a continuidade da busca por uma política indus-
trial no país, destacando a importância do setor como um 
dos principais motores para o dinamismo da economia. Além 
disso, buscou-se trazer, ao debate, a relevância da indústria 
como motor de desconcentração de riqueza, seja pelo seu 
fator agregador via inovação tecnológica, pelo aumento da 
produtividade ou pela qualificação do capital humano exi-
gida pela cadeia produtiva em todo processo.

Segundo Curado (2013, p. 637), pode-se questionar a vi-
são de desenvolvimento do país baseada exclusivamente na 
estratégia de impulsionamento por meio da “[...] especializa-
ção em setores intensivos em mão de obra qualificada e/ou 
recursos naturais”. No entanto, é necessário levar em con-
ta a realidade do território nacional, marcado por uma forte 
“heterogeneidade e dimensão populacional”.

No segundo momento, buscou-se explorar os dados que 
demonstram o dinamismo do setor industrial e sua contribui-
ção para o crescimento econômico nacional e inter-regional, 
além de sua importância na estrutura de empregos for-
mais gerada ao longo de sua cadeia produtiva. Acerca disso, 
Veríssimo e Saiani (2019) ressaltam que os empregos gera-
dos na indústria estão inseridos em uma estrutura cada vez 
mais voltada para avanços tecnológicos e para a qualificação 
de mão de obra, gerando um efeito multiplicador significa-
tivo para a economia interna.

É importante salientar, também, que, em 2022, o setor 
industrial foi responsável por 21,2% do total dos empregos 
formais gerados na economia brasileira, acompanhado por 
uma média salarial mais elevada do que a registrada a nível 
nacional, corroborando com a visão dos autores sobre os 
impactos positivos da valorização do capital humano em-
pregado no setor, segundo o CNI (2025).

Em síntese, este capítulo busca demostrar a importância 
do setor industrial, seja sob a ótica distributiva, via melhores 
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salários, seja pelo aumento da produtividade ou pelo avanço 
tecnológico gerado. Esses fatores se destacam por sua im-
portância, sinalizando aos gestores públicos a relevância de 
implementarem uma política industrial estruturada em pi-
lares que estimulem a competitividade tanto interna quanto 
externa, o que promove o fortalecimento de fatores estrutu-
rantes endógenos e contribui para o desenvolvimento do país.
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5
Os polos têxtil e de confecções  

dos estados do Ceará e Pernambuco e suas 
inserções no mercado internacional
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Monaliza de Oliveira Ferreira4

Introdução

Quanto maior a capacidade de inovar e desenvolver novos 
negócios, maior a possibilidade de crescimento na região, 
gerando um efeito positivo na economia local (Cassiolato; 
Lastres, 2005; Mazzucato; Penna, 2016; Perroux, 1967). A 
operacionalização e o impulsionamento desses ambien-
tes de empreendedorismo inovador ocorrem por meio da 
presença de infraestrutura educacional acessível ao pú-
blico. Essas incubadoras auxiliam as ideias de negócios 
em fase de ideação ou prototipação, com foco principal 
na oferta de produtos e serviços com significativo grau de 
diferenciação, oferecendo suporte técnico e gerencial e a 

1	 Graduanda em Economia no Centro Acadêmico do Agreste da Universidade 
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Universidade Federal de Pernambuco (Pimes-UFPE) e docente do Núcleo de 
Gestão do Centro Acadêmico do Agreste (NG-CAA) da UFPE.
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formação complementar necessária aos empresários, o que 
facilita o desenvolvimento tecnológico e o acesso a mer-
cados e investimentos (Abreu; Campos Neto, 2016; Souza;  
Arica, 2006).

Embora o objetivo de crescimento empresarial seja o lu-
cro, acredita-se que, em alguma medida, ele colabore para o 
desenvolvimento local, uma vez que possibilitará a inserção 
da empresa em redes de comércio mais desenvolvidas — es-
pecialmente no mercado internacional —, consubstanciando 
uma situação de maior maturidade empresarial da rede en-
volvida no processo. É com esse pensamento norteador 
que se considera essencial promover a inserção sustentá-
vel das empresas do setor têxtil e de confecções do Agreste 
Pernambucano junto ao mercado externo, alinhando-se às 
recomendações da literatura especializada.

No Brasil, a literatura sobre comércio internacional é 
extensa. Piani e Kume (2000), por exemplo, deram uma im-
portante contribuição no início do século ao mostrarem os 
fluxos bilaterais de comércio e o efeito dos blocos regionais 
com a aplicação de um modelo gravitacional, tornando-se 
referências em relação ao tema. Em meados da década de 
2010, Figueiredo et al. (2014) discutiram e apresentaram so-
luções para os estudos brasileiros que incorriam em erros de 
especificação econométrica, seguindo os argumentos elen-
cados na literatura internacional. Mais recentemente, Reis, 
Azevedo e Pôrto Júnior (2018) analisaram os impactos da 
Organização Mundial de Comércio (OMC) sobre o comércio 
de produtos primários, têxteis e industriais, enquanto Franke 
et al. (2019) analisaram o impacto das exportações chinesas 
nas exportações do Brasil e do México com dados em painel 
dinâmico. Assim, esses trabalhos trazem em comum a ideia 
subjacente de que o comércio internacional impacta positi-
vamente o crescimento econômico, com transbordamentos 
importantes sobre as economias locais.
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Sobre o Nordeste, região que conta com grandes poten-
ciais econômicos e grandes players de produção de confecções, 
mas que se apresenta de forma tão desigual, Andrade (2015) 
revela que se trata de uma região que obteve avanços no pe-
ríodo analisado, mesmo que a pauta de exportações ainda 
seja constituída principalmente por commodities agrícolas e 
minerais, seguida de manufaturas de baixo valor agregado. 
Especificamente sobre Pernambuco, Dias Junior (2005) in-
vestigou a situação das micro e pequenas empresas (MPEs) 
exportadoras, destacando as potencialidades dessas empre-
sas para o mercado externo, bem como suas necessidades 
de financiamento. Acerca disso, é interessante notar que, já 
naquela época, eram mencionados os esforços do Governo 
Federal, por meio da Apex Brasil, para impulsionar o comér-
cio externo nas MPEs. Esse objetivo permanece relevante até 
os dias atuais, haja vista a lacuna de pesquisas e de casos de 
sucesso relacionados ao comércio desse setor no contexto 
do Estado até os dias atuais.

Diante dessa lacuna, Santos e Ferreira (2019) analisaram 
diversos estados com destaque na produção de têxtil e con-
fecções no Brasil e pontuaram que Pernambuco apresentou 
comércio intersetorial no período de 2010 a 2017 seguindo os 
preceitos da teoria de Heckscher-Ohlin, a qual preconiza que 
a especialização está baseada na dotação de fatores de cada 
região. O estado de São Paulo, por outro lado, apresentou a 
maior participação nas exportações gerais, influenciando os 
resultados do Brasil e apresentando os melhores indicadores 
do setor. No Nordeste, outros estados elevaram o poder de 
mercado no setor têxtil e de confecções, o que foi justificado 
pelas vantagens comparativas observadas no período, com 
exceção dos resultados obtidos por Pernambuco e Sergipe.

No contexto de uma coletânea de textos dotada de uma 
considerável diversidade de temas, a metodologia utilizada 
neste capítulo consiste em uma análise exploratória de dados, 
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tendo como fonte de dados o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Serviços (MDIC). A discussão é fundamenta-
da em uma literatura específica relacionada à economia 
internacional.

A competitividade da produção têxtil  
e de confecções no Ceará e em Pernambuco

No que se refere à competitividade internacional do setor 
têxtil e de confecções no estado de Pernambuco, Ferreira et 
al. (2020) apontaram para as vantagens comparativas decres-
centes entre 1997 e 2017, resultado corroborado por Pereira e 
Ferreira (2020), que mostraram as desvantagens comparativas 
do setor no estado nesse mesmo período, com um comér-
cio do tipo interindustrial. Essa dinâmica incluiu comércio 
bilateral com a China, evidenciando a perda de competitivi-
dade diante de produtos estrangeiros, sobretudo os chineses.

Ao analisar o Índice de Vantagem Comparativa Reve-
lada (IVCR), Ferreira et al. (2020) destacam os estados de 
Pernambuco e do Ceará. O primeiro é apresentado por es-
tar perdendo vantagem comparativa desde 2010 e o se-
gundo, por sua vez, apresenta um comércio contínuo de 
exportações com o exterior. No mesmo estudo, foi aplica-
do o Índice Grubel-Lloyd (GL), com o objetivo de analisar 
o padrão de comércio nos estados do Nordeste. Os resul-
tados mostram que, embora Pernambuco e Ceará com-
partilhem um padrão de comércio semelhante, os dois 
estados apresentam resultados bastante distintos: ape-
nas o Ceará possui uma base expressiva de exportações, 
o que pode ser explicado pela estrutura e composição dos 
fatores de produção em sua indústria, que favorecem a 
competitividade e a inserção nos mercados externos. Em 
contraste, a ausência de exportações em Pernambuco su-
gere limitações na composição de seus fatores produtivos,  
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restringindo sua capacidade de competir internacionalmen-
te no setor industrial.

O Gráfico 1 demonstra o saldo líquido do setor têxtil e 
de confecções para os referidos estados. A análise do sal-
do da balança comercial ao longo do tempo permite avaliar 
tendências de longo prazo e identificar pontos de inflexão 
importantes.

Analisando a balança comercial do setor têxtil e de confec-
ções do estado do Ceará ao longo dos anos, observa-se que a 
maioria dos anos registra déficit, evidenciando um desequi-
líbrio entre as exportações e importações no setor. Contudo, 
um período de exceção ocorreu de 2001 a 2006, quando o 
setor apresentou saldos positivos, alcançando seu ápice no 
ano de 2005. A partir de 2007, o estado voltou a registrar dé-
ficits, tendência que persistiu até 2022, último ano analisado.

Em relação à balança comercial do estado de Pernambuco, 
observa-se um padrão semelhante ao do Ceará, com déficits 
registrados na maior parte dos anos analisados. Os períodos 
de superávit foram bastante pontuais, sendo o maior deles 

Gráfico 1. Saldo da balança comercial da indústria têxtil e de 
confecções do Ceará e de Pernambuco de 2000 a 2022

Fonte: As autoras (2025), adaptado de Comex Stat (2025).
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registrado em 2003. A partir de 2005, porém, iniciou-se uma 
trajetória de declínio, culminando no pior saldo em 2014, em 
linha com o observado no Ceará.

O Indicador de Esforço Exportador (IEE) reflete o grau 
de abertura da economia, indicando a parcela do produto 
nacional gerada a partir dos mercados estrangeiros. Dessa 
forma, vale a observação do Gráfico 2 para esse indicador, ve-
rificando a trajetória dos estados de Pernambuco e do Ceará 
no setor têxtil e de confecções.

Percebe-se um acentuado declínio no índice a partir de 
2003, indicando uma diminuição nas exportações do setor 
têxtil e de confecções em relação à composição do Produto 
Interno Bruto (PIB) tanto no estado do Ceará quanto em 
Pernambuco. Ainda assim, o Ceará se sobressai em relação a 
Pernambuco durante o período analisado. Vale ressaltar, en-
tretanto, que essa diferença vem se reduzindo de forma que, 
a partir de 2017, passou a ser quase irrisória. A partir desse in-
dicador, pode-se inferir que, quando se trata da participação 

Gráfico 2. Indicador de esforço de exportação da indústria têxtil e de 
confecções do Ceará e de Pernambuco de 2002 a 2020

Fonte: As autoras (2025), adaptado de Comex Stat (2025).
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do PIB no comércio internacional, no contexto da indústria 
têxtil, as economias dos estados de Pernambuco e do Ceará 
têm demonstrado um nível relativamente baixo de abertura 
comercial, considerando exclusivamente o setor em análise. 
Além disso, esse nível de abertura tem se reduzido ao longo 
do tempo, indicando uma tendência de redução da inserção 
do setor têxtil e de confecções no mercado internacional.

O Índice de Vantagens Relativas nas Exportações (IVRE), 
por sua vez, reflete o comportamento de determinada região 
em relação a um determinado produto ou setor, indicando 
se há vantagem ou desvantagem no comércio internacional 
desses produtos. Esse índice é utilizado para avaliar a compe-
titividade de uma região nos mercados externos, destacando 
seu grau de especialização na exportação de determinados 
produtos.

No contexto do Ceará e considerando o período anali-
sado, observa-se uma vantagem relativa nas exportações, 
embora essa vantagem tenha sido reduzida, gradualmen-
te, ao longo dos anos. A única baixa explicada no IVRE é a 

Gráfico 3. Índice das vantagens relativas nas exportações do setor 
têxtil e de confecções do Ceará e de Pernambuco de 2000 a 2022

Fonte: As autoras (2025), adaptado de Comex Stat (2025).
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de 2020, ano marcado pelo impacto global da pandemia da 
Covid-19, que afetou as cadeias produtivas e o comércio in-
ternacional, reconfigurando as relações de trabalho. A partir 
de 2021, com a retomada gradual das atividades e a recupe-
ração das empresas, o Ceará voltou a registrar vantagem 
relativa nas exportações. Acerca disso, chama a atenção o 
fato de Pernambuco também mostrar-se com menor van-
tagem comparado ao Ceará em todo o período analisado. 
Outro fato notável refere-se à redução mais acentuada do 
indicador para Pernambuco no ano de 2017, o que sugere 
uma perda de competitividade do setor têxtil e de confec-
ções em comparação ao desempenho do Ceará naquele ano.

O Índice de Verdoorn avalia a integração comercial, 
uma vez que ajuda a determinar o engajamento de um 
setor no Comércio Intra-industrial (CII) ou no Comércio 
Interindustrial (CIE).

Conforme apresentado no Gráfico 4, a indústria têxtil 
cearense, na maioria dos anos da série analisada, caracteriza-
-se pelo CIE, o que significa dizer que o estado se especializa 

Gráfico 4. Índice de Verdoorn da indústria têxtil cearense e 
pernambucana de 1997 a 2022

Fonte: As autoras (2025), adaptado de Comex Stat (2025).
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na produção de produtos cujo fator de produção abundan-
te é utilizado intensivamente. Contudo, em 2007, o valor do 
Índice de Verdoorn apresentou uma tendência de redução, 
indicando baixo dinamismo da economia, e, consequente-
mente, a predominância do comércio interindustrial, que 
se sobressai quando os ganhos de comércio não decorrem 
dos ganhos de escala.

O Índice de Especialização Comercial, também conhe-
cido como Índice de Balassa, mede o nível de integração do 
setor têxtil e de confecções com os mercados internacionais, 
levando em consideração as importações e exportações têx-
teis de cada estado.

Para o Ceará, o índice apresenta valores medianos na 
maioria dos anos analisados, sugerindo um nível modera-
do de integração com outros países. Em 2007, prevalece o 
CIE com maior intensidade, em que o índice atinge zero, 
corroborando com a análise do gráfico anterior — em 
que o setor sinaliza um comércio baseado ainda na dota-
ção de fatores, com alicerce na teoria de Heckscher-Ohlin.  

Gráfico 5. Índice de Balassa da indústria têxtil cearense e 
pernambucana de 1997 a 2022

Fonte: As autoras (2025), adaptado de Comex Stat (2025).
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Esse movimento é seguido mais intensamente pelo setor 
têxtil de Pernambuco, indicando uma perda de integração 
com o setor têxtil global, apesar de haver alguma recupera-
ção a partir de 2007, quando o índice inicia uma trajetória 
ascendente. Esse comportamento, conforme observado por 
Pereira e Ferreira (2020), é consistente com a especialização 
de Pernambuco em um padrão de comércio interindustrial 
no período de 1997 a 2007. Nessa fase, o estado se concen-
trou na produção de bens que fazem uso intensivo de seu 
fator de produção mais abundante, ou seja, pouco baseado 
em economias de escala.

Diante do exposto, é possível realizar algumas consta-
tações preliminares. A indústria têxtil e de confecções dos 
estados de Pernambuco e do Ceará, apesar de possuírem 
particularidades significativas, compartilham características 
semelhantes, destacando-se o padrão de comércio interin-
dustrial e o persistente problema das vantagens comparativas 
decrescentes, conforme constatado por Ferreira et al. (2020). 
Um destaque encontrado neste estudo diz respeito ao ní-
vel de abertura comercial desses setores, sobre o qual tanto 
Pernambuco quanto Ceará possuem um nível relativamen-
te baixo de abertura comercial. Esse grau de abertura muitas 
vezes diz respeito ao nível de competitividade dos produ-
tos desses setores, os quais, sendo baixos, não compensam 
a tentativa de expandir as exportações, pois eles não serão 
qualificados pelo consumidor internacional, perdendo para 
produtos de outros países que, por diversas razões, apresen-
tam maior competitividade.

Tanto na análise da balança comercial quanto no índice 
de vantagens relativas, nota-se um progressivo impacto ne-
gativo nos anos de 2008, 2014, 2017 e 2020, possivelmente 
fazendo alusão, respectivamente, à crise econômica mundial, 
à crise econômica nacional, à crise política no Brasil e à pan-
demia da Covid-19. Mesmo tendo se recuperado em partes 
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posteriormente, é possível observar, nos gráficos, que os es-
tados ainda não conseguiram retornar ao patamar alcançado 
no início da primeira década do século XXI. Isso pode sina-
lizar para a necessidade de políticas públicas de fomento e 
estratégias de adaptação para o setor de indústria têxtil e de 
confecções desses estados, visando, a curto e médio prazos, 
a sustentabilidade, e, a longo prazo, a maior competitivida-
de desse setor em ambos os estados.

Considerações finais

Segundo o Relatório de Competitividade Global do Fórum 
Econômico Mundial (FEM), divulgado em 2017, o Brasil se 
encontrava na 80° posição entre 137 países (Santos; Ferreira, 
2019). Esse é um dado alarmante para um país de dimensões 
continentais como o Brasil, que possui grandes potencialida-
des econômicas a serem exploradas. A abertura econômica 
de países mais fechados, desde a década de 1990, tornou-se 
preponderante numa economia global que marchava para 
a chamada globalização, a qual alertava para a necessidade 
do aumento da competitividade dos produtos e serviços o 
mais rápido possível.

De fato, há maior abertura da economia desde a década de 
1990 no Brasil; porém, isso ocorreu após um longo período 
em que o país era muito fechado, em virtude, dentre outros 
fatores, do processo de substituição de importações. Durante 
esse período, a política econômica priorizava o fortalecimen-
to da indústria nacional, buscando reduzir a dependência de 
produtos exportados e estimular o desenvolvimento interno. 
Isso foi importante para o país em uma época de indústria 
nascente, mas a abertura era necessária e parece não ter sido 
tão explorada por algumas regiões — a exemplo da Região 
Nordeste —, haja vista o contraponto entre seus importan-
tes players de produção e a tímida participação no comércio 
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exterior. Esse cenário é especialmente notável no setor têx-
til e de confecções, mas certamente reflete uma tendência 
mais ampla que também pode ser observada em outros se-
tores da economia nordestina.

Como se pode concluir, a indústria têxtil e de confec-
ções tem enfrentado desafios significativos nos últimos anos, 
desafios esses que têm contribuído para a redução de sua 
competitividade e, consequentemente, de sua participação 
nas exportações. Ainda que não tenha sido abordada dire-
tamente neste texto, é sabido que a concorrência chinesa 
no setor têxtil e de confecções tem sido um dos elementos 
impactantes nesse processo. Além disso, a concorrência glo-
bal, associada aos altos custos de produção e à pressão por 
preços mais baixos, possivelmente tem prejudicado a capa-
cidade dessas empresas nessa concorrência internacional. 
Esse desafio é ainda mais grave em países onde o custo de 
produção5 é mais alto, a exemplo do Brasil.

Em virtude disso, é crucial haver um engajamento en-
tre os setores público e privado, com o objetivo não apenas 
de melhorar o desenho de políticas públicas para impulsio-
nar esses setores nos mercados, mas também para fomentar 
uma consciência empresarial voltada para um planejamen-
to de longo prazo e para a cultura da qualificação, quer seja 
do trabalhador, quer seja para a melhoria da qualidade do 
produto. Sem isso, dificilmente o Nordeste avançará rumo 
ao comércio internacional no que se refere à produção de 
têxteis e confecções.

5	 No Brasil, o chamado “custo-Brasil” é altíssimo. Em linhas gerais, o termo 
refere-se ao custo de produzir no país, e, nele, há questões de infraestrutura, 
institucionais e de ambiente de negócios, ou seja, logística de transportes, 
energia e telecomunicações ruim, por exemplo. No Brasil, destacam-se, como 
pontos negativos, a baixa qualificação do trabalhador, a péssima infraestru-
tura de rodovias e portos, o alto preço dos combustíveis, o nível de impostos 
muito alto e a burocracia.
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Introdução

Com o fortalecimento das economias emergentes, fatores 
como maior liquidez e crescimento das commodities no mer-
cado internacional tornaram o cenário externo mais favo-
rável. Além disso, esses fatores serviram de gatilho para que 
países em desenvolvimento, como o Brasil e a China, pu-
dessem intensificar suas relações comerciais, como afirmam 
Silva, Ferreira e Lima (2021).
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O crescimento econômico de países emergentes marcou 
o início do século XXI, exercendo grande influência no co-
mércio internacional. O grupo de países que formam o BRICS, 
constituído por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, 
despontou no cenário mundial com economias emergentes 
dotadas de algumas particularidades, tais como abundância 
de terra e mão de obra. Esses países são caracterizados por 
apresentarem grandes dimensões geográficas e demográfi-
cas (Costa; Ferreira, 2022).

Nesse contexto, a China tornou-se o principal produtor 
mundial de têxteis e confecções, sendo este um grande de-
safio para a economia brasileira. Esses resultados reforçam a 
necessidade de promover a internacionalização das empre-
sas nos estados produtivos para agregar valor aos produtos 
produzidos — os quais ainda são comercializados apenas 
entre os estados —, muitas vezes concorrendo mais por pre-
ço do que por qualidade. Dessa forma, com o investimento 
nas exportações de têxteis e confecções, cria-se um cená-
rio que pode favorecer a competitividade desses produtos 
(Silva et al., 2021).

Ainda assim, as exportações brasileiras só tiveram des-
taque a partir do final da década de 1990, quando o país 
mudou o regime cambial, adotando o câmbio flutuante em 
detrimento do câmbio fixo. Com o novo regime cambial, a 
moeda brasileira sofreu um processo de depreciação, e, con-
sequentemente, impulsionou as exportações, já que, com a 
apreciação da taxa de câmbio e a depreciação da moeda do-
méstica, houve o aumento do volume de exportações, o que 
fez com que os produtos de exportação ficassem mais com-
petitivos no mercado internacional (Costa; Ferreira, 2022).

Nesse cenário, o Brasil despontou como um dos grandes 
exportadores mundiais de commodities agrícolas, com desta-
que para grãos e frutas; a Ásia (especificamente a China) é o 
principal consumidor desses mercados. Já o setor têxtil e de 
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confecções é pulverizado e concorrencial, com uma maio-
ria de empresas familiares e de pequeno porte, aspecto que 
dificulta a adoção de técnicas modernas de administração e 
controle. Além disso, há o agravante da informalidade, que é 
bastante presente nesse setor, apesar do Brasil ter uma pro-
dução de destaque mundial e possuir inserção comercial 
muito reduzida, com clara deficiência de competitividade 
(Nascimento; Ferreira, 2025).

Além disso, o setor agrícola é intensivo em capital e de-
tentor das técnicas mais modernas de produção e inovação, 
especialmente no que se refere à agricultura moderna e me-
canizada, que representa pouco mais de 1% das propriedades 
rurais brasileiras, segundo dados do Censo Agropecuário de 
2017 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
(IBGE, 2017).

Por outro lado, Fujita e Jorente (2015) demonstraram que 
o setor têxtil e de confecções ainda revela um potencial de 
inovação a ser explorado e que esse setor requer investimen-
tos em tecnologia como fator-chave para essa transformação. 
Considerando que o país tenha alguns players de produções 
têxteis e de confecções com importância nacional, mas que 
ainda não se destacam como exportadores, tais como o polo 
têxtil e de confecções de Pernambuco e do Ceará, essa dis-
cussão continua atual e relevante.

Em relação à competitividade do setor, Santos e Ferreira 
(2019) destacaram a importância da indústria têxtil e de con-
fecção como um dos maiores empregadores da indústria de 
transformação, além de terem analisado, no período de 1997 
a 2017, a competitividade das exportações no setor têxtil e 
de confecções do Brasil e sua decomposição para a região 
Nordeste e, especificamente, para Pernambuco. A análise 
foi realizada a partir de parâmetros de competitividade, tais 
como o Índice de Gini-Hirschman, o Índice de Comércio 
Intrasetorial, o Índice de Hirschman-Herfindahl e o Índice 
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de Vantagem Comparativa Revelada (IVCR), concluindo que 
Pernambuco e outros estados do Nordeste não aproveitaram 
as oportunidades do comércio internacional, o que poderia 
levar a um aumento de produtividade e da competitividade 
no setor (Santos; Ferreira, 2019).

Já Pereira e Ferreira (2020) revelaram que, no comércio 
com o resto do mundo, especificamente no setor têxtil e de 
confecções do Brasil e de Pernambuco, houve certa desvan-
tagem comparativa revelada, enquanto a Região Nordeste 
apresentou vantagem comparativa revelada no setor no 
período de 1997 a 2017. Ademais, Pereira e Ferreira (2020) 
indicaram que houve perda de competitividade diante dos 
produtores externos, sobretudo, dos produtos da China. O 
desempenho da competitividade do setor poderia ser expli-
cado por diversos fatores, a exemplo da apreciação da moeda 
brasileira, que torna os produtos exportados mais caros e, 
portanto, menos competitivos no mercado internacional, e de 
questões logísticas que encareceram o custo do transporte na 
indústria têxtil nacional e regional (Pereira; Ferreira, 2020).

Essa situação difere de outras realidades pernambuca-
nas, tais como a do Polo de Fruticultura Irrigada do Vale do 
Submédio São Francisco, como colocado por Silva, Ferreira 
e Lima (2016). Nesse caso, apesar das oscilações na magnitu-
de dos efeitos ao longo dos anos, especialmente no que diz 
respeito à manga, o fator competitividade foi o que mais im-
pulsionou as exportações dessas frutas no período. Isso indica 
que, enquanto o setor têxtil enfrenta desafios estruturais e 
custos elevados, setores como o de fruticultura conseguiram 
destaque no mercado externo.

No contexto de uma coletânea de textos com uma multi-
plicidade de temas, como proposto neste livro, a metodologia 
empregada neste capítulo consiste em uma análise explo-
ratória de dados, tendo o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Serviços (MDIC) como principal fonte, além de 
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informações pontuais de uma empresa exportadora do setor 
na região. A discussão aqui apresentada é fundamentada em 
literatura específica relacionada à economia internacional.

O setor têxtil e de confecções e o comércio externo no 
estado de Pernambuco

Ter conhecimento das vantagens de um ambiente de comér-
cio amplamente competitivo é fundamental para analisar 
tendências e avaliar políticas públicas que favoreçam uma 
melhor inserção do setor no comércio internacional. Isso se 
torna importante para compreender os ganhos de comércio 
dos parceiros comerciais e é um elemento importante para 
se manter no ranking de países com uma fatia significativa 
nesse mercado (Pereira; Ferreira, 2021).

Os estados brasileiros, como entes federativos com or-
ganização própria, têm a capacidade de criar dinamismos 
no comércio internacional, independentemente da estru-
tura federal. A questão da compra de vacinas para conter a 
pandemia da Covid-19, por exemplo, evidenciou a impor-
tância do protagonismo dos estados nesse cenário (Costa; 
Ferreira, 2022).

Nesse sentido, a indústria têxtil e de confecções do esta-
do de Pernambuco é uma das atividades econômicas mais 
antigas e tradicionais do Brasil, sendo bastante relevan-
te para a região. Sempre passando por ciclos de declínio e 
de expansão, a referida indústria reflete as oscilações eco-
nômicas pelas quais o país atravessa. Essas alternâncias de 
crise e crescimento geraram a necessidade de mudanças 
em sua estrutura, nos métodos de trabalho e nas expecta-
tivas de vendas. O auge dessa atividade, em Pernambuco, 
deu-se na década de 1950, quando as empresas se estabele-
ceram em diferentes cidades e tiveram o comércio aquecido  
(Melo, 2022).
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Entretanto, a partir da década de 1980, o setor enfrentou 
uma série de dificuldades e passou por um prolongado pe-
ríodo de crise. Fatores como o início da abertura econômica 
do Brasil para mercados externos, por exemplo, resultaram 
na importação de produtos têxteis a preços mais baixos, o 
que, junto à baixa modernização tecnológica da manufatu-
ra nacional, influenciou o declínio do setor. Acerca disso, 
muitas fábricas encerraram suas atividades, resultando na 
perda de empregos e outros impactos econômicos negativos. 
Além disso, a ausência de investimentos em infraestrutura 
e inovação impediu que o setor competisse com mercados 
mais desenvolvidos globalmente. Embora a indústria tenha 
se restabelecido em anos posteriores, ela nunca conseguiu 
alcançar o patamar de desempenho que havia conquistado 
antes (Cavalcanti; Santos, 2022).

Apesar desses problemas históricos, o setor demonstrou 
habilidade de inovação e recuperação nos últimos anos e 
Pernambuco passou a ter um potencial de exportação sig-
nificativo em têxteis e confecções; todavia, os mercados 
internacionais estão buscando produtos de alta qualidade, 
sendo fundamental que o empresariado compreenda essa 
demanda para se manter competitivo. Com localização es-
tratégica, uma vez que o estado é considerado hub logístico 
na região Nordeste, sendo equidistante de vários estados e 
países, a proximidade de Pernambuco com portos e aeropor-
tos proporciona adequação da logística para o escoamento 
de produtos para o exterior (Dantas, 2021).

Com base no exposto, convém considerar que uma região 
amplia seu poder de desenvolvimento na medida que expan-
de sua capacidade de inovar e desenvolver novos negócios, 
pois, com isso, a região se torna geradora de crescimento 
econômico, emprego e renda, com transbordamentos para a 
economia local (Cassiolato; Lastres, 2005; Mazzucato; Penna, 
2016; Perroux, 1967). Cabe destacar que vários programas 
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com recursos financeiros de apoio à exportação foram e con-
tinuam sendo implementados pelo Governo Federal e pelos 
governos estaduais, com o intuito de fomentar a cultura ex-
portadora do setor em Pernambuco.

No entanto, apesar desses esforços, o comércio inter-
nacional ainda não se destaca no estado de Pernambuco. 
Embora inferências mais contundentes ainda não possam ser 
realizadas, tendo em vista que a pesquisa está em andamen-
to, é possível identificar algumas características importantes 
que contribuem para esse entrave e que constituem barrei-
ras específicas para o setor: (i) a informalidade; (ii) a falta de 
cultura exportadora dos empresários, que, com uma visão 
de curto prazo, acreditam que, enquanto o comércio nacio-
nal for lucrativo, não haverá necessidade de investimentos 
no mercado externo; (iii) o desconhecimento do mercado 
internacional, que aumenta os riscos de prejuízo a curto 
prazo e acaba por reduzir as possibilidades de adesão; e (iv) 
questões de logística, em virtude da localização dos arran-
jos produtivos no interior do estado.

Nesse sentido, faz-se necessário ressaltar que o incen-
tivo ao empreendedorismo inovador ocorre por meio da 
presença de infraestrutura educacional e de políticas públi-
cas com mecanismos de transferência de conhecimento, a 
exemplo das incubadoras. Estas, por sua vez, prestam auxí-
lio às ideias de negócio que estejam em fase de ideação ou 
prototipação e que tenham como principal característica a 
oferta de produtos e serviços com significativo grau de dife-
renciação, oferecendo suporte técnico, gerencial e formação 
complementar aos empresários e facilitando o desenvolvi-
mento tecnológico e o acesso a mercados e a investimentos 
(Abreu; Campos Neto, 2016; Souza; Arica, 2006).

Em Caruaru, o Armazém da Criatividade, uma extensão 
do Porto Digital, desempenha um papel fundamental ao in-
cubar diversas startups, com o objetivo de impulsionar o setor 
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produtivo por meio da inovação. No entanto, é igualmen-
te importante implementar políticas públicas que também 
atendam produtores tradicionais das feiras de confecções do 
estado, garantindo que a inovação alcance todas as camadas 
do setor. Sobre isso, vale questionar: por que, no estado de 
Pernambuco, uma das poucas empresas de confecção que 
exporta é a Marie Mercié, cuja fábrica está localizada em 
um engenho na Zona da Marta Norte? Da mesma forma, 
fica difícil compreender como a empresa conseguiu acesso 
ao mercado internacional em um contexto de isolamento 
do arranjo produtivo.

As questões levantadas anteriormente podem ser respon-
didas pelo aporte de investimento da empresa no mercado 
internacional, aproveitando as janelas de oportunidades lan-
çadas pelo estado através do Programa de Qualificação para 
Exportação (Peiex), da Apex Brasil, por exemplo. Contudo, 
vale ressaltar que a empresa já tinha o planejamento de ex-
pansão de mercado e pôde investir o necessário para começar 
a participar de feiras internacionais e, posteriormente, con-
quistar clientes cativos. A empresa se destaca por combinar 
o artesanato tradicional da região com sofisticação, atrain-
do clientes de alta renda ao focar no mercado de moda de 
luxo. Além disso, utiliza, como diferencial da marca, a va-
lorização da cultura pernambucana, o emprego de artesãs 
locais e a utilização de bordados manuais em tecidos de li-
nho ou algodão, o que agrega valor aos seus produtos. Vê-se, 
portanto, que se trata de uma empresa com porte de capital 
consideravelmente maior que a média das empresas desse 
arranjo produtivo (Bacchi, 2024; Moura, 2025).

Por fim, enfatiza-se que a pauta exportadora do estado de 
Pernambuco nos últimos anos não contempla o setor têxtil 
e de confecções, como se percebe no Gráfico 1. Isso ocorre 
justamente em virtude da ausência de uma cultura expor-
tadora para produtos desse setor.
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Gráfico 1. Principais produtos exportados em Pernambuco de 2022 a 2024

Fonte: elaboração própria, com dados do BRASIL/MDIC/ComexStat (2024).

A análise do Gráfico 1 revela que entre 2022 e 2024, as ex-
portações de Pernambuco foram fortemente concentradas em 
dois grandes grupos de produtos. De um lado, destacam-se 
os itens vinculados ao setor automobilístico, impulsionados 
pela presença de indústrias montadoras no estado. De outro, 
aparecem os produtos de origem agrícola e mineral, refle-
xo da vocação agroexportadora regional, especialmente na 
fruticultura. Ademais, a relevância das baterias e derivados 
decorre diretamente da atuação da empresa Moura, instala-
da no município de Belo Jardim.
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Considerações finais

O comércio internacional traz economias de escala e diferen-
ciação de produtos e afeta a mobilidade de trabalhadores e de 
capital, impactando a distribuição de renda. Considerando 
que o setor têxtil e de confecções apresenta grande empre-
gabilidade local, é importante que se promovam parcerias 
público-privadas (PPPs) na tentativa de se iniciar uma cultura 
exportadora do setor no estado, como parte de uma estraté-
gia de desenvolvimento de longo prazo.

Do ponto de vista do setor público, o problema recai 
principalmente nas governanças locais, estaduais e nacio-
nal, pois não há uma política de desenvolvimento voltada 
para o setor. Cada governo inicia uma nova política da cul-
tura exportadora, com aporte de recursos públicos, muitas 
vezes oriundos de financiamentos internacionais. No entan-
to, muitas vezes não se tem um estudo aprofundado sobre a 
realidade das empresas, já que as pesquisas são defasadas e 
são escassas as estatísticas do setor, com exceção das infor-
mações sobre importações e exportações do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC).

Como resultado, são criadas políticas ineficazes a um alto 
custo, o que faz com que o empresariado perca cada vez mais 
a confiança e o interesse em aderir a essas iniciativas, assim 
como a sociedade, que passa a demonstrar crescente desinte-
resse por esse debate. Além disso, diversas instituições como 
o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae), a Federação das Indústrias, as universidades e al-
gumas secretarias de desenvolvimento do estado atuam de 
forma isolada na questão da exportação.

Sendo assim, seria mais produtivo, política e socialmente, 
uma atuação conjunta desses órgãos, por meio de uma po-
lítica única do Governo Federal através do MDIC e/ou Apex 
Brasil, a médio e longo prazos, que considere o passado e o 
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presente na construção de uma política mais efetiva, per-
mitindo, assim, criar uma cultura exportadora para o setor 
têxtil e de confecções. Porém, isso depende do convenci-
mento do empresariado e do surgimento de alguns casos 
de sucesso dentro do arranjo produtivo, ou seja, de empre-
sas em que os empresários possam se inspirar.
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O desenvolvimento do Vale do  
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produção de vinhos e do enoturismo
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Introdução

O Brasil ainda está na busca pelo estabelecimento de uma 
trajetória de crescimento contínuo como produtor e consu-
midor de vinhos a fim de competir com grandes produto-
res e consumidores globais. Vale ressaltar que, nesse cenário 
interno, o qual se mostra atualmente promissor, é possível 
notar uma constante evolução tanto no processo produtivo 
quanto na comercialização dos produtos (Mendes, 2022).

É fundamental ressaltar que o desenvolvimento da viti-
vinicultura no Brasil teve início na região Sul do país, com a 
chegada dos imigrantes italianos a partir de 1875 (Cella et al., 
2021). Segundo Silva (2018), a vitivinicultura no país começou 
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a se expandir para a região Nordeste atraída pelo seu clima 
tropical semiárido, único no país. Também é importante pon-
tuar a implementação de políticas de desenvolvimento local, 
intensificadas a partir dos anos de 1980, que transformaram 
a fruticultura irrigada local em uma atividade econômica 
crucial, contribuindo para alavancar grandes transforma-
ções socioeconômicas na região.

Nesse contexto, é possível identificar os municípios que 
participam do cinturão da produção de vinhos na região 
Nordeste e que estão localizados no Vale do Submédio São 
Francisco, ou seja, na faixa que compreende o oeste do esta-
do de Pernambuco e norte do estado da Bahia, abrangendo 
os municípios pernambucanos de Petrolina, Lagoa Grande, 
Santa Maria da Boa Vista e Orocó; e os municípios baianos 
de Casa Nova, Curaçá, Sobradinho e Juazeiro. Atualmente, 
essa região é reconhecida como a segunda maior produtora 
de vinhos finos do país (Silva, 2018).

Além da relevância da vitivinicultura, a região começa a 
se destacar no desenvolvimento de outra atividade econô-
mica: o enoturismo, também conhecido como “turismo do 
vinho”. O enoturismo é uma experiência turística que per-
mite aos visitantes conhecerem a história das vinícolas e dos 
produtores de vinho, proporcionando aos apreciadores da 
bebida uma oportunidade de explorar mais profundamente 
a cultura e a tradição histórica do vinho. O enoturismo pro-
porciona, ainda, a possibilidade de combinar as degustações 
de vinho com roteiros gastronômicos, além de experiências 
em meio à natureza e opções de lazer (Silva, 2018).

Além disso, dentro das perspectivas relacionadas ao turis-
mo, é importante mencionar que essa atividade envolve uma 
cadeia econômica que inclui desde a hospedagem, com ho-
téis e pousadas, comércio, até passeios ao longo do Rio São 
Francisco, que se destaca como um grande atrativo turístico. 
Dessa forma, trata-se de uma alternativa para potencializar 
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os ganhos da vitivinicultura local. Embora o Brasil não seja 
um dos principais polos globais na produção do vinho e do 
enoturismo, o país apresenta, atualmente, um grande poten-
cial para impulsionar esses segmentos econômicos.

Acerca disso, Mendes (2022, p. 44) conclui que a ativida-
de da vitivinicultura tem fatores agregadores, pois:

[...] além dos segmentos econômicos correlacionados 

(turismo, gastronomia, hotelaria, eventos, artesanato e 

agroindústrias correlatas), todos os elos produtivos po-

dem ser integrados para valorizar os produtos, a cultura 

e as tradições locais, com vistas ao desenvolvimento re-

gional (Mendes, 2022, p. 44).

No entanto, a existência de alguns fatores que limitam 
a competitividade emerge como um desafio a ser supera-
do para que os produtos da região se destaquem tanto no 
mercado interno quanto no mercado externo. Entre esses 
desafios, destacam-se a excessiva tributação sobre os vinhos, 
a ausência de políticas públicas direcionadas para o setor e 
a deficiência na articulação entre os agentes da cadeia pro-
dutiva (Mendes, 2022).

Assim, neste capítulo, será aplicada a metodologia de 
pesquisa bibliográfica, tomando como fontes estudos que 
trazem a importância da viticultura e do enoturismo para 
a região do Vale do Submédio São Francisco. Esse processo 
se dará a partir de pesquisas em textos publicados em anais 
de congressos, revistas, jornais e em demais locais que tra-
tem do tema.

Sendo assim, a pesquisa bibliográfica fundamenta este 
trabalho e consiste na demanda por fontes escritas relacio-
nadas ao tema. Essa trajetória envolve várias fases, como a 
procura e leitura dos materiais, a elaboração de fichamentos, 
a organização no que se refere ao sentido das informações, e, 
por último, a redação do estudo proposto (Gil, 2002).
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A importância do vinho nordestino  
na atividade econômica local

O setor econômico da vitivinicultura envolve um valor agre-
gado que vai desde a fonte direta de renda até a criação de 
uma cadeia produtiva, a qual impacta as zonas produtivas 
de comunidades locais e regionais. Segundo a Organização 
Internacional da Vinha e do Vinhos (OIV), em relatório pu-
blicado no ano de 2021, o mercado internacional registrou 
uma recuperação parcial no consumo global de vinho, que 
apresentava queda desde 2018 devido à redução do consumo 
da população chinesa (OIV, 2021 apud Rosa, 2022).

No Brasil, existem mais de 1,1 mil vinícolas atualmen-
te, muitas delas localizadas em pequenas propriedades na 
Serra Gaúcha. No entanto, é importante ressaltar que o Vale 
do Submédio São Francisco, região situada entre Bahia e 
Pernambuco, é responsável por mais de 15% das vendas do 
mercado interno de vinhos (G1 Petrolina, 2017).

A qualidade dos vinhos da região pode ser observada 
através da pesquisa de Lima et al. (2021), a qual registrou que 
60% dos entrevistados confirmaram características únicas 
nos vinhos do Vale do São Francisco. Sendo assim, a quali-
dade do produto se torna a principal porta de entrada para 
a comercialização.

Acerca disso, para Santos (2020, p. 8), compreender o po-
tencial do consumidor final do produto é fundamental para:

[...] identificar e predizer situações que possam influenciar 

positiva ou negativamente na demanda, permitindo que 

a partir desses dados obtidos se desenvolvam ações an-

tecipadas e preventivas no intuito de manter o mercado 

estável e o consumo em crescimento (Santos, 2020, p. 8).

Diante da real percepção sobre a qualidade dos vinhos, 
Silva (2018) discorre sobre a procedência dos tipos de vinho 
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e suas respectivas uvas que são processadas na região, tais 
como os espumantes moscatéis, elaborados a partir das va-
riedades de uvas da Itália e Moscato Canelli; os espumantes 
secos e meio secos brancos e rosês, produzidos pelo méto-
do Charmat a partir de variedades como a Syrah, Grenache, 
Chenin Blanc, Sauvingnon Blanc e Verdejo; os vinhos jo-
vens, como os tintos secos e suaves que são frutados, leves e 
agradáveis, elaborados a partir das variedades de uvas Syrah, 
Tempranillo e Barbera; os tintos de guarda, ou seja, os que 
são submetidos a um processo de envelhecimento, feitos em 
pequenos volumes a partir das variedades Syrah, Touriga 
Nacional, Alicante Bouschet e Cabernet Sauvignon; e os vi-
nhos brancos, que são florais, leves e agradáveis, elaborados 
a partir das variedades Chenin Blanc e Viognier Sauvignon 
Blanc. Além disso, também são produzidos vinhos licoro-
sos e o Brandy.

Considerando essa perspectiva, a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) menciona que a vitivinicul-
tura nacional, ao buscar vinhos de alta qualidade que possam 
competir no mercado internacional, adota a proteção das re-
giões produtoras como uma das ações de grande importância 
para a preservação da qualidade (EMBRAPA, 2025a). Esse mo-
vimento utiliza como instrumento as Indicações Geográficas 
(IGs), conforme ilustrado na Figura 1.

As IGs têm como finalidade identificar “[...] vinhos originá-
rios de uma área geográfica delimitada quando determinada 
qualidade, reputação ou outra característica são essencial-
mente atribuídas a essa origem geográfica” (EMBRAPA, 2025b). 
Indica-se, ainda, que existem, no mercado interno, duas clas-
sificações de IGs: a Indicação de Procedência (IP), que sinaliza 
as regiões que são reconhecidas pela produção de vinhos, e 
a Denominação de Origem (DO), em que o meio geográfico 
interfere diretamente na qualidade dos vinhos. Diante disso, 
é possível identificar que a IP inclui os municípios de Casa 
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Nova e Curaçá, na Bahia, e Petrolina, Lagoa Grande e Santa 
Maria da Boa Vista, em Pernambuco. Na região Nordeste, 
esse IP está situado entre os estados de Pernambuco e Bahia, 
destacando essas localidades como duas das grandes produ-
toras de vinho nacional.

De acordo com a Embrapa (2025a), a IG do Vale do São 
Francisco foi oficialmente concedida pelo Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (Inpi), conforme a publicação na 
Revista de Propriedade Industrial (RPI) nº 2704 (Inpi, 2022). 
Esse reconhecimento foi baseado em requisitos semelhantes 
aos da União Europeia (UE). A solicitação partiu do Instituto 
do Vinho do Vale do São Francisco (Vinhovasf), uma entida-
de privada sem fins lucrativos que reúne os produtores de 
vinhos da região, incluindo viticultores e vinícolas. A partir 
desse momento, os vinhos finos, vinhos nobres, espuman-
tes naturais e vinhos moscatéis espumantes produzidos pelas 
vinícolas Adega Bianchetti Tedesco (Bianchetti), Vinícola 
Vinum Sancti Benedictus (VSB), Vinícola Terranova (Miolo), 
Vinícola Terroir do São Francisco (Garziera), Vinícola do Vale 
do São Francisco (Botticelli), Vinícola Mandacaru (Cereus 
Jamacaru), Vitivinícola Quintas de São Braz (São Braz) e 
Vitivinícola Santa Maria/Global Wines (Rio Sol), situadas 
na região delimitada e que respeitam as normas estabele-
cidas, poderão se beneficiar dessa denominação e seguir as 
normas contidas no Caderno de Especificações Técnicas. 
Além disso, os vinhos também poderão utilizar o selo da IG 
em seus produtos.

É possível destacar que o potencial produtivo da região 
tem o mercado interno como principal meio de comercializa-
ção; no entanto, identifica-se um movimento estratégico de 
algumas vinícolas da região com o intuito de expandir suas 
atuações no mercado externo. De acordo com Mendes (2022), 
a região produz entre 70% e 75% dos vinhos nacionais, sendo 
que, desse total, 75% a 80% refere-se a vinhos de mesa, tendo 
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o mercado nacional como principal mercado consumidor. 
A autora ainda destaca que a estrutura do sistema produti-
vo da região é composto por pequenas propriedades (70% 
são cantinas) e um pequeno número de vinícolas de grande 
porte, indicando que, em sua maioria, são propriedades fa-
miliares e artesanais (Mendes, 2022).

Em contrapartida, no que se refere à inserção no mercado 
internacional, os vinhos do Vale do São Francisco alcançaram 
certa representatividade entre 2010 e 2024, especialmente 
quanto à participação no comércio exterior, ao volume ex-
portado e à valorização do produto, conforme apresentado 
no Gráfico 1.

Segundo os dados expostos no Gráfico 1, verifica-se um 
crescimento na comercialização internacional em quilogra-
ma líquido de 2012 a 2014, seguido por uma  retração a partir 
de 2015, com uma possível reação no ano de 2023, voltando a 
decair no ano seguinte. Farias e Costa (2021) ressaltam que, 
nos anos de 2011 a 2014, houve uma evolução significativa, 

Figura 1. Indicações Geográficas (IGs) de vinho do Brasil e associações 
produtoras

Fonte: Embrapa (2025b).
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sobretudo nos anos de 2011 e 2012, tanto no volume exporta-
do quanto na valorização. A partir de 2015 até o ano de 2017, 
essa tendência voltou a se inverter negativamente, chegando 
a zero no ano de 2017 (Farias; Costa, 2021). Porém, no ano de 
2018, observa-se uma retomada bem tímida, apesar da con-
tínua valorização do produto. Os autores ainda discorrem 
sobre as exportações do vinho do Vale do São Francisco no 
ano de 2020, identificando uma oscilação no referido ano; 
ou seja, entre janeiro e abril, houve uma redução de apro-
ximadamente 9% (Farias; Costa, 2021). No entanto, a partir 
do mês de maio, verifica-se uma variação positiva no volume 
exportado, com um aumento de 376% em relação ao mês an-
terior, além da valorização do produto. No restante do ano 
de 2020, o volume exportado manteve-se em uma trajetó-
ria estável (Farias; Costa, 2021).

É interessante ressaltar que a vitivinicultura local, além 
de impulsionar outras atividades econômicas correlacio-
nadas, busca constantemente aprimorar a qualidade dos 
seus vinhos e espumantes, através de inovação tecnológica 
e pesquisas científicas. No caso específico da região do Vale 
do São Francisco, vários órgãos locais são responsáveis por 

Gráfico 1. Exportações de vinhos do Vale do São Francisco, de 2010 a 
2024, em volume (quilograma líquido)/valor FOB (US$)

Fonte: Os autores (2025), adaptado de Comex Stat (2025).
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esses resultados, a exemplo da Embrapa Semiárido, Embrapa 
Uva e Vinho e da Companhia de Desenvolvimento dos Vales 
do São Francisco e Parnaíba (Codevasf), que prezam pelo re-
conhecimento da qualidade dos produtos internamente e 
internacionalmente. Esse movimento, aliado às forças pro-
pulsoras, contribui para consolidar e impulsionar o Vale do 
Submédio São Francisco como um polo de produção de vi-
nhos e espumantes (Silva, 2018).

Enoturismo: uma nova realidade socioeconômica  
para a região do Vale do Submédio São Francisco

A região do Vale do Submédio São Francisco possui uma forte 
relação com o turismo de negócios, contribuindo diretamente 
para a transformação social local por meio de diversos agen-
tes sociais internos e sendo impulsionada, principalmente, 
pelas relações comerciais do setor da fruticultura irrigada, 
a exemplo do agronegócio. Esse rol de agentes, por sua vez, 
inclui empresários do setor e pesquisadores, além de contar 
com agentes do município de Petrolina, cidade considerada 
a capital do turismo de negócios da região e dotada de uma 
boa infraestrutura para receber turistas.

Segundo Dias e Vital (2012), o enoturismo, quando ade-
quadamente planejado e implementado, tem o potencial 
de impactar de forma positiva e gerar uma conversão so-
cioeconômica, sendo um instrumento agregador para o 
desenvolvimento local e regional. Diante dessa perspectiva, 
é possível identificar que a atividade enoturística desponta 
como uma alternativa para a região explorar não somente o 
vinho como seu principal produto, mas, de forma integrada, 
gerar uma força motriz que acaba por resultar em seu for-
talecimento interno (Sequine; Figueredo; Pinheiro, 2011). 
Nesse contexto, Binfare, Arroxelas e Castro (2016) concluem 
que a atividade do turismo tende a se posicionar como um 
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reorganizador das configurações dos espaços, atuando como 
propulsora dos núcleos de inclusão em atividades socioeco-
nômicas e gerando um transbordamento dinâmico na região 
do Vale do São Francisco.

De acordo com Silva (2018), a atividade do enoturismo 
na região se desenvolveu com características próprias, pois 
o vinho não tem relação com a cultura local. Essa percepção 
se dá pelo motivo da bebida não ser um hábito de consumo 
entre os seus habitantes. A autora também ressalta que o 
crescimento dessa atividade está diretamente ligado a polí-
ticas públicas voltadas para o aproveitamento dos recursos 
naturais como forma de impulsionar o desenvolvimento re-
gional (Silva, 2018). Isso significa que o foco está na produção 
do vinho como atividade econômica, e não necessariamente 
como um valor cultural. Esse ponto é corroborado por Silva 
e Bruch (2021), que ressaltam que os produtores de uva e vi-
nho mostram que a vocação primária e secundária da região 
resultou no desenvolvimento do turismo.

Silva (2018) realizou uma pesquisa de campo no municí-
pio de Lagoa Grande, abrangendo a Vinícola Santa Maria (Rio 
Sol), Vinícola Garzieira e Vinícola Bianchetti; em Santa Maria 
da Boa Vista, na Vinícola Vale do São Francisco (Boticelli); 
e em Casa Nova, na Vinícola Terra Nova (Miolo). O estudo 
constatou que a maioria dos enoturistas é proveniente da re-
gião Nordeste, conforme demonstrado no Gráfico 2.

O Gráfico 2 mostra o interesse de enoturistas de outras 
regiões produtoras de vinho, tais como Rio Grande do Sul, 
Portugal, França, Argentina e Chile. Diante desse cenário, a 
promoção do enoturismo levou à recolocação de ações por 
parte dos atores principais. Como resultado, 75% da viníco-
las realizaram adaptações físicas para melhor atender aos 
turistas, 60% das vinícolas investiram em mão de obra espe-
cializada para atender à demanda desses visitantes e o mesmo 
percentual possui funcionários bilíngues para atendimento 
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a estrangeiros. O Quadro 1 demonstra a interligação das ca-
racterísticas locais, destacando, além da gastronomia e da 
degustação dos vinhos, o passeio de catamarã ao longo do 
Rio São Francisco como um atrativo adicional para impul-
sionar o enoturismo nas vinícolas da região.

Quadro 1. Atrativos ofertados pelas vinícolas do Vale do São Francisco

Bianchette Botticelli Garzieira Rio 
Sol

Terra 
Nova

Visita à 
produção

X X X X X

Degustação  
de vinhos

X X X X X

Prova de uvas X X X X

Visita ao 
parreiral

X X X X X

Corridas X X

Serviços de 
alimentação

X X X

Gráfico 2. Principais regiões de origem dos enoturistas do Vale do São 
Francisco

Fonte: Os autores (2025), adaptado de Silva (2018).
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Bianchette Botticelli Garzieira Rio 
Sol

Terra 
Nova

Passeios 
(catamarã)

X X

Atrações 
culturais

X

Memorial X

Capela X X X

Mirante X

Fonte: os autores (2025), adaptado de Silva (2018).

Diante dessa perspectiva, é possível identificar que a 
infraestrutura física, o capital humano qualificado e as es-
pecificidades da região são componentes essenciais para 
promover o desenvolvimento da atividade turística local. 
Além disso, é importante ressaltar que o semiárido da região 
Nordeste apresenta algumas particularidades que favore-
cem a atividade na região, uma vez que a colheita da uva 
se dá durante todo o ano e dinamiza a produção do vinho 
continuamente, como o próprio enoturismo. Dessa forma, 
o enoturismo na região do Vale do São Francisco busca va-
lorizar seu território através da transformação dos espaços, 
impulsionado por ações de parcerias público-privadas (PPPs) 
(Binfare; Arroxelas; Castro, 2016).

Considerações finais

A busca pelo direcionamento de políticas públicas para o 
desenvolvimento do semiárido da região Nordeste, que visa 
impulsionar a cadeia produtiva da fruticultura irrigada e da 
cadeia de valor na produção de vinhos finos, tem como obje-
tivo central o fortalecimento endógeno através do desenvol-
vimento socioeconômico local. Ao focarem nessas atividades 
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econômicas, essas políticas geram transbordamentos no que 
se refere ao ambiente de negócios, orbitando em vantagens 
competitivas das firmas e da cadeia, sobretudo no setor da 
vitivinicultura da região.

A representatividade da vitivinicultura local, embora es-
teja em trajetória de crescimento tanto no mercado interno 
quanto no mercado externo, ocorre a uma velocidade lenta, 
apresentando fatores limitantes que precisam ser enfrenta-
dos para o seu pleno desenvolvimento. Acerca disso, Mendes 
(2022) aponta como fatores limitantes: (i) estratégias de mar-
keting frágeis; (ii) elevada carga tributária; (iii) necessidade de 
inovações tecnológicas; (iv) carência de articulação privada 
para investimentos na cadeia vitivinícola; (v) baixa interação 
entre os agentes da cadeia; (vi) deficiência na gestão admi-
nistrativa; (vii) carência de mais PPPs; e (viii) a necessidade 
de melhoria na gestão de custos.

Alguns desses problemas podem ser resolvidos ao integrar 
a cadeia de valor da vitivinicultura e a produção de vinhos ao 
enoturismo e turismo do vinho. Acerca disso, estudos apon-
tam que este último desponta como uma das estratégias de 
marketing mais promissoras, alavancando tanto as poten-
cialidades culturais e naturais da região como o produto em 
si — o vinho. Essa descoberta se deu em virtude do fato de 
ser amplamente reconhecido que o sucesso do enoturismo 
está diretamente ligado ao desenvolvimento da vitivinicul-
tura no Vale do Submédio São Francisco.

As duas atividades — vitivinicultura e enoturismo — são 
vistas regionalmente como atividades de forte potencialida-
de econômica e social. Esse fato leva as vinícolas locais, que 
abrem suas dependências para visitação, a buscarem se es-
truturar tanto em termos de infraestrutura física quanto na 
capacitação do capital humano, a fim de atender à demanda 
crescente por essas atividades. É evidente que as vinícolas 
enxergam, no enoturismo, uma oportunidade de expor e 
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valorizar seus produtos, sendo esta uma estratégia de mar-
keting eficaz para a promoção do produto local.
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É possível uma economia regenerativa? 

Um olhar sobre a situação  
do tratamento dos resíduos no Brasil
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Introdução

A maioria dos desastres naturais no Brasil ocorre em virtude 
do excesso ou da falta de chuvas, variando desde inundações 
repentinas até secas prolongadas (Jacobi; Arruda Filho; De 
Pierro, 2022). No Rio Grande do Sul, por exemplo, ocorreu o 
que é considerada a maior catástrofe climática do estado no 
ano de 2024 (Biernath; Costa; Souza, 2024); na Amazônia, 
tem-se uma seca crítica (Vilarino, 2024) que prejudica as co-
munidades ribeirinhas das bacias do Tapajós e do Madeira.

Essa seca que atinge as comunidades ribeirinhas traz 
uma série de impactos negativos. Para os povos ribeirinhos, 
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a água é vital não apenas para o consumo, o cultivo, o pre-
paro de alimento e para garantir a manutenção da higiene, 
mas também para fins de transporte, uma vez que os rios são 
seu principal meio de locomoção. Sendo assim, em regiões 
onde o transporte ocorre sobretudo por meios marítimos, a 
escassez impacta não só a capacidade de produzir recursos, 
mas também gera dificuldade no transporte dos recursos 
entre localidades.

Em 2020, 4,65 milhões de animais foram afetados pelas 
queimadas no Pantanal e esses incêndios impactaram cer-
ca de 65 milhões de vertebrados nativos e cerca de 4 bilhões 
de invertebrados (Berlinck et al., 2021). O número de focos 
de incêndios do Pantanal em 2024 já ultrapassa o registrado 
em 2020, ano em que mais de 65 milhões de animais foram 
afetados (Redação National Geographic, 2024). Além dos 
impactos locais, as queimadas atingem muitos centros ur-
banos no país, como aconteceu em São Paulo, Brasília e no 
Rio de Janeiro, com o potencial de atingir 80% do território 
nacional (Azevedo, 2024).

Em uma análise realizada de 2023 a 2024 por grupos in-
ternacionais, como o World Weather da Cruz Vermelha, 
constatou-se que, nos últimos 12 meses deste período, os bra-
sileiros enfrentaram quase três meses extras de dias quentes 
em decorrência das mudanças climáticas, sendo este um in-
dício da queima de combustíveis fósseis (Cassemiro, 2024). 
Esses fatos demonstram que estamos em meio a uma cri-
se climática, causada por uma mudança climática que gera 
variações nas temperaturas globais, resultando em proble-
mas (como secas severas, chuvas, enchentes, ondas de calor 
e queimadas) para a sociedade e para os ecossistemas como 
um todo. 

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), os fa-
tores responsáveis pela mudança climática são diversos, e, 
dentre eles, destaca-se a queima de combustíveis fósseis para 
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geração de eletricidade e calor, pois a maior parte da eletrici-
dade ainda é gerada a partir de carvão, petróleo e gás, sendo 
que apenas 25% dela provém de fontes renováveis que emi-
tem pouco ou nenhum poluente (ONU, 2025). A ONU também 
ressalta que a indústria de manufaturas gera emissões ao 
queimar combustíveis fósseis para produzir itens industriais 
(ONU, 2025). A mineração e construção civil também contri-
buem para isso, uma vez que as máquinas frequentemente 
utilizam carvão, petróleo ou gás, tornando a manufatura uma 
das principais fontes de gases de efeito estufa.

A crise climática traz consigo uma série de problemas eco-
nômicos, como é possível observar no contexto das pessoas 
afetadas pelas secas na Amazônia, nos problemas oriundos da 
fumaça gerados pelas queimadas em várias regiões do Brasil 
e na destruição causada pelas enchentes. Esses problemas, 
por sua vez, têm sua origem ligada às decisões econômi-
cas, que vão desde a extração de recursos da natureza até o 
processo de descarte. Por isso, faz-se necessário que os sis-
temas produtivos, desde a sua concepção, considerem que 
seus processos devem ser desenvolvidos dentro dos limites 
de um planeta com recursos finitos.

Na natureza, tudo funciona de forma cíclica, como ocorre 
com o ciclo do carbono, o ciclo do oxigênio, o ciclo da água 
etc. As plantas e animais, após a morte, se transformam em 
matéria orgânica, que, por sua vez, alimenta outras formas 
de vida. Ao abordar a importância de uma concepção rege-
nerativa para a economia, Raworth (2019, p. 224) afirma: 
“[...] [é] muito mais inteligente criar economias regenera-
tivas por concepção, restaurando e renovando os ciclos de 
vida dos quais depende o bem-estar humano desde o âmbi-
to local ao global”.

A partir do exposto, este estudo tem como objetivo apre-
sentar a economia regenerativa e sua importância para o 
presente e futuro do planeta, além de analisar dados sobre o 
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tratamento de resíduos no Brasil, comparando as diferentes 
regiões brasileiras. Os métodos utilizados serão a pesquisa 
bibliográfica e a análise descritiva de dados. Para além desta 
parte introdutória, o capítulo está organizado do seguinte 
modo: na seção seguinte, é apresentado e discutido o con-
ceito de economia regenerativa; logo após, são apresentados 
dados sobre o tratamento de resíduos no Brasil; e, por fim, 
na última seção do texto, tem-se as considerações finais.

O que é economia regenerativa?

A economia regenerativa é um modelo que busca criar es-
truturas sustentáveis e renovadoras, em que os recursos são 
usados de maneira eficiente e renovável. Esse conceito busca 
valorizar recursos frequentemente negligenciados, como a 
luz solar e a água potável. Ao considerar esses elementos es-
senciais, pode-se controlar o acesso e prevenir a escassez dos 
bens naturais (MJV Team, 2023).

Assim como na economia, a análise isolada de um siste-
ma, sem levar em consideração os mercados relacionados, 
pode resultar na superestimação ou na subestimação dos 
impactos ou alterações no mercado. Ao analisar o sistema 
econômico isoladamente, sem considerar como ele afeta o 
ecossistema em que está inserido e como o ecossistema im-
pacta o sistema econômico, pode haver danos irreparáveis. 
Assim como as mudanças climáticas afetam a economia e 
a economia afeta as mudanças climáticas, é essencial que o 
problema seja tratado a partir de uma visão sistêmica, le-
vando em consideração as interações e interdependências 
entre esses sistemas.

Uma rede de fluxo — ou um sistema de fluxo — pode ser 
considerado um sistema cuja existência se baseia na circula-
ção de energia, recursos ou informações. O corpo humano é 
um exemplo de sistema de fluxo que, para existir, depende 



140

da circulação de energia, água, alimento etc. Do mesmo 
modo, a economia é uma rede de fluxo composta por pes-
soas, comunidades e negócios que depende da circulação 
de informações, dinheiro, bens e serviços (Fath et al., 2019).

Tanto o corpo humano quanto a rede de fluxo da eco-
nomia, assim como muitas outras redes de fluxo, estão 
fortemente conectados aos fluxos de energia do planeta. É 
a partir desses fluxos que se originam os elementos que per-
mitem a circulação de energia, recursos ou informações. No 
caso da rede de fluxo da economia, ela depende dos recur-
sos naturais e das fontes de energia que viabilizam a geração 
dos bens e serviços.

A sustentabilidade ambiental diz respeito aos modos de 
vida que, no presente, não comprometem as gerações futuras. 
Entretanto, a crise climática evidencia que essa possibilidade 
é remota e que o futuro e o presente já estão comprometi-
dos por comportamentos atuais. O verbo “regenerar” vem do 
latim e significa “criar de novo”. Em uma dinâmica regene-
rativa, os seres humanos participam da criação de condições 
favoráveis à vida, apoiando a coevolução contínua da bios-
fera (Buckton et al., 2023).

O sistema regenerativo se caracteriza por ser um sistema 
holístico, em que a economia é vista como um elemento in-
tegrante de um todo, que é a biosfera. Desse sistema decorre 
o papel de promover a renovação, a restauração e preserva-
ção dos ecossistemas, gerando impactos positivos não apenas 
para o meio ambiente, mas também para as esferas sociais e 
econômicas (Unter et al., 2024).

A economia regenerativa visa a criação das condições ne-
cessárias para que os ecossistemas afetados pela ação humana 
possam se recuperar e restabelecer suas plenas capacidades. 
Esse modelo tem como ideia central replicar no funciona-
mento da economia princípios e padrões de estabilidade e 
sustentabilidade existentes em sistemas vivos e não vivos 
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presentes na natureza. A partir disso, um sistema econômi-
co regenerativo teria um funcionamento auto-organizado 
e autossustentável, funcionando como um ecossistema em 
que os diversos elementos interagem de forma harmônica 
e equilibrada (Fullerton, 2015).

Fath et al. (2019) compara modelos econômicos, como o 
modelo keynesiano e o modelo de equilíbrio geral, com sis-
temas circulares. Os autores acreditam que o objetivo dos 
primeiros economistas era encontrar um sistema econômico 
que se emulasse um sistema metabólico, se retroalimentando 
de forma natural. Nessa visão metabólica, a saúde do siste-
ma econômico estaria amplamente relacionada ao cuidado 
e à nutrição de toda a rede interconectada de sistemas so-
cioeconômicos, que incluiria as famílias, as empresas e os 
governos em favor da biosfera como um todo. Dessa forma, 
todos desempenhariam papéis fundamentais na produção, 
na distribuição e no processo de aprendizado coletivo. A 
noção regenerativa implicaria, portanto, canalizar recursos 
continuamente para processos autossustentáveis, o que, em 
termos econômicos, significaria garantir um financiamento 
estável e significativo para as áreas como educação, infraes-
trutura, inovação e empreendedorismo (Fath et al., 2019).

As economias regenerativas enfatizam a relevância da 
diversidade, da resiliência e da integridade das redes inter-
conectadas presentes em todo o planeta. Ao adotar práticas 
restauradoras tanto nos ecossistemas quanto nas comunida-
des, as economias regenerativas não se limitam a minimizar 
impactos negativos; elas buscam criar condições para a re-
generação contínua dos recursos e a prosperidade coletiva, 
alinhando os objetivos econômicos ao bem-estar social e 
ambiental (Jain, 2021).

A regeneração de recursos naturais é comumente as-
sociada à economia circular, cujo objetivo é repensar o 
consumo, reduzir o uso de recursos e/ou reinseri-los na 
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cadeia produtiva. Ao contrário dos modelos lineares tradi-
cionais, fordista ou taylorista, que seguem uma sequência 
de extração de matéria-prima, transformação em produtos, 
comercialização, uso e descarte dos resíduos, a economia 
circular propõe um ciclo contínuo. Nesse modelo, produtos, 
componentes e materiais são projetados para serem reuti-
lizados ou reciclados, criando um sistema mais sustentável 
em um modelo de produção que reinsere os resíduos, como 
insumo, na cadeia produtiva (Ribeiro; Kruglianskas, 2014).

Processos regenerativos buscam reconhecer o valor das 
matérias em cada estado de decomposição. Raworth (2019) 
ilustra esse conceito com o exemplo do café, em que menos 
de 1% de cada grão se transforma na bebida consumida. A 
autora explica que as borras de café, que normalmente se-
riam descartadas, são ricas em nutrientes, que as tornam 
um meio ideal para o cultivo de cogumelos. Além disso, 
após esse uso, as borras podem ser aproveitadas na pro-
dução de ração animal, cujas fezes podem, por sua vez, ser 
utilizadas como adubo, fechando um ciclo regenerativo  
de reaproveitamento.

Embora haja um grande potencial para a concepção de 
processos produtivos regenerativos, é importante salientar, 
conforme afirma Raworth (2019), que não existem proces-
sos industriais totalmente regenerativos. Mesmo o Japão, 
considerado uma referência no tratamento de resíduos, não 
consegue reciclar todo o metal utilizado, alcançando uma 
taxa de reciclagem de 98% (Raworth, 2019).

Tratamento de resíduos no Brasil

Uma gestão de resíduos que minimiza os materiais descarta-
dos é essencial num modelo de economia circular. No Brasil, 
tem-se o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares), que 
estabelece diretrizes, estratégias, ações e metas para melhorar 
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a gestão de resíduos no país num horizonte de planejamento 
de 20 anos (Brasil, 2024b; Leite et al., 2019). Os processos da 
gestão de resíduo envolvem: (i) a produção para minimizar 
a geração de resíduos; (ii) a coleta preferencialmente sele-
tiva, em que os materiais são separados por tipo, como re-
cicláveis, orgânicos, perigosos etc.; (iii) o transporte; e (iv) o 
tratamento, como reciclagem, compostagem, biodigestão, 
recuperação energética e tratamento de resíduos perigosos 
e destinação final para aqueles rejeitos que, após esgotadas 
as possibilidades viáveis de tratamento, precisam ser des-
cartados. Essas são as etapas fundamentais para uma gestão 
eficiente dos resíduos sólidos (Brasil, 2010).

Além disso, é importante ressaltar que há uma diferen-
ça conceitual entre lixo e resíduo. Silva, Silva e Silva (2023) 
explicam que a diferença principal reside no modo como os 
materiais descartados são percebidos em termos de valor e 
utilidade. O lixo é geralmente considerado como um material 
sem possibilidade de reaproveitamento, sendo descartado 
de forma definitiva. Esses materiais são considerados inú-
teis e, frequentemente, são destinados a aterros sanitários 
ou à incineração, sem perspectiva de serem reutilizados. Na 
prática, o lixo é visto como algo que já cumpriu sua função 
e não tem mais valor para novos ciclos de produção ou con-
sumo (Silva; Silva; Silva, 2023).

Por outro lado, o resíduo envolve uma concepção di-
ferente: são materiais que resultam de processos, mas que 
ainda possuem valor e podem ser reaproveitados, recicla-
dos ou transformados. Diferentemente do lixo, os resíduos 
são considerados insumos potenciais para novos processos, 
como reciclagem, compostagem, ou mesmo para a geração de 
energia (Silva; Silva; Silva, 2023). Porém, apesar da existência 
das possibilidades de utilização de forma econômica dos re-
síduos, no Brasil, uma grande parte deles ainda é descartada 
como lixo em diferentes ambientes de recepção (SINIR, 2021).
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Para Fadini e Fadini (2001) e Leite et al. (2019), esses am-
bientes são conhecidos como lixões, aterros controlados e 
aterros sanitários. Os lixões são locais onde o lixo é depo-
sitado diretamente no solo, sem nenhum tipo de controle 
ambiental ou tratamento adequado. Esse tipo de descar-
te de resíduos sólidos é extremamente prejudicial ao meio 
ambiente e à saúde pública, pois o lixo exposto atrai veto-
res de doenças, como ratos e insetos, além de liberar gases 
poluentes e chorume, que é um líquido contaminante, ge-
rado na decomposição dos materiais, que pode se infiltrar 
no solo, contaminando o lençol freático. Os lixões represen-
tam uma das formas mais antigas e inadequadas de gestão 
de resíduos, sendo proibidos pela legislação ambiental em 
muitos países, incluindo o Brasil, pela Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Brasil, 2010).

Já os aterros controlados são uma forma intermediá-
ria entre os lixões e os aterros sanitários; contudo, o termo 
“aterro” não é adequado nesse caso. O mais apropriado, con-
forme Leite et al. (2019), seria “lixão controlado”; porém, eles 
apresentam algumas melhorias em relação aos lixões. Em 
um aterro controlado, os resíduos são compactados e cober-
tos periodicamente com uma camada de terra, o que ajuda 
a reduzir a proliferação de vetores e a dispersão de odores. 
No entanto, essa técnica ainda não possui um sistema ade-
quado de tratamento de gases ou do chorume e nem de 
impermeabilização do solo, o que continua representando 
riscos ao meio ambiente, especialmente para o solo e para 
as águas subterrâneas. Embora sejam uma melhoria em re-
lação aos lixões, os aterros controlados também estão sendo 
progressivamente substituídos por soluções mais sustentá-
veis e seguras, como os aterros sanitários (Leite et al., 2019).

Os aterros sanitários são implantados em áreas onde o 
solo é impermeabilizado, para evitar a contaminação dos 
lençóis freáticos. Além disso, é realizado o tratamento para 



145

drenagem do chorume e disposição dos gases liberados. 
Os resíduos são depositados e cobertos com camadas de 
solo, reduzindo, assim, o risco de agentes patogênicos pelo 
contato do lixo com o ar. Entretanto, os aterros sanitários 
possuem uma vida útil limitada, e, mesmo após sua desati-
vação, exigem cuidados para prevenir impactos ambientais, 
pois os gases e o chorume continuam a ser expelidos, além 
do controle para que não seja depositado lixo hospitalar ou 
radioativo (Fadini; Fadini, 2001). De acordo com a Legislação 
Federal, os aterros sanitários são a única alternativa permiti-
da, pois minimizam os riscos à saúde pública e à segurança 
ambiental; já os lixões são proibidos e os aterros sanitá-
rios controlados não são considerados nas diretrizes legais  
(Leite et al., 2019).

Nesse contexto, o Brasil ainda tem muito a avançar no 
âmbito da gestão de resíduos sólidos, que compreendem 
resíduos sólidos e semissólidos originados em diversas ativi-
dades, como industriais, domésticas, hospitalares, comerciais, 
agrícolas e de serviços (Alves; Monte; Mendonça, 2022). O 
Índice Nacional de Recuperação de Resíduos (IRR) era de 
1,67% em 2019, considerando a reutilização, reciclagem e a 
recuperação energética como formas de reinserir os insu-
mos na cadeia produtiva, além da geração total de resíduos 
sólidos (SINIR, 2021).

Nessa perspectiva, muitos municípios ainda não possuem 
uma coleta de resíduos adequada, tampouco uma coleta 
seletiva, por meio da qual os materiais são separados por 
grupos de composição, e, posteriormente, reaproveitados, 
seja por reutilização ou reciclagem. Em 2022, de acordo 
com as estimativas do Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS), 73,7% dos municípios brasileiros 
utilizavam aterros sanitários; 11,9% aterros controlados, par-
cialmente inadequados; e 14,3% destinavam seus resíduos a 
lixões, uma prática totalmente inadequada (Brasil, 2024a).
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Segundo dados do Ministério das Cidades, a média de 
Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) coletados, que inclui tanto 
os resíduos domiciliares quanto os provenientes da limpe-
za urbana (da limpeza de logradouros e vias públicas), foi de 
0,98 kg por habitante ao dia, totalizando 63,8 milhões de to-
neladas coletadas no ano de 2022 (Brasil, 2024a). Desse total, 
62,49 milhões de toneladas foram descartadas como lixo, 
sem reaproveitamento ou reinserção na cadeia produtiva, 
enquanto apenas 1,3 milhão de toneladas foram recuperadas, 
o que corresponde a aproximadamente 2,04% dos resíduos 
totais (Brasil, 2024a).

Ainda no tocante às coletas, segundo dados do Sistema 
Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos 
(Sinir), em 2019 a cobertura de coleta indiferenciada alcan-
çou 94,63%, enquanto a cobertura de coleta seletiva foi de 
apenas 41,41% (SINIR, 2021). Dentre os materiais coletados 
seletivamente, a taxa de aproveitamento foi de 62,78%, sen-
do composta por 39% papel ou papelão, 24% plástico, 14% 
outros materiais, 12% de metal e 11% de vidro (SINIR, 2021). 
Vale ressaltar, também, que a maior parte da coleta seleti-
va é realizada por cooperativas ou empresas contratadas, 
enquanto uma menor parte fica sob responsabilidade das 
prefeituras. Segundo Dias (2012), a reinserção desses mate-
riais na cadeia produtiva é realizada, prioritariamente, por 
meio do trabalho dos catadores, seja de forma independen-
te, em cooperativas ou em redes.

Além da preocupação com a disposição inadequada dos 
resíduos que poderiam ser reaproveitados, também existe 
o problema do descarte desses materiais em lixões ou em 
aterros controlados. Ao observar-se um panorama regional, 
o Norte e o Nordeste apresentam as menores taxas de co-
bertura regular de coleta domiciliar: o Norte com 79,2% e o 
Nordeste com 84,5%, seguidos do Centro-Oeste com 90,3% e 
das regiões Sul e Sudeste, com 91,5% e 95,7%, respectivamente 
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(Brasil, 2024a). As duas regiões com as menores taxas de co-
bertura regular de coleta domiciliar — Norte e Nordeste 
— também são as que apresentam as maiores taxas de ina-
dequação na coleta de resíduos, como pode ser observado 
na Figura 1.

Além dos resíduos urbanos, existem diversos setores de 
produção e serviços em que é registrada a geração de resí-
duos. Muitos desses setores, vale ressaltar, ultrapassaram 
a geração do urbano, a exemplo dos setores da saúde e da 
construção civil, com apenas 10% de reciclagem registrada 
em 2019; os serviços públicos de saneamento básico, com 
82,85% dos resíduos direcionados ao tratamento; e os ser-
viços de transporte, com 40,67% destinados ao tratamento 

Figura 1. Percentual de municípios por estado com disposição final 
adequada de resíduos sólidos urbanos (2019)

Fonte: Sinir (2021).
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e 9,17% à reciclagem (SINIR, 2021). Por fim, no que se refere 
aos resíduos industriais e de mineração, considerados gera-
dores significativos de resíduos, há tratamentos específicos, 
sobretudo para os resíduos perigosos, objetivando garantir a 
segurança e a proteção ambiental (SINIR, 2021).

Considerações finais

A economia regenerativa é uma proposta que visa restau-
rar e revitalizar os recursos naturais e os ecossistemas, pro-
movendo uma relação mais equilibrada entre a produção 
econômica e o meio ambiente. Ao contrário dos modelos 
econômicos tradicionais, que muitas vezes exploram recur-
sos de forma linear e insustentável, a economia regenerativa 
valoriza o fechamento dos ciclos de produção, em que os re-
síduos são utilizados como insumos. Esse modelo promove 
práticas que garantem não apenas a sustentabilidade, mas a 
regeneração dos sistemas naturais, criando um ciclo positivo 
que beneficia o meio ambiente, a sociedade e a economia.

As desigualdades regionais, especialmente no que diz 
respeito ao desenvolvimento das diferentes regiões, eviden-
ciam que as áreas com menor desenvolvimento enfrentam 
maiores desafios em relação aos problemas ambientais. Um 
exemplo de problema é a coleta inadequada dos resíduos, que 
afeta diretamente o meio ambiente, os recursos e a saúde dos 
indivíduos. Entretanto, também são essas regiões as que me-
nos produzem, menos consomem e menos geram resíduos.

Por fim, é importante salientar que um dos maiores de-
safios da economia regenerativa é o alinhamento entre a 
transição econômica e o desenvolvimento social. Isso re-
quer a adaptação de setores produtivos e políticas públicas 
que incentivem práticas regenerativas, como a agricultura 
regenerativa, o design circular e a gestão responsável dos re-
cursos. Ao enfatizar a natureza para o centro das decisões 
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econômicas, o conceito de crescimento econômico passa a 
incluir não apenas a produção e o consumo, mas também 
a restauração ambiental, o bem-estar das comunidades, a 
equidade social e a prosperidade a longo prazo.
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Introdução

A crise desencadeada pela pandemia da Covid-19 impactou 
diretamente o mercado de trabalho global, promovendo efei-
tos significativos em diversos setores produtivos da econo-
mia. Carvalho et al. (2022) afirmam que a pandemia afetou 
o mercado de duas formas principais. Em primeiro lugar, 
“[...] as restrições ao funcionamento normal de diversas ati-
vidades econômicas, em combinação com a diminuição do 
consumo de vários tipos de bens e serviços e o aumento da 
incerteza macroeconômica, levaram à forte queda da pro-
dução” (Carvalho et al., 2022, p. 55). Em segundo lugar, os 
autores destacam o efeito sobre a demanda por trabalho, 
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que foi severamente afetada (Carvalho et al., 2022). Tanto 
em setores específicos quanto em nível agregado, foram ob-
servados impactos significativos da pandemia sobre o mer-
cado de trabalho.

Vale salientar que, antes da pandemia, já era possível 
observar uma desaceleração no crescimento do emprego for-
mal no Brasil. Segundo Mattei e Heinen (2020), a segunda 
década do século XXI apresenta os piores índices de desem-
prego da história recente do Brasil. A taxa de desocupação, 
que, no início de 2014, oscilou em torno de 7%, ultrapassou 
o patamar de 13% nos primeiros meses de 2017, atingindo 
13 milhões de pessoas desempregadas no auge da crise eco-
nômica (Mattei; Heinen, 2020). Em fevereiro de 2020, “[...] 
a taxa de desocupação no país ainda era de 11,6%, ou seja, 
apenas 1,6 ponto percentual abaixo da registrada no mesmo 
trimestre de 2017” (Mattei; Heinen, 2020, p. 649). No final 
de 2019, já se observava uma tendência de redução no de-
semprego. A queda desse indicador no início de 2020 pode 
ser atribuída, principalmente, à saída de muitas pessoas do 
mercado de trabalho.

Com a pandemia, as restrições de negociações, o fe-
chamento de empresas e as quedas abruptas na demanda 
resultaram, de modo geral, em uma elevação no nível de de-
missões, particularmente nas atividades presenciais, o que fez 
ampliar as disparidades socioeconômicas. Além disso, apesar 
do trabalho informal — ligado a setores mais vulneráveis na 
economia — se apresentar como uma alternativa à perda de 
renda no período, a modalidade foi fortemente afetada com 
a instabilidade econômica gerada, tornando-se mais eviden-
te a importância de políticas públicas de inclusão digital e de 
suporte financeiro efetivo para os trabalhadores autônomos.

Com o objetivo de reduzir os impactos da pandemia so-
bre a renda da população, o Governo Federal implementou 
medidas de apoio financeiro para as famílias e empresas por 
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meio da aprovação de um plano de auxílio emergencial para 
as pessoas em situação de vulnerabilidade econômica e social, 
além do benefício emergencial de manutenção do emprego 
e da renda. Tais recursos foram fundamentais para a prote-
ção da população e compôs o pacote de políticas públicas 
governamentais essenciais para o período de recuperação 
da economia. O objetivo dessa medida foi garantir a manu-
tenção da renda e do consumo, proporcionando uma rede 
de segurança para as famílias e empresas que enfrentaram 
perdas econômicas durante esse período.

As reformas estruturais, os investimentos em capacita-
ção profissional e o apoio a setores-chave da economia são 
fatores cruciais para a criação de empregos e a reativação da 
economia. Nota-se, ainda, que a pandemia acelerou o cres-
cimento da digitalização e da automação dos processos de 
produção e vendas dos bens e serviços, criando um novo ce-
nário laboral, e, consequentemente, exigindo adaptações na 
força de trabalho e no sistema educacional.

Para garantir uma recuperação econômica sustentável, a 
busca pelo equilíbrio entre a flexibilidade do mercado de tra-
balho e a proteção do trabalhador continua a ser um desafio. 
A implementação de estratégias que promovam a inclusão 
e reduzam as desigualdades, especialmente no que se refe-
re às oportunidades de emprego, é fundamental para essa 
reestruturação.

A análise das alterações no nível do emprego do Brasil, 
considerando as transformações econômicas e o impacto das 
políticas governamentais em tempos de crise, nos permitirá 
entender os efeitos das crises sobre o mercado de trabalho, 
bem como viabilizará uma compreensão mais profunda do 
papel do governo na promoção de políticas inclusivas e sus-
tentáveis que moldam o futuro do trabalho no país. Diante 
desse contexto, este capítulo tem o objetivo de apresentar a 
evolução do emprego formal e informal no Brasil, com ênfase 
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na região Nordeste e no estado de Pernambuco, no período 
de 2011 a 2021. Para a realização dessa pesquisa, foi realizada 
uma revisão bibliográfica e uma breve análise descritiva dos 
dados do emprego formal e informal, com respaldo nas ba-
ses de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), e da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Na análise comparativa entre regiões e estados, foram uti-
lizados métodos de estatística descritiva, como cálculos de 
variações percentuais e comparação de taxas de crescimento, 
bem como a elaboração de gráficos e tabelas informativas, os 
quais auxiliaram na visualização dos dados e facilitaram a in-
terpretação dos resultados. A pesquisa também integra dados 
macroeconômicos, como os do Produto Interno Bruto (PIB), 
da taxa Selic e do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), para contextualizar as oscilações no merca-
do de trabalho com as conjunturas econômicas nacionais. 
Dessa forma, a metodologia adotada permitiu compreen-
der os efeitos da pandemia e de outras crises econômicas 
sobre o emprego formal e informal no Brasil, contribuindo 
para uma análise crítica das políticas públicas implementa-
das no período.

Evolução do emprego e as políticas econômicas do 
período de 2011 a 2022

A análise dos dados da RAIS referentes ao período de 2011 
a 2021 revela que o emprego formal — caracterizado pelo 
vínculo empregatício ativo de trabalhadores com carteira 
assinada, registrado em 31 de dezembro do ano de referên-
cia — não apresentou um crescimento significativo ao longo 
do período analisado (RAIS, 2025). Em 2011, o Brasil tinha 
46.310.631 postos de trabalho formal. Ao longo do período, 
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houve um crescimento de 5,2%, e, em 2021, o país contava 
com 48.728.871 postos de trabalho formal (RAIS, 2025). No 
ano de 2014, tem-se o número mais elevado de emprego, o 
qual alcançou 49.571.510 empregos formais. Considerando o 
período 2011 a 2014, observa-se a geração de 3.260.879 novas 
vagas, ou seja, uma expansão de 7,04% (RAIS, 2025).

O crescimento no período inicial destaca-se pelo fato 
de que a taxa de desocupação, em 2014, atingiu 4,8%. Essa 
medida, que consiste na porcentagem de pessoas que estão 
desocupadas em relação à força de trabalho disponível, refle-
te um momento de pequena expansão econômica, de 0,1%, 
segundo dados do IBGE (RAIS, 2025). Com a crise econômica 
registrada no período, em 2015 iniciou-se uma trajetória de 
declínio do emprego no país. Assim, o emprego formal re-
tornou ao mesmo patamar apresentado em 2011, tornando 
o crescimento do mercado de trabalho formal muito infe-
rior ao observado no início da década de 2010. Em 2015, o 
Brasil registrou uma perda de empregos na ordem de 1.510.703 
postos de trabalho, ou seja, uma queda de 3,05%. No ano de 
2016, a redução do mercado formal de trabalho se aprofun-
dou, com a perda de 2.000.609 vagas de emprego. Assim, o 
mercado de trabalho passou a contar com 46.060.198 em-
pregos formais, chegando a um número inferior comparado 
ao que foi registrado em 2011 (RAIS, 2025).

O Nordeste, por sua vez, também apresentou a mesma 
tendência de queda no período de 2014 a 2016, sendo a ter-
ceira região com a maior perda em postos de trabalho formal 
(cerca de 7,63%). O Sudeste ficou na segunda posição, com 
7,83%, e o Norte ficou em primeiro lugar, com 7,94%. Já o 
Sul e o Centro-Oeste apresentaram um patamar de desem-
penho um pouco melhor, com reduções em torno de 5,36% 
e 4,48%, respectivamente. Dentro do contexto nordestino, 
o estado de Pernambuco registrou uma queda de 10,34% nos 
postos de trabalho (RAIS, 2025).



157

Considerando o período de 2011 a 2021, o Nordeste re-
gistrou a segunda menor taxa de crescimento do mercado 
de trabalho, que passou de 8.481.080 para 9.030.950 empre-
gos formais, representando uma expansão de 6,48%. Esse 
crescimento não se apresentou como um bom indicador, 
pois, apesar da região apresentar uma taxa de crescimento 
superior ao crescimento apresentado no Brasil (5,04%) no 
mesmo período, a região apresentou condições desfavorá-
veis. Observa-se, ainda, que o indicador do país sofreu um 
grande impacto advindo do baixo crescimento do mercado 
de trabalho formal do Sudeste, região que, em 2021, foi res-
ponsável por 49% de todos os empregos formais gerados no 
país. A região que apresentou maior expansão percentual 
foi o Centro-Oeste, que registrou crescimento de 11,42% no 
mesmo período. Outro fator que merece destaque é o fato 
de que a região Nordeste enfrenta os desafios atuais refleti-
dos pelo alto índice de informalidade do trabalho, que atinge 
cerca de 63,3% (segunda pior taxa), enquanto o índice na re-
gião Sudeste é de 44,6% (segunda melhor taxa) (RAIS, 2025).

Quando se analisa os dados de Pernambuco no período 
2011 a 2021, nota-se que o estado apresenta uma condição 
desfavorável. Em 2011, o mercado de trabalho formal era com-
posto por 1.648.927 trabalhadores, e, em 2021, passou a ser 
de 1.663.000 trabalhadores, representando um crescimento 
de apenas 0,85%. Com o segundo maior mercado de traba-
lho da região, a proporção de empregos de Pernambuco está 
alinhada ao estado da Bahia, que possui o maior mercado 
de trabalho do Nordeste. A Bahia registrou um crescimen-
to de 3,87%, ficando também atrás do crescimento regional 
ou nacional. Já o Maranhão despontou com o maior cresci-
mento a nível regional, em que o crescimento do emprego 
formal atingiu o patamar de 21%, seguido pelos estados do 
Piauí e Paraíba, com 16,87% e 10,02% de crescimento, res-
pectivamente (RAIS, 2025).
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A análise setorial permite aferir que o estado de 
Pernambuco registrou uma redução de empregos nos seto-
res de construção civil e indústria entre 2011 e 2021. O setor 
de construção civil perdeu 60,52% dos postos de trabalho e 
a indústria, por sua vez, perdeu 4,99% dos postos. Por outro 
lado, o emprego formal no comércio cresceu 5,87% e o setor 
de serviços apresentou um aumento de 9,64%, sendo esses 
setores os que mais geram empregos a nível estadual, regio-
nal e nacional. Todavia, mesmo sendo o setor com menor 
nível de emprego, o setor agropecuário obteve um cresci-
mento de 16,63% (RAIS, 2025).

A perda de empregos nos setores de indústria e constru-
ção civil segue uma tendência tanto regional quanto nacional. 
No cenário nacional, o setor industrial registrou uma retra-
ção de 4,84%, enquanto no Nordeste a queda foi de 6,12%. 
Por outro lado, o mercado de trabalho formal na construção 
civil apresentou uma redução de 35,26% na região Nordeste, 
em comparação a 21,81% no nível nacional. É evidente, por-
tanto, que a redução dos postos de trabalho nesses setores 
foi mais acentuada a nível estadual (RAIS, 2025).

Ao considerar o contexto da pandemia, nota-se uma 
redução de postos de trabalho, o que contrasta com uma 
tendência, ainda que tímida, de recuperação do emprego 
formal, que, a nível nacional, vinha sendo observada desde 
2017. O gráfico 1 aborda o crescimento do emprego formal 
entre 2019 e 2021. Nele, pode-se observar que, apesar dos 
efeitos da pandemia, 2021 configura-se como ano de re-
cuperação do emprego. Por outro lado, o ano de 2019, que 
antecedeu o início da pandemia, registrou decrescimen-
to na geração de empregos em Pernambuco e no Nordeste. 
Já o ano de 2020 apresentou uma maior queda nos níveis 
de emprego, tanto no país quanto na região Nordeste e em  
Pernambuco (RAIS, 2025).
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Gráfico 1. Crescimento do emprego formal de 2019 a 2021

Fonte: os autores (2025), adaptado de RAIS (2025).

O cenário negativo para o crescimento do emprego formal 
registrado para o Nordeste também foi registrado nas regiões 
Norte e Centro-Oeste. Porém, devido ao crescimento posi-
tivo das regiões Sudeste e Sul, registrou-se um crescimento 
tímido de 0,18% no cenário nacional (RAIS, 2025).

Os impactos mais severos da pandemia sobre o nível de 
emprego podem ser observados no ano de 2020. Segundo 
Neves, Oliveira e Pauli (2020, p. 9):

O levantamento estatístico realizado mostrou que 14,6 

milhões de brasileiros foram afastados dos ambientes 

de trabalho durante a pandemia, sendo que cerca de 11 

milhões estavam desempregadas no período (IBGE, 2020). 

A taxa de desocupação ao longo do mês de maio de 2020 

foi superior a 10%, chegando a 11,4% na última semana 

do referido mês. O IBGE (2020) estima que 17,7 milhões 

de pessoas com 14 anos ou mais não procuraram tra-

balho por conta da pandemia ou por falta de trabalho 

na localidade. Ainda, aproximadamente 8,8 milhões de 

trabalhadores vem desempenhando atividades na mo-

dalidade remota (Neves; Oliveira; Pauli, 2020, p. 9).
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O trabalho informal, que inclui trabalhadores autônomos 
e pequenos empregadores com até 5 funcionários, com 10 
anos de idade ou mais, ocupados em atividades não agríco-
las e residentes em áreas urbanas, exibiu variações ao longo 
do período de 2012 a 2022 (Gráfico 2). Os dados registram 
diferença na participação da informalidade nas regiões do 
Brasil, o que pode ser fruto das desigualdades socioeconô-
micas entre os estados brasileiros.

Ao final do período, observou-se uma leve redução do 
emprego em alguns estados, provavelmente devido à queda 
das atividades, em geral, em decorrência da pandemia. Por 
fim, em 2022, registrou-se um aumento da informalidade em 
relação ao início da pandemia em 2020 (Fundo Brasil, 2022).

Sobre o período de 2012 a 2014, nota-se um aumento 
na informalidade no Centro-Oeste do país. Considerando 
o intervalo de 2015 a 2022, há algumas flutuações da infor-
malidade. Apesar deste estudo não estabelecer uma relação 
de causa e efeito direta com nenhuma política ou eventos 
econômicos específicos, pode-se notar um efeito da crise no 
segundo mandato do governo de Dilma Rousseff, de 2015 a 
2016; no ano da reforma trabalhista do governo de Michel 

Gráfico 2. Crescimento do emprego informal de 2012 a 2022

Fonte: Fundo Brasil (2022).
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Temer, de 2016 a 2017; e, por fim, no período da pandemia 
da Covid-19, de 2020 a 2021. Vale salientar, também, que o 
segundo mandato do governo Dilma foi marcado por de-
núncias de corrupção e de pedaladas fiscais, o que gerou um 
ambiente de incerteza para o mercado financeiro e, por fim, 
resultou no impeachment da presidenta (Fundo Brasil, 2022).

Ao analisar os dados macroeconômicos, como a taxa de 
juros Selic, a inflação medida pelo IPCA e o PIB, apresenta-
dos na Tabela 1, é possível observar que, durante o governo 
Dilma, a renda nacional, medida pelo PIB, apresentou redu-
ção sequencial, com um pico de melhoria no ano de 2013, 
porém fechando 2015 com uma variação negativa. A presi-
denta Dilma não conseguiu gerar crescimento econômico 
medido pelo PIB, o que foi acompanhado pela alta da infla-
ção. Em 2015, o IPCA registrou dois dígitos, resultando em 
um maior desestímulo nos investimentos e no consumo 
(Galery, 2022).

Tabela 1. Dados macroeconômicos brasileiros de 2011 a 2021

Ano Taxa Selic IPCA PIB

2011 10,90% 6,50% 3,97%

2012 7,14% 5,84% 1,92%

2013 9,90% 5,91% 3,00%

2014 11,65% 6,41% 0,50%

2015 14,15% 10,67% -3,55%

2016 13,65% 6,26% -3,31%

2017 6,90% 2,95% 1,06%

2018 6,40% 3,75% 1,12%

2019 4,40% 4,31% 1,14%

2020 1,90% 4,52% -3,88%

2021 9,15% 10,06% 4,60%

Fonte: Galery (2022).
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O governo Temer iniciou em meio a um grande caos polí-
tico. Apesar do cenário turbulento, havia expectativas de uma 
retomada do crescimento econômico no país. Em 2017, hou-
ve a retomado do crescimento do PIB. Nesse ano, o governo 
havia aprovado a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
que limita o aumento dos gastos públicos à variação da infla-
ção. Porém, em 2018, devido às incertezas promovidas pelo 
período eleitoral e a crises como a Greve dos Caminhoneiros 
e as crises na Argentina e na Turquia, o Brasil retornou a um 
novo ciclo de alta de preços e esse movimento se agravou 
com a chegada da pandemia da Covid-19. De 2017 a 2019, 
o PIB não apresentou sinais de uma recuperação significa-
tiva, pois o crescimento da produção do país permaneceu 
em torno de 1%, considerado um baixo nível de crescimen-
to (Galery, 2022).

Em 2019, o governo de Bolsonaro enfrentou uma con-
juntura econômica desfavorável. O baixo nível de consu-
mo, resultante da alta taxa de desemprego e do baixo nível 
de investimentos, dificultou o crescimento econômico. Com 
a chegada da pandemia, em 2020, o Brasil registrou a pior 
taxa de crescimento do PIB no período de 2011 a 2021, com 
queda de -3,88% (Galery, 2022). Esse indicador reflete o im-
pacto das medidas de isolamento social adotadas para o 
controlar o contágio do vírus da Covid-19. Acerca disso, é 
importante salientar que as restrições à circulação de tra-
balhadores e consumidores comprometeram significati-
vamente tanto a demanda por produtos quanto a oferta  
de trabalho.

Contudo, o PIB registrado em 2020 teve uma queda me-
nor do que a esperada, que era de -4,1% (OCCAM, 2021 apud 
Galery, 2022). Isso se deve, em parte, às sucessivas quedas 
na taxa de juros. No ano seguinte, o PIB apresentou cresci-
mento de 4,6%; porém, é importante ressaltar que a base de 
comparação anterior é fraca, considerando que, em 2020, o 
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PIB registrou uma queda de -3,9% devido aos efeitos da pan-
demia (Verde, 2022 apud Galery, 2022).

Silva (2020, p. 12) afirma que a taxa de desemprego ou 
desocupação “[...] percentual das pessoas desocupadas em 
relação ao total de pessoas na força de trabalho foi de 12,6% 
em abril de 2020 contra 11,2% no trimestre encerrado em 
janeiro, mas muito próxima do índice de 12,5% observado 
em abril de 2019”. O autor argumenta que “[...] isso ocorreu 
em razão da assunção de um comportamento orientado ao 
isolamento social determinado de modo voluntário ou com-
pulsório por ato dos governos subnacionais” (Silva, 2020, p. 
12). Além disso, ele destaca que a força de trabalho, que é 
composta por pessoas ocupadas e por pessoas desocupadas, 
mas que procuram emprego nos últimos 30 dias, também 
foi reduzida (Silva, 2020). Cerca de 4 milhões de pessoas, 
que equivale a -3,8% em relação ao trimestre encerrado em 
janeiro 2020, encontrava-se na condição de desemprego  
(Silva, 2020).

As políticas emergenciais de governo no período  
da pandemia da Covid-19

No primeiro ano da pandemia, o índice de desemprego e a 
porcentagem de pessoas abaixo da linha de miséria cresce-
ram muito no Brasil. A estimativa feita pela ONU era de que 
mais de 130 milhões de pessoas ficaram sem ter o que co-
mer e as principais afetadas foram as famílias de baixa renda 
(Mendes et al., 2021).

Durante o auge da pandemia, muitos governos adotaram 
medidas de apoio econômico, como auxílios emergenciais e 
programas de manutenção do emprego, visando mitigar os 
impactos negativos sobre a renda da população. No entanto, 
a eficácia dessas iniciativas varia de acordo com a capacidade 
fiscal e a eficiência na implementação. No Brasil, de acordo 
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com Silva (2020), a estratégia de política econômica foi es-
truturada em dois conjuntos de medidas: um de natureza 
fiscal e outro voltado para a provisão de liquidez e liberação 
de capital regulatório. As políticas fiscais buscavam garantir 
a renda das famílias, oferecer suporte às empresas e prover 
auxílios financeiros aos estados e municípios; já as medidas 
de liquidez e liberação de capital foram estabelecidas com 
o objetivo de garantir a estabilidade do sistema financeiro e 
ampliar a oferta de crédito.

Em março de 2020, foi aprovado, pelo Congresso Nacio-
nal, a implementação do auxílio emergencial, inicialmen-
te composto por três parcelas de R$ 600 para trabalhadores 
informais, microempreendedores individuais, autônomos 
e desempregados, e R$ 1.200 para as mães chefes de famí-
lia. Esses valores foram mantidos nos primeiros cinco me-
ses, sendo que, posteriormente, as duas modalidades de 
auxílio foram reduzidas pela metade por mais quatro me-
ses em 2020. O auxílio foi então suspenso por cerca de três 
meses, retornando em abril de 2021 com um reajuste: as 
mães chefes de família passaram a receber R$ 375, as famí-
lias com dois ou mais membros passaram a receber R$ 250 e 
as famílias compostas por apenas um indivíduo cadastrado,  
R$ 150. Assim, parte dos beneficiários foi excluída do repasse 
(Mendes et al., 2021).

De acordo com os dados do Tesouro Direto Transparente, 
do Ministério da Economia, nos anos de 2020 a 2022, o valor 
total gasto em despesas realizadas no exercício financeiro foi 
de, aproximadamente, R$ 666,22 bilhões (Tesouro Nacional 
Transparente, 2023). Desses recursos, R$ 398,9 bilhões — 
cerca de 59,87% do total — foram direcionados à garantia de 
emprego e à renda das famílias, por meio do auxílio emergen-
cial a pessoas em situação de vulnerabilidade e do benefício 
emergencial de manutenção do emprego e da renda. O auxílio 
financeiro destinado aos entes federados, estados, municípios 
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e ao Distrito Federal totalizou R$ 78,25 bilhões em 2020, re-
presentando, aproximadamente, 14,93% do total das despesas 
nesse ano (Tesouro Nacional Transparente, 2023).

Vale destacar que os trabalhadores informais foram os 
mais afetados pela crise da pandemia da Covid-19. Segundo 
os dados do IBGE mencionados por Mendes et al. (2021), as 
perdas foram de 19% para os trabalhadores informais contra 
8% para os trabalhadores formais. Além disso, ainda confor-
me apontado por Mendes et al. (2021), um estudo realizado 
pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) revelou que, caso o auxílio 
emergencial não tivesse sido implementado, os trabalhadores 
informais teriam sido penalizados pela queda na atividade 
econômica 2,5 vezes mais quando comparados aos trabalha-
dores formais. Ademais, os dados da Síntese de Indicadores 
Sociais, divulgados em dezembro de 2021, indicam que cer-
ca de 12 milhões de pessoas viviam em situação de extrema 
pobreza, recebendo menos de R$ 155 por mês, e mais de 50 
milhões de pessoas viviam em situação de pobreza, recebendo 
menos de R$ 450 mensais, mesmo com o auxílio emergen-
cial. Sem o benefício, esses números seriam ainda maiores, 
com um aumento de 7,2 pontos percentuais para extrema 
pobreza e 8,0 pontos percentuais para a pobreza (Mendes et 
al., 2021). Esses dados evidenciam a importância do auxílio 
para proteger a população mais vulnerável.

Considerações finais

A discussão sobre emprego formal no Brasil é caracterizada 
por uma série de complexidades, incluindo flutuações no 
crescimento, desigualdades regionais e setoriais, além de 
desafios persistentes com a informalidade. Para enfrentar 
essas questões, são necessárias estratégias abrangentes que 
visem não apenas o crescimento quantitativo, mas tam-
bém a melhoria da qualidade e a formalização do emprego, 
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contribuindo para a criação de uma base mais sólida para o 
mercado de trabalho.

A crise econômica afetou de maneira desigual as dife-
rentes regiões do país. A região Nordeste, embora tenha 
experimentado algum crescimento no período de 2011 a 2021, 
enfrenta obstáculos consideráveis, como a crescente infor-
malidade no mercado de trabalho. Por outro lado, a região 
Sudeste apresenta uma situação mais estável em termos de 
formalização do emprego, enquanto a região Norte lidera o 
ranking da perda percentual de empregos formais. Se con-
siderarmos a dimensão do emprego informal, será possível 
observar uma maior concentração nos estados das regiões 
Norte e Nordeste, o que pode indicar uma desigualdade so-
cioeconômica significativa.

Em Pernambuco, o crescimento dos números de emprego 
formal é modesto. Uma análise setorial destaca a vulnerabili-
dade de setores como construção civil e indústria, enquanto 
comércio, serviços e agropecuária demonstram maior resi-
liência. A tendência de perda de empregos na indústria e na 
construção civil revela uma realidade mais ampla tanto no 
cenário nacional quanto no regional.

A taxa de crescimento do PIB no período analisado — de 
2012 a 2022 — apresenta uma flutuação, o que indica que o 
país não conta com um crescimento estável. Com a crise do 
segundo governo Dilma e a reforma trabalhista do gover-
no Temer, não se observou uma melhoria significativa nos 
indicadores de renda e emprego e o PIB permaneceu leve-
mente estagnado. Além disso, devido às restrições impostas 
à circulação das pessoas, a pandemia gerou um forte impac-
to negativo sobre o PIB. Apesar dos impactos contínuos da 
pandemia, em 2021, o ano foi marcado por um período de re-
cuperação, destacando a resiliência do mercado de trabalho. 
No Brasil, no período da crise sanitária, as reduções na taxa 
de juros e o auxílio emergencial foram medidas importantes 
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para minimizar os danos causados pela paralisação das ati-
vidades econômicas.

Em suma, a análise demonstrou que o período de cres-
cimento do emprego até 2014 foi sucedido por retrações 
significativas intensificadas pelas crises econômicas e pe-
los efeitos da pandemia. Os dados evidenciaram o aumento 
da desocupação, da informalidade e a acentuada fragilidade 
dos setores mais vulneráveis da força de trabalho, especial-
mente nas regiões Norte e Nordeste do país. Mesmo diante 
de uma tímida recuperação nos anos de 2021 e 2022, ainda 
permanecem grandes desafios relacionados à qualidade do 
emprego, à valorização dos salários e à proteção social dos 
trabalhadores.
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econômico dos países?

Helian Micael Lima Santos1

Matheus Fernando da Silva Fontes2

Alessandro Apolonio de Lima Júnior3

Monaliza de Oliveira Ferreira4

Introdução

A pandemia da Covid-19 impactou severamente as ativida-
des econômicas internacionais e criou desafios para o seu 
crescimento, mas, mesmo antes da pandemia, muitos paí-
ses da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), apesar das coberturas insuficientes e de-
ficitárias, já vinham implementando políticas sociais para a 
proteção dos extremamente pobres. Essas ações foram uma 
resposta às potenciais instabilidades econômicas, sociais e 
políticas, muitas vezes relacionadas a crises e transforma-
ções nos mercados globais. Tais medidas, embora ainda li-
mitadas, também foram associadas a estratégias de expansão 
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comercial. Como resultado, houve a necessidade de atrair 
financiamento externo necessário para industrialização, ao 
passo que se enfrentavam pressões para manter impostos 
mais baixos com a finalidade de garantir a competitividade 
das exportações (Desai; Rudra, 2019). Alinhado a essas ques-
tões, o debate sobre o aumento da desigualdade de renda, 
que já tinha se acentuado nos últimos anos, torna-se pre-
ponderante nesse novo cenário de crise global. Afinal, se até 
o consumo básico estava ameaçado, como o crescimento 
econômico das economias mundiais poderia ser mantido?

A perda de renda, empregos, benefícios sociais e estabili-
dade são ocorrências que têm acompanhado a reestruturação 
econômica, bem como os aspectos financeiros e sociais rela-
cionados às mudanças nas estruturas de produção e consumo. 
As turbulências econômicas afetam periodicamente a econo-
mia mundial e aumentam os riscos de perdas significativas 
de renda para aqueles que estão próximos ou abaixo da li-
nha de pobreza. O Brasil, em período anterior, destacou-se 
na contramão das políticas de redução da proteção social ao 
implementar um programa de transferência de renda volta-
do à população abaixo da linha da pobreza.

Para além das questões consideradas, é fundamental uma 
reflexão sobre a necessidade premente de crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB), de forma a aquecer a economia, 
criando possibilidades de geração de emprego e renda. Nesse 
contexto, aspectos como responsabilidade fiscal, independên-
cia entre os poderes, respeito às instituições e a democracia, 
além do controle da corrupção, se tornam indissociáveis na 
composição desse crescimento, tema que continua no cen-
tro dos debates econômicos, especialmente na atualidade.

O debate sobre corrupção no Brasil tem tido uma cres-
cente exposição, tanto na imprensa quanto em pesquisas 
acadêmicas, em razão do avanço da transparência na admi-
nistração pública. Apesar de, em alguns governos específicos, 
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haver a tentativa de cerceamento dessa transparência, ela tem 
sido assegurada por órgãos nacionais, como o  Tribunal de 
Contas da União (TCU), por meio do Cadastro de Responsáveis 
por Contas Julgadas Irregulares (Cadirreg), e a Controladoria 
Geral da União (CGU). Contudo, dada a relevância para a eco-
nomia brasileira, é altamente pertinente estudar seu impacto 
sobre o crescimento nos últimos anos, principalmente em 
contextos de crises e instabilidades econômicas e políticas, 
que, naturalmente, adicionam novas variáveis ao cenário.

Diante do exposto e considerando a dificuldade de avaliar 
todos esses fatores em um primeiro momento, esta pesquisa 
objetiva fomentar a discussão sobre corrupção, crescimento e 
democracia, analisando como esses fenômenos se interligam 
e influenciam o desenvolvimento das nações. Ainda que não 
seja testada neste estudo, a hipótese subjacente sugere que 
o efeito da corrupção sobre o crescimento depende do tipo 
de governança, em que, nas economias com alta qualidade 
institucional, a corrupção teria um impacto significativo e 
negativo sobre o crescimento, e, nas economias com baixa 
qualidade institucional, seu resultado seria irrelevante. Essa 
hipótese encontra suporte teórico nos ensaios de Aidt, Dutta 
e Sena (2008) e Shera, Dosti e Grabova (2014).

O efeito da democracia sobre o crescimento é mais indi-
reto e de difícil percepção. Para Drury, Krieckhaus e Lusztig 
(2006), um dos benefícios indiretos da democracia seria sua 
capacidade de mitigar os efeitos negativos da corrupção 
no crescimento econômico. Embora a corrupção também 
esteja presente nas democracias, o sistema democrático 
atuaria como um mecanismo de contenção, desencorajando 
os políticos no que se refere a envolvimentos em atos cor-
ruptos que prejudiquem o desenvolvimento econômico, e, 
consequentemente, seu desempenho político. Para eles, a 
corrupção não teria efeito sobre o crescimento econômico 
nas democracias, e, nos regimes não democráticos, os danos 
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econômicos causados pela corrupção seriam significativos 
(Drury; Krieckhaus; Lusztig, 2006).

No contexto de uma coletânea de textos que versam  
acerca de temas diversos, como proposto neste livro, a 
metodologia utilizada neste capítulo consiste em uma 
análise exploratória de dados, cuja fonte de dados é a or-
ganização sem fins lucrativos denominada Transparên-
cia Internacional, com discussão consolidada na literatura  
econômica específica.

Referencial teórico

Corrupção é, acima de tudo, um crime econômico prejudi-
cial ao bem-estar da sociedade, tal como descrito por Becker 
(1974). Neste estudo, tem-se como respaldo a literatura in-
ternacional, em que Ngakosso e Owonda (2021) definem a 
corrupção como sendo o abuso de cargos públicos para ga-
nhos privados diretos ou de terceiros, incluindo práticas de 
suborno, nepotismo, roubo e outros desvios de recursos pú-
blicos. Naturalmente, esses conceitos não são excludentes, 
e sim complementares.

Um dos trabalhos seminais sobre corrupção é, certamente, 
o de Rose-Ackeman (1975), baseado no modelo de economia 
do crime proposto por Becker (1974). Nesse modelo, assu-
me-se que o corrupto age racionalmente de acordo com a 
possibilidade de lucrar e a probabilidade de sofrer punição. 
Entretanto, ao contrário de um crime comum, além da re-
ciprocidade entre corrupto e corrompido, toda a sociedade 
acaba sendo vítima. Porém, como apontam Sobral, Ferreira 
e Besarria (2015), o principal desafio da corrupção consiste 
em detectá-la, em razão da dificuldade de mensuração. Nesse 
contexto, Boll (2010) avançou no sentido de construir um 
indicador de mensuração da corrupção, uma vez que os es-
tudos que se baseiam unicamente no índice de percepção da 
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corrupção da Transparência Internacional5 são considerados 
frágeis para o objetivo de mensurar adequadamente essa va-
riável. De todo modo, ainda não existe uma forma única e 
universal de mensuração da corrupção, o que pode resultar 
em conclusões distintas entre as pesquisas empíricas.

A proposta de pesquisa aqui apresentada adota a premis-
sa do rent-seeking, que vê a corrupção como um obstáculo 
ao crescimento na medida em que assume que a corrupção 
é uma atividade de procura por renda, implicando em uma 
má alocação dos recursos escassos e apresentando uma re-
lação negativa com o crescimento. Estudos de referência 
como o de Mauro (1995), além da vasta literatura interna-
cional, confirmam a corrupção como algo nocivo, porém de 
forma não-linear, que pode apresentar uma relação positiva 
com o crescimento. Isso ocorre porque, nesses casos, a cor-
rupção seria um subproduto da modernização dos países 
em desenvolvimento, e, em alguns casos, poderia contor-
nar atrasos burocráticos, favorecendo a competitividade 
entre as empresas. Contudo, nesta proposta de discussão, 
desconsidera-se essa segunda vertente, que contraria a hi-
pótese central do trabalho.

A questão da regulamentação e centralização estatal é 
abordada no estudo de Shleifer e Vishny (1993), que investi-
gam as associações entre instituições e corrupção. Os autores 
indicam que instituições altamente reguladas podem favo-
recer esquemas de corrupção, com efeitos negativos sobre 
o crescimento econômico (Shleifer; Vishny, 1993). Isso ocor-
re porque, quanto maior o nível de regulação estatal, maior 
o incentivo à prática de subornos dentro das instituições.

Os trabalhos de Mauro (1995) e Mo (2001) também são 
considerados referências na corrente do rent-seeking, uma vez 

5	 Organização sem fins lucrativos, sediada em Berlim, cujo propósito é comba-
ter a corrupção no mundo.
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que ambos realizaram estudos empíricos que reforçam a tese 
de relação negativa entre corrupção e crescimento econômi-
co. Enquanto o primeiro trabalho chamou a atenção para o 
desestímulo de novos investimentos no cenário de corrup-
ção, o segundo destacou que a corrupção poderia ocorrer por 
três vias: por meio do capital humano, através dos investi-
mentos diretos ou pela instabilidade política, como já havia 
sido destacado por Mauro (1995). Ademais, Pedobinik et al. 
(2008) adicionaram o investimento internacional ao modelo, 
caracterizado pelo grau de abertura econômica, confirman-
do as hipóteses iniciais de Mo (2001), porém apontando um 
efeito superior daquele inicialmente observado, com con-
sequências ainda mais prejudiciais da corrupção sobre o 
crescimento econômico.

A literatura internacional (Aidt; Dutta; Sena, 2008; Amira, 
2014; Drury; Krieckhaus; Lusztig, 2006; Ghulam, 2020; 
Ngakosso; Owonda, 2021; Saha; Gounder; Campbell, 2014), 
todavia, tem apontado para a importância da inclusão de uma 
ou mais variáveis que representem o processo democrático 
nos estudos sobre corrupção e crescimento econômico. No 
Brasil, vários estudos têm relacionado corrupção e cresci-
mento econômico (Albuquerque; Ramos, 2006; Boll, 2010; 
Campos; Pereira, 2016; Carraro; Fochezatto; Hilbrecht, 2006; 
Rocha et al., 2016; Rocha; Ramos, 2010; Silva; Ferreira, 2018; 
Silva; Justo; Rocha, 2022; Sobral; Ferreira; Besarria, 2015). 
Entretanto, há uma lacuna nos estudos sobre democracia 
que a pesquisa aqui apresentada pretende abordar. Outros 
estudos tratam de democracia e corrupção, mas não esta-
belecem essa conexão com crescimento econômico (Lins; 
Domingos, 2016; Saha; Gounder; Campbell, 2014).

O papel da responsabilidade política é analisado por Aidt, 
Dutta e Sena (2008) como fator determinante na relação 
entre corrupção e crescimento econômico. Tratada como 
variável endógena, a corrupção teria efeito negativo sobre o 
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crescimento em regimes reconhecidos pela alta qualidade 
institucional; já nos regimes caracterizados pela baixa qua-
lidade institucional, seu impacto seria nulo (Aidt; Dutta; 
Sena, 2008).

Ugur e Dasgupta (2011) argumentam que a corrupção é 
tanto um sintoma, quanto um resultado de fraqueza institu-
cional, e, como tal, gera efeitos adversos sobre o desempenho 
econômico de um país. Além disso, os autores mostram 
que a corrupção tem sido associada a várias reformas de li-
beralização econômica, muitas vezes levando a resultados 
econômicos negativos, como crescimento lento e altos ní-
veis de volatilidade econômica (Ugur; Dasgupta, 2011).

Com relação aos investimentos diretos externos, Mathur 
e Singh (2013) contrapuseram que investidores estrangeiros 
se preocupam mais com liberdades individuais do que com 
liberdades políticas no que se refere à tomada de decisões so-
bre alocação do capital. Portanto, países mais democráticos 
poderiam receber menos investimentos diretos estrangei-
ros se as liberdades econômicas não fossem garantidas. Uma 
das razões destaca que a democratização das economias em 
desenvolvimento em determinadas situações poderia ser in-
capaz de implementar as reformas econômicas requeridas 
pelos investidores, em razão da presença de interesses polí-
ticos conflitantes (Mathur; Singh, 2013).

Ainda discorrendo sobre o tema, Saha, Gounder e 
Campbell (2014) argumentam que uma democracia eleito-
ral não seria suficiente para reduzir a corrupção, mas que as 
instituições associadas à democracia poderiam combater a 
corrupção em estágios mais avançados dos regimes demo-
cráticos. O estudo de Lins e Domingos (2016), por sua vez, 
faz um recorte bibliográfico sobre corrupção e democracia 
na Índia, sugerindo que a corrupção e a baixa qualidade das 
instituições democráticas poderiam contribuir para a per-
petuação da desigualdade socioeconômica do referido país.
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Voltando ao tema inicial desta pesquisa, o trabalho de 
Pedauga, Pedauga e Delgado-Márquez (2017) analisa o impac-
to da corrupção e da orientação política sobre a distribuição 
de renda na América Latina. Embora, em teoria, a corrupção 
contribua para a má distribuição de renda, a evidência em-
pírica tem gerado resultados ambíguos. Mesmo assim, nesse 
estudo, os autores revelam que a corrupção aumenta a de-
sigualdade de renda, reiterando a importância de abordar 
essa temática (Pedauga; Pedauga; Delgado-Márquez, 2017).

No que se refere aos estudos empíricos realizados no 
Brasil, Sodré e Ramos (2018) avaliaram o impacto da cor-
rupção praticada pelos gestores municipais sobre a pobreza 
dos municípios brasileiros e constataram associações entre 
corrupção governamental e indicadores socioeconômicos, 
além de inferirem que práticas corruptas poderiam impac-
tar positivamente a desigualdade de renda e a pobreza e 
causar impactos negativos no desenvolvimento econômico 
dos municípios brasileiros. Rocha et al. (2016), por sua vez, 
concluíram que as empresas que crescem mais rapidamen-
te têm maior probabilidade de serem corruptas. Já Sobral, 
Ferreira e Besarria (2015) estudaram o efeito da corrupção 
em várias regiões brasileiras e concluíram que níveis mais 
elevados de corrupção resultam em baixo desempenho eco-
nômico. Anteriormente, Garcia (2003), que apresentou a 
relação entre corrupção, democracia e crescimento econô-
mico, mostrou que a corrupção generalizada pode prejudicar 
a democracia e limitar a capacidade de promoção do desen-
volvimento econômico.

A percepção da corrupção nos países e a relação  
com o desenvolvimento

Com base no Gráfico 1, percebe-se que o Brasil está quase 
atingindo a área vermelha (alta corrupção) do Índice de 
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Gráfico 1. IPC, 2023

Fonte: Transparência Internacional Brasil (2024).

Percepção da Corrupção (IPC), alcançando a 104ª posição 
de países considerados “íntegros”, com 36 pontos. Outra ob-
servação importante é de que poucos países estão na outra 
extremidade, ou seja, na área amarela (baixa corrupção) do 
IPC. O país que ocupa a primeira posição nessa avaliação é 
a Dinamarca, com 90 pontos, destacando-se como o mais 
íntegro em termos de corrupção, segundo as percepções 
das populações envolvidas (Transparência Internacional  
Brasil, 2024).

No Gráfico 2, percebe-se que, ao considerar a pontua-
ção média, a Europa Ocidental e a União Europeia (UE) são 
consideradas as regiões mais íntegras em termos de corrup-
ção, com a maior pontuação — 65/100 pontos —, refletindo 
uma menor percepção de corrupção por parte da popula-
ção desses países. Já a África Subsaariana é considerada a 
região mais corrupta, apresentando uma menor pontuação: 
33/100 pontos. O Brasil, dentro do período considerado, é 
classificado com um nível médio de corrupção, de acordo 
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com a percepção da sociedade (Transparência Internacional 
Brasil, 2024).

Quanto mais próximo de 100 for a pontuação, menor a 
percepção de corrupção, correspondendo à cor amarela. Em 
uma análise preliminar desses dados, verifica-se que os países 
desenvolvidos, ou seja, países com maior crescimento e com 
democracias mais consolidadas, apresentam menor percep-
ção da corrupção por parte das populações (Transparência 
Internacional Brasil, 2024).

Considerações finais

A discussão sobre o crescimento econômico é marcada por 
debates e controvérsias não apenas no âmbito acadêmico, 
mas também na política, na mídia e no senso comum. Uma 
das questões fundamentais nessa discussão é a definição dos 
fatores determinantes do crescimento econômico. Ao longo 

Gráfico 2. IPC por regiões, 2023

Fonte: Transparência Internacional Brasil (2024).
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dos últimos três séculos, com base nos trabalhos pioneiros 
de Adam Smith e David Ricardo, diversas teorias surgiram 
para entender as condições que levam ao crescimento eco-
nômico. Autores como North (1990) afirmam que as insti-
tuições desempenham um importante papel no que se refere 
ao conjunto de incentivos que orientam as sociedades e in-
fluenciam suas trajetórias de crescimento. As instituições, 
que podem ser formais ou informais, estabelecem regras que 
regem um ambiente e têm como objetivo principal redu-
zir a incerteza. Do ponto de vista estritamente econômico, 
isso significa reduzir os custos de transação das interações  
entre os agentes.

A democracia surge como uma instituição política ampla-
mente aceita e defendida, sobretudo nos países ocidentais, 
devido ao seu caráter aberto e à sua natureza plural. Quando 
comparada a outros regimes, os benefícios políticos e so-
ciais da democracia são evidentes; entretanto, os benefícios 
estritamente econômicos do regime democrático não são 
igualmente claros, o que abre margem para a discussão so-
bre os impactos da democracia nesses aspectos.

Alguns autores questionaram o papel do regime de-
mocrático sobre o crescimento econômico, a exemplo de 
Schumpeter (1961), que defendeu que a democracia repre-
sentativa não é um regime de governo eficiente, dada a sua 
natureza instável e propensão à tomada de decisão visando 
objetivos de curto prazo. Somado a isso, na visão do autor, 
o regime democrático levaria a uma maior possibilidade 
de intervenção estatal no mercado privado, prejudican-
do a livre concorrência e o desempenho econômico geral 
(Schumpeter, 1961). Já para Acemoglu e Robinson (2022), a 
distribuição do poder político em um regime democráti-
co tem a função de atenuar diferenças na distribuição do 
poder econômico, o que converge para a redução das desi-
gualdades dentro da sociedade, e, consequentemente, leva 
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ao aumento do bem-estar geral. Os autores ainda argumen-
tam que, em regimes políticos fechados, a concentração 
do poder político leva também a distorções nas atividades 
econômicas e gera ineficiências, a exemplo de monopólios 
(Acemoglu; Robinson, 2022).

Em suma, a literatura mencionada aponta duas corren-
tes teóricas predominantes sobre a corrupção: a corrente 
revisionista e a corrente intitulada rent-seeking. A primeira 
reconhece os prejuízos que a corrupção pode causar, mas 
acredita que ela pode ser benéfica ao estabelecer uma re-
lação positiva com o crescimento econômico; já a segunda 
corrente vê a corrupção como um obstáculo ao crescimento, 
pois considera a corrupção como meio de procura por renda 
(rent-seeking), o que resulta em uma má alocação de recur-
sos, estabelecendo uma relação negativa com o crescimento. 
Do ponto de vista institucional, há aqueles que acreditavam 
que a corrupção pode ser uma forma eficaz de contornar pro-
cessos burocráticos lentos, alcançando maior eficiência ao 
superar a rigidez imposta pelos governos, e existem os que 
argumentam que, num contexto de corrupção, os funcio-
nários corruptos criariam novas barreiras burocráticas para 
desacelerar ainda mais os processos, e, assim, conseguirem 
subornos ainda maiores.

Nada pode ser dito neste breve texto sobre causalidade 
entre essas variáveis; porém, a percepção de menor corrupção 
nos países de maior renda sugere uma primeira conclusão, 
a qual deve ser testada estatisticamente. Em economias ca-
racterizadas pela boa qualidade institucional, a corrupção 
poderia ter um impacto significativo e negativo sobre o cres-
cimento, o que reforça que ela poderia ser mais combatida, 
e, consequentemente, justificaria a baixa percepção da cor-
rupção por parte da população.
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Conclusão

Neste livro, foram compartilhados os primeiros trabalhos 
do Observatório de Economia do Agreste Pernambucano. 
Sendo assim, esta obra representa o início de um caminho 
que esperamos ser longevo.

Ao lançar olhares sobre a educação, percebeu-se que 
as desigualdades educacionais no Brasil são oriundas de 
desigualdades de percurso e de acesso. Elas podem ser consta-
tadas através de vários indicadores, tais como analfabetismo, 
analfabetismo funcional, atraso escolar, abandono escolar, 
formação dos professores, conexão com a internet e outros. Ao 
colocar uma lupa sobre a questão da Economia dos Cuidados, 
foi possível notar que as desigualdades em educação também 
podem estar associadas a fatores culturais, que, muitas vezes, 
concentram as atividades de cuidado sobre as mulheres de 
forma desproporcional. Essas desigualdades afetam não ape-
nas o desempenho educacional das pessoas, mas também o 
percurso escolhido, como é o caso de turmas com uma maior 
predominância de alunos em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, em que há uma parcela relevante de alu-
nos que escolhem o curso em virtude da baixa concorrência.

O olhar sobre a indústria destacou sua relevância para 
o crescimento e desenvolvimento nacional, sinalizando a 
importância de políticas públicas que estimulem a com-
petitividade tanto interna quanto externa e que levem em 
consideração a dimensão e heterogeneidade do país. A neces-
sidade dessas políticas pode ser percebida ao direcionarmos 
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o foco para o setor têxtil e de confecções do Nordeste, onde 
percebe-se que a abertura comercial, desde a década de 1990, 
parece não ter sido suficientemente explorada. Esse é, in-
clusive, um setor de grande empregabilidade, por meio do 
qual o comércio internacional pode trazer economias de es-
cala, impactando a distribuição de renda; porém, para isso, 
faz-se necessária uma política de desenvolvimento de esta-
do para o setor.

A vitivinicultura da região do Vale do Submédio São 
Francisco também foi foco do Observatório de Economia 
do Agreste Pernambucano, sendo essa uma indústria que, 
embora tenha uma trajetória de crescimento, tem encontra-
do certas limitações, a exemplo da carga tributária elevada, 
da necessidade de inovação e da dificuldade para o esta-
belecimento de articulações e parcerias. Nesse cenário, a 
integração da produção de vinhos com o enoturismo e o tu-
rismo do vinho se apresenta como um caminho promissor 
para o enfrentamento de alguns desses problemas.

Finalmente, também estiveram sob o foco do Observatório 
outros desafios contemporâneos, como a sustentabilidade 
ambiental, o emprego e a corrupção, temas que podem pa-
recer distantes entre si em um primeiro momento. O tema 
da economia regenerativa destaca a importância de uma vi-
são sistêmica que olhe a sociedade de uma maneira mais 
ampla, considerando a inter-relação de aspectos ambientais, 
sociais e culturais. As análises relativas ao emprego destaca-
ram, como desafios, a qualidade dos trabalhos, a valorização 
dos salários e a proteção social dos trabalhadores. Em rela-
ção à corrupção, não há convergência na literatura sobre a 
relação entre corrupção e crescimento econômico; porém, 
as diferentes visões reconhecem os prejuízos que a corrup-
ção pode causar. Nesse contexto, a corrupção e a busca por 
retornos imediatos podem se tornar uma barreira para o de-
senvolvimento de uma economia regenerativa, uma vez que 
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o alinhamento entre a transição econômica e o desenvolvi-
mento social representa um grande desafio.

Sendo assim, concluímos esta obra com a certeza de que 
as discussões iniciadas nos capítulos não se encerram aqui 
e que ainda há muitos temas a serem aprofundados pelo 
Observatório, que, por sua vez, encontra-se imerso em uma 
sociedade na qual as formas de aprender, ensinar, produzir 
e consumir foram profundamente afetadas pelas mudanças 
tecnológicas e sociais.

Que venham os próximos capítulos!
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